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PREFÁCIO

Considerações sobre o Simpósio Internacional Trabalho, 
Relações de Trabalho, Educação e Identidade – X SITRE 

Antônio Tomasi1

Em 2002, professores pesquisadores e estudantes dos Programas de Pós-graduação em 
Educação Tecnológica do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais – CEFET/
MG e em Educação da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais – 
FAE/UFMG começaram a desenvolver, em parceria, um projeto de um evento científico que 
pudesse responder a algumas demandas dos dois Programas. 

Visava-se, muito especialmente, a consolidação das relações internacionais de ambos, 
aproveitando a boa relação mantida por alguns de seus professores com colegas de 
instituições estrangeiras, dentre elas, o Conservatoire National des Arts et Métier – Paris, a 
Université Paris I, a Université François Rabelais – Tours, entre outras. 

Via-se, também no projeto, uma oportunidade de enriquecimento da formação dos pós-
graduandos na ampliação dos seus horizontes acadêmicos e intelectuais, tanto dos nacionais, 
quanto dos estrangeiros, participantes do evento. 

Pensava-se as relações internacionais para além das formalidades institucionais que 
viabilizassem convênios, parcerias e outros arranjos necessários e buscados pelos Programas. 
Mirava-se os encontros, as exposições, os debates e os diálogos ocorridos durante o evento 
que pudessem criar oportunidades concretas de troca de experiências e de produções 
acadêmica e científica entre os professores pesquisadores. 

Estava claro, desde os primeiros momentos, que não se pretendia a realização de mais um 
simpósio ou de mais um encontro científico, tratando os campos específicos de conhecimento 
científicos do trabalho e da educação, mas a realização de um evento que pudesse focar nas 
relações entre eles. Não se ignorava o fato de a comunidade científica já contar e continuar 
contando com excelentes eventos que atendiam de forma muito satisfatória a produção 
científica nesses dois campos, o que dispensaria duplicar esforços. 

Foram sábios os colegas que elaboraram o projeto ao compreenderem que o estudo dessas 
relações é necessariamente inclusivo em todos os sentidos e não apenas nas perspectivas 
teórico-metodológicas. Ou seja, para compreendermos as relações é necessário recorrermos 
a campos fronteiriços do conhecimento. Assim, foram convidados a participar do evento os 
colegas das ciências humanas, ciências sociais, do direito, da economia, entre outras áreas afins.

Estava claro, também, que o evento abrigaria as diversas perspectivas teórico-
metodológicas aportadas pelos colegas, na medida em que se compreendia que o olhar deles 
sobre determinados objetos de estudo à luz das teorias que suportavam seus estudos e debates 
que poderiam provocar seriam enriquecedores para todos os participantes. Além disso, 
mais que diferentes perspectivas teórico-metodológicas, os objetos de estudo abordados 
pelos colegas, dos diferentes cantos do Brasil e do estrangeiro expunham realidades novas 
ou pouco percebidas por uns ou por outros, que expostas na apresentação e nos debates 
dos seus trabalhos, nas Mesas Redondas ou nos Grupos de Trabalho contribuiriam para 
redimensionar os problemas e os objetos estudados.

1 Graduado em Psicologia pela Fundação Mineira de Educação e Cultura; Mestrado em Ciência Política pela 
Universidade Federal de Minas Gerais; Diplôme d’Études Approfondies - DEA e Doctorat de Sociologie pela 
Université Paris VII - Universite Denis Diderot; Pós-Doutorado em Sociologia na UFMG.

8 X SITRE - Diálogo e Reflexão sobre Estudos e Pesquisas em 
Trabalho e Educação em Âmbitos Nacional e Internacional



9Prefácio

Questões clássicas da sociologia do trabalho como, por exemplo, da formação profissional, 
da qualificação, da competência, da imigração, assim como as questões de gênero e de raça, 
dentre outras, eram apreciadas também pelo olhar da economia, da educação, do direito, 
da pedagogia, da psicologia e de outras disciplinas nas suas especificidades disciplinares, 
expondo de forma mais nítida e rica as relações entre trabalho e educação e, muito 
frequentemente, a partir de diferentes perspectivas teóricas. Em outras palavras, trata-
se de relações não únicas nem unívocas e que se constroem a partir de outros campos 
do conhecimento. Esta construção, como se veria no primeiro evento ocorrido em 2004, 
exporia, também, um fazer científico muito próprio dos pesquisadores e escondido por 
trás dos formais métodos e das teorias. Como questionar a realidade e problematizá-la a 
partir de elementos que brotam no e do cotidiano e que clamam pelos esforços da ciência 
e do pesquisador na sua elucidação pela via da produção do conhecimento científico? Eis 
uma das questões que emergiram das discussões dos pós-graduandos e que deram vida ao 
projeto do evento, desde o seu primeiro momento. 

Gestado por cerca de dois anos, o projeto se realizou em 2004, sob a denominação Simpósio 
Internacional Trabalho, Relações de Trabalho e Educação e Identidade – SITRE. 

Para além do inesperado ganho, a bem sucedida empreitada pôde ser medida, também, 
pela participação de outros colegas professores pesquisadores e pós-graduandos que se 
juntaram aos propositores do evento, e não apenas os da Fae -UFMG, do CEFET-MG e das 
universidades estrangeiras inicialmente convidadas. 

A rica experiência do primeiro evento apontou para a viabilidade concreta de parcerias 
nos planos nacional e internacional, o que acabou ocorrendo de fato ao longo dos anos. 
O I SITRE correspondeu em grande medida às expectativas dos propositores do evento, 
demonstrou a pertinência do projeto e a necessidade da sua manutenção que passou a se 
realizar a cada dois anos.

Ao longo de vinte anos, ampliou-se a participação de professores pesquisadores e de 
Instituições de ensino e pesquisa nacionais e internacionais, voltando-se muito especialmente 
para os colegas da América Latina e suas universidades, tais como Universidad de Colombia, 
Universidad Autonoma do México, Universidad de Argentina, Universidad do Chile, entre outras.

Passados alguns anos, nos demos conta da importância de levarmos para um público 
maior os resultados do SITRE e as riquíssimas contribuições dos colegas brasileiros e 
estrangeiros que nos honraram com suas presenças e exposições nas Mesas Redondas sobre 
suas pesquisas. 

Além dos obrigatórios Anais de um evento científico, que o SITRE publica na sua página 
na internet desde 2004, reunindo os estudos apresentados pelos colegas participantes dos 
Grupos de Trabalho, a partir de 2020 decidiu-se pela publicação de e-books, em português e 
em inglês, reunindo os textos referentes às apresentações dos colegas nas Mesas Redondas. 

Assim, graças à publicação dos e-books que, como os Anais das edições, podem ser acessados 
no endereço https://sitre.appos.org.br, os colegas e os pós-graduandos de universidades de 
várias partes do mundo podem ser apresentados às pesquisas e aos estudos dos colegas 
brasileiros e estrangeiros que nos concederam a honra de participar e de contribuir com os 
seus trabalhos no SITRE.

https://sitre.appos.org.br




APRESENTAÇÃO 
Leandro Luciano da Silva Ravnjak 1

Maria Rita Aprile2

Rosa Elisa Mirra Barone3

O X SITRE - Simpósio Internacional Trabalho, Relações de Trabalho, Educação e Identidade, 
faz parte de uma história de eventos bienais que, no ano de 2024, ocorreu no período de 3 a 6 
de junho. Dentre suas inúmeras atividades, o evento edita e-books com a sistematização dos 
debates que ocorrem durante as diferentes Mesas Redondas. 

A programação do X SITRE contou com seis Mesas Redondas que abordaram os seguintes 
temas: Minas sem montanhas? A questão ambiental e as lutas populares dos trabalhadores 
e das trabalhadoras impactados pela mineração; Trabalho e Educação de Encarcerados; 
Trabalho e Justiça Climática na Sociedade Contemporânea; Trabalhadores Negros em 
Perspectiva: Brasil, Guiné e Haiti (século XVII ao XX); Trabalho, Gênero e Família; Educação 
Profissional, Emprego Verde e Economia Solidária na Perspectiva dos Trabalhadores.

A questão ambiental e crise climática e seus impactos em Minas Gerais constituiu o eixo 
de discussão da Mesa: Minas sem montanhas? A questão ambiental e as lutas populares 
dos trabalhadores e das trabalhadoras impactados pela mineração. Com a participação 
dos/as pesquisadores: Profa. Dra. Patrícia Vieira Trópia, Universidade Federal de Uberlândia 
- UFU (Uberlândia, MG, Brasil), Prof. Dr. Davisson Charles Cangussu de Souza, Universidade 
Federal de São Paulo – Unifesp, (São Paulo, Brasil), Profa. Dra. Nora Rathzel, Umeå University 
(Umeå, Suécia), Profa. Dra. Kathuça Bertollo, Universidade Federal de Ouro Preto – UFOP 
(Ouro Preto, MG, Brasil), Profa. Dra. Marta de Freitas, Central Única dos Trabalhadores – CUT 
(Brasil), o debate destacou a questão das lutas e dos movimentos populares que envolvem 
trabalhadores e trabalhadoras da área da mineração. Embora a sistematização das ideias 
debatidas não esteja presente neste e-book, a temática abordada reforçou a relevância da 
questão ambiental bem como de suas implicações no mundo contemporâneo.

A temática Trabalho e Educação de Encarcerados, eixo de uma das mesas, foi tratada 
por docentes da Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG (Brasil) integrantes de um 
grupo de pesquisa liderado pelo Prof. Dr. Fernando Selmar Rocha Fidalgo. Participaram da 
discussão os seguintes pesquisadoras e pesquisadores: Dra. Karol Oliveira de Amorim-Silva, 
Dra. Yara Elizabeth Alves, Dra. Uyara de Salles Gomide, Dra. Danielle Fernandes Viana Monken, 
Ms. Fabiana Böhm Carrer e o Ms. Renan Senra Barbosa. Os debates, conforme aspectos 
destacados pelo grupo, evidenciaram as pesquisas no campo do trabalho e da educação nas 
prisões, considerando os trabalhadores do sistema prisional e os sujeitos em situação de 
restrição e privação de liberdade. Para isso, a discussão identifica as prisões como um dos 
instrumentos do Estado Penal que, frente à ausência do Estado Social, servem aos interesses 
do sistema capitalista contemporâneo ao absorver em seu interior a reserva de mercado de 
trabalho que o sistema não absorve. Integra esse quadro o debate sobre a aplicabilidade dos 
conceitos de contradição, totalidade e medição. Para contemplar o escopo proposto, foram 
destacados os seguintes aspectos: o trabalho do policial penal na perspectiva da garantia dos 
1 Advogado. Especialista em Direito do Trabalho e Processo do Trabalho. Especialista em Gestão Integrada: 
Meio Ambiente, Saúde e Segurança do Trabalho. Mestre em Ciências Agrárias (UFMG). Doutor em Educação 
(FAE-UFMG). Docente do Programa da Pós-Graduação em Educação da Unimontes (Montes Claros, MG). 
2 Graduada em Pedagogia (PUC - Campinas). Doutora e Mestre em Educação (Currículo) pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Pesquisadora Associada do Centro de Estudos de Cultura 
Contemporânea (Cedec). 
3 Graduada em Ciências Sociais (Unesp – Araraquara); Doutora e Mestre em Educação (História e Filosofia da 
Educação) pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP).
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Direitos Humanos; educação e trabalho nas prisões; hiperencarceramento no Brasil e crise 
civilizatória: trabalho e educação como direitos duplamente negados. Vale ressaltar que a 
despeito da relevância da temática abordada, este e-book não inclui a sistematização dos 
debates que ocorreram durante a realização da Mesa.

A relação entre Trabalho e Justiça Climática na Sociedade Contemporânea foi tratada 
por docentes de diferentes instituições da América Latina. Sob a mediação da Profa. Dra. 
Eucaris Olaya, da Universidad Nacional de Colombia - UNAL (Bogotá, Colômbia), participaram: 
Profa. Dra. Ana Rojas Acosta, da Universidade Federal de São Paulo - Unifesp (São Paulo, 
Brasil), Profa. Dra. Maria do Rosário de Fátima e Silva, Universidade Federal do Piauí – UFPi 
(Teresina, Brasil) e Prof. Dr. Miguel Edgardo Vicente Trotta, Universidad Nacional de Lanús 
(Buenos Aires, Argentina). A discussão abordou a relação trabalho e justiça climática, como 
categorias articuladas, constituindo-se em uma moderna corrente ecológica de pensamento 
e de justiça social, aspectos fundantes para a discussão da questão socioambiental e da 
continuidade da vida no planeta. Nas agendas mundiais, dos governos e dos movimentos 
sociais e, mais recentemente, dos sistemas educacionais, há um chamado para a urgência de 
medidas que possibilitem frear os riscos climáticos, enfrentados de forma desigual e injusta 
na devida proporção das desigualdades sociais existentes. O debate destaca a presença de 
grupos que colocam em risco o meio ambiente e a continuidade da vida no planeta. Em uma 
sociedade tensionada por posições contraditórias, as discussões destacaram a importância 
da inserção de uma perspectiva de justiça climática cujos aportes possam contribuir para 
a inclusão do trabalho em uma agenda política global e educacional comprometida com a 
sustentabilidade da vida e do planeta. Conforme consta deste e-book, a sistematização dos 
debates é apresentada pelos pesquisadores em três seções: (1) Análise dos Impactos das 
Mudanças Climáticas nos Setores de Trabalho no Brasil; (2) Educação ambiental, Justiça 
Climática e Desenvolvimento e (3) Exploração dos Desafios Enfrentados pelos Trabalhadores 
e Estratégias de Adaptação: Estudo do Caso Argentino.

Outro tema presente nos debates proporcionados pelas mesas redondas tratou dos 
Trabalhadores Negros em Perspectiva: Brasil, Guiné e Haiti (séculos XVII ao XX). A 
discussão, mediada pela Profa. Dra. Fabiana Schleumer, Universidade Federal de São Paulo 
- Unifesp (São Paulo, Brasil), contou com estudiosos de diferentes instituições: Prof. Dr. 
Petrônio José Domingues, Universidade Federal de Sergipe - UFS (Aracaju, Sergipe, Brasil), 
Profa. Dra. Maysa Espindola, Mack Planck Institute (Alemanha) e Profa. Dra. Elaine Rocha, 
The University of the West Indies – Cave Hill Campus (Barbados). Os trabalhos apresentaram 
uma reflexão critica sobre diversas experiências dos trabalhadores negros no mundo 
Atlântico, a exploração do trabalho infantil na Guiné Portuguesa nos primeiros anos do 
século XX e a influência das mulheres negras imigrantes do Caribe inglês no Brasil do século 
XX, além de aspectos que possibiliraram retratar as experiências de homens, mulheres e 
crianças negras no mundo do trabalho em diferentes espaços e temporalidades. A relação 
entre o trabalho escravo e o trabalho livre em Angola no século XVIII está presente no estudo 
incluído neste e-book intitulado: Além da Quitanda: Relações de Gênero, Cor e Tráfico em 
Angola (Séculos XVIII – XIX) de autoria da Profa. Dra. Fabiana Schleumer. Movimento pelas 
margens: Imigrantes Afro-Caribenhas no Brasil, 1900 - 1930, estudo da Profa. Dra. Elaine 
Rocha examina o papel das mulheres sob a perspectiva da interseccionalidade, incorpora 
a proposta do feminismo radical, considerando, entre outras, as seguintes variáveis: 
identidade como classe, raça, geração, nacionalidade, etnicidade, educação, filiação política, 
trabalho e corpo. 
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A relação Trabalho, Gênero e Família tratada por estudiosos de instituições colombiana 
e brasileira, contou com a mediação da Profa. Dra. Eucaris Olaya, Universidad Nacional de 
Colombia – UNAL (Bogotá, Colômbia). Participaram dos debates: Profa. Dra. Alice Dianezi 
Gambardela, Universidade Federal da Paraíba – UFPB e Universidade Federal de São Paulo 
– Unifesp (São Paulo, Brasil), Profa. Dra. Anyi Paola Muñoz Umaña - Universidad Nacional 
de Colombia - UNAL (Bogotá, Colômbia), Profa. Dra. Ana Marcela Bueno, Universidad de 
La Salle (Bogotá, Colômbia) e Profa. Dra. Maribel Florian Buitrago, Universidad de La 
Salle (Bogotá, Colombia). A partir da discussão de gênero como categoria transversal no 
trabalho, as pesquisadoras inicialmente questionam se o trabalho, como categoria social, 
tem gênero? A abordagem da relação entre as duas categorias no âmbito das políticas 
públicas permitiu compreender que o trabalho tem gênero e que o gênero é transversal 
ao trabalho. Nessa direção, destacam as categorias gênero e trabalho como centrais nas 
políticas públicas do sistema de cuidado, que acontece no âmbito familiar. Os estudos 
mostram que cuidar de pessoas é um trabalho invisível, desvalorizado e socialmente não 
reconhecido. Ademais, trata-se de um trabalho exercido por mulheres, principalmente em 
estratos menos favorecidos, caracterizando a feminização da atividade. Enfatizam, também, 
que esse tipo de trabalho precisa ser incorporado a uma política de Estado que permita 
às mulheres adquirir seus direitos sociais como trabalhadoras e, consequentemente, 
sustentar suas condições de vida e obter o reconhecimento da dignidade de sua participação 
e colaboração laboral, na sociedade contemporânea. Este debate está sistematizado nos 
seguintes eixos: (1) Trabajo, género y familia. Algunas posibles problematizaciones para 
la reflexión, de Profa. Dra. Ana Marcela Bueno e Profa. Dra. Maribel Florián Buitrago; (2) 
El cuidado de la vida: trabajo, luchas y resistencias de mujeres indígenas del sur occidente 
colombiano, de Profa. Dra. Anyi Paola Muñoz e Profa. Dra. Eucaris Olaya e (3) Questão de 
gênero e resiliência diante de impactos climáticos no Brasil: um intercurso de inseguranças 
jurídicas, da Profa. Dra. Alice Dianezi Gambardella.

O debate sobre Educação Profissional, Emprego Verde e Economia Solidária na 
Perspectiva dos Trabalhadores esteve presente nos trabalhos conduzidos pelo Prof. Dr. 
Cezar Luiz De Mari, Universidade Federal de Viçosa – UFV (Viçosa, MG, Brasil). Participaram 
desta Mesa os pesquisadores: Prof. Dr. Geraldo Márcio Alves dos Santos, Universidade 
Federal de Minas Gerais – UFMG (Belo Horizonte, MG, Brasil), Prof. Dr. Edgard Leite de 
Oliveira, Universidade Federal de Viçosa – UFV (Viçosa, MG, Brasil) e Prof. Dr. Martin Georg 
Hanh, University of Sheffield (Reino Unido). A discussão sobre a relação trabalho e educação 
apresentou interrogações sobre a Educação Profissional no âmbito do Emprego Verde e da 
Economia Solidária, no contexto brasileiro. Também foram destacadas as contribuições do 
mundo do trabalho, com foco nos saberes dos trabalhadores para formação profissional 
no ambiente da produção associada. A discussão foi sistematizada no estudo Trabalho e 
Educação: propostas de formação sob a perspectiva das(os) trabalhadoras(es) na 
atualidade, do Prof. Dr. Edgard Leite de Oliveira, que contou com a colaboração do Prof. Dr. 
Francisco André Silva Martins, ambos da UFV.

Cabe destacar que este e-book4, resultado de um esforço coletivo que envolveu professoras/
es e pesquisadoras/es de diferentes universidades brasileiras e estrangeiras, inseridos em 
campos diversos de saberes, reúne estudos apresentados em Mesas Redondas. Ressalta-se 

4 Todos os membros das Conferências e das Mesa Redondas foram convidados/as a apresentar a sistematização 
de suas falas por meio de textos, porém nem todos/as atenderam ao convite, razão pela qual algumas Mesas 
e Conferências não constam deste e-book. Destaca-se que os textos, aqui apresentados, foram publicados no 
formato enviado pelas autoras e autores.
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que os trabalhos apresentados contribuíram para o intercâmbio científico e acadêmico e, 
certamente, para a internacionalização das instituições envolvidas. 

Por fim, evidencia-se a “sintonia” entre os eixos temáticos propostos pelo SITRE, ao longo 
de sua trajetória e os debates apresentados nas Mesas Redondas. Em 2024, em sua 10ª. edição, 
foram destacadas questões referentes à: crise climática e seus impactos sociais, econômicos 
e culturais; gênero e participação das mulheres no mundo do trabalho; raça, etnia e trabalho 
no mundo contemporâneo e demandas e desdobramentos da educação profissional.

14 X SITRE - Diálogo e Reflexão sobre Estudos e Pesquisas em 
Trabalho e Educação em Âmbitos Nacional e Internacional





16 X SITRE - Diálogo e Reflexão sobre Estudos e Pesquisas em 
Trabalho e Educação em Âmbitos Nacional e Internacional

TRABALHO E JUSTIÇA CLIMÁTICA  
NA SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA

Ana Rojas Acosta1

Eucaris Olaya2

Maria do Rosário de Fátima e Silva3

Miguel Edgardo Vicente Trotta4

Introdução

Este texto resulta da sistematização das reflexões apresentadas por docentes e 
pesquisadores de universidades públicas do Brasil, Colômbia e Argentina durante a Mesa 
Redonda sobre “Trabalho e Justiça Climática na Sociedade Contemporânea”, realizada 
no Simpósio Internacional sobre Trabalho, Relações de Trabalho, Educação e Identidade 
(SITRE), em junho de 2024. A Mesa foi coordenada pela Professora Doutora Eucaris Olaya, da 
Universidad Nacional de Colombia – UNAL (Bogotá, Colombia) e contou com a participação 
da Professora Doutora Ana Rojas Acosta, Coordenadora do Núcleo de Estudos, Pesquisa 
e Extensão em Famílias e Políticas Públicas (NEF) da Universidade Federal de São Paulo - 
Unifesp (São Paulo, Brasil), da Professora Doutora Maria do Rosário de Fátima e Silva da 
Universidade Federal do Piauí - UFPI (Teresina, PI, Brasil) e do Professor Doutor Miguel 
Trotta da Universidad Nacional de Lanús (Lanús, Argentina).

Os docentes e pesquisadores participantes da referida Mesa se dedicam a estudos sobre 
políticas públicas, proteção social, segurança alimentar, trabalho profissional, educação, 
gênero, gerações, povos originários, além de acompanhar os movimentos sociais em suas 
lutas pela vida, dignidade e soberania dos povos. Nos últimos anos, este grupo tem refletido 
sobre os aspectos geopolíticos que influenciam as condições de vida das pessoas, com 
destaque às condições de trabalho de docentes em geral, agravadas e precarizadas durante 
o confinamento imposto pela pandemia de COVID-19. O foco de suas investigações também 
se estende aos sistemas alimentares em cada país, aos efeitos do aquecimento global sobre 
populações rurais, indígenas, quilombolas e grupos migrantes que enfrentam condições 
extremas de vulnerabilidades em áreas periféricas das cidades.

O texto que apresentamos reflete um esforço coletivo para compartilhar reflexões sobre 
questões urgentes que demandam posicionamentos e ações efetivas para garantir o direito à 
vida, um direito fundamental. Abordamos questões que nos convidam ao diálogo e à reflexão 
sobre a situação da população trabalhadora e as condições que enfrenta em meio à climática 
global, com particular gravidade na América Latina. Durante o debate, foram identificadas 
tendências que ressaltam a complexidade do aquecimento global e a necessidade de um 
enfoque em justiça climática. Perguntamo-nos: o que estamos fazendo para enfrentar essa 
realidade que nos afeta? Como atuamos em nossos respectivos espaços para minimizar 
os efeitos climáticos? Quais medidas estão sendo adotadas por organismos nacionais e 
internacionais para assegurar a vida e o equilíbrio às futuras gerações que habitarão a Terra?

1 Doutora em Serviço Social com Pós-Doutorados em Políticas Públicas, Docente da Universidade Federal de 
São Paulo – UNIFESP, Bolsista Produtividade CNPq.
2 Doutora em Serviço Social, docente de Trabajo Social, Facultad de Ciencias Humanas, Universidad Nacional 
de Colombia - UNAL.
3 Doutora em Serviço Social, com Pós-Doutorado em Serviço Social, Docente da Universidade Federal do 
Piauí - UFPI.
4 Doutor em Serviço Social, docente de la Universidad Nacional de Lanús, Argentina.
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Adotamos uma postura crítica em relação a um modelo de desenvolvimento hegemônico 
que impôs lógicas de desigualdade e exclusão. Observamos a disparidade entre o Norte e 
o Sul global, a concentração de riqueza e a falta de redistribuição de recursos, fatores que 
agravam a pobreza e a violência. É essencial reconhecer que todos os seres que compõem 
a cosmogonia da Terra estão sendo impactados pela crise climática, que afeta de maneira 
desigual as populações e os territórios, sendo os efeitos mais severos nas áreas em que as 
desigualdades se aprofundam. Portanto, é urgente tomar decisões de curto e médio prazo 
para evitar catástrofes maiores, pois não se trata de um problema futuro, mas de uma 
realidade que exige responsabilidade imediata para salvar o ambiente e a vida.

Recentemente, a Organização Internacional do Trabalho - OIT realizou um evento 
importante intitulado “Mudança Climática e Mundo do Trabalho: Desafios e Perspectivas 
para a Segurança e Saúde no Trabalho na América Latina e no Caribe” (OIT, 2024). A Diretora 
da Oficina Regional da OIT, Sra. Ana Virginia Moreira Gomes, destacou os problemas graves 
gerados pelas mudanças climáticas, como o aumento das temperaturas, mudanças nas 
precipitações, secas e ciclones tropicais, que afetam a saúde e segurança dos trabalhadores. 
Esses fenômenos estão associados ao aumento das doenças cardiovasculares, câncer, lesões 
cutâneas, problemas respiratórias, oculares e de saúde mental.

Os dados revelam que a população mais pobre é a mais impactada. Anualmente, 2,4 
bilhões de trabalhadores são expostos a ondas de calor extremo, e 1,6 bilhões à radiação 
solar ultravioleta. Além disso, mais de 1,2 bilhões de trabalhadores morrem anualmente 
devido ao calor excessivo, envenenamento por pesticidas, poluição ambiental e doenças 
transmitidas por vetores. (OIT, 2024)

A realidade na América Latina e no Caribe é alarmante, com condições precárias para 
a população trabalhadora e locais de trabalho vulneráveis às mudanças climáticas. A 
maioria dos trabalhadores reside em áreas periféricas e carece de condições adequadas de 
segurança e bem-estar social.

Portanto, discutir trabalho e justiça climática como correntes ecológicas contemporâneas e 
de justiça social é fundamental para a abordagem da questão socioambiental e da continuidade 
da vida no planeta. As agendas globais, tanto de governos, quanto de movimentos sociais 
e sistemas educacionais, clamam por medidas urgentes para mitigar os riscos climáticos, 
enfrentados de forma desigual em virtude das desigualdades sociais.

Entretanto, existem aqueles que alinham seus interesses aos ditames do grande capital 
e da produção desenfreada, assim como outros que apoiam abertamente as causas do 
sistema financeiro global que ameaçam o meio ambiente e a continuidade da vida no 
planeta. Neste contexto, questionamos: como inserir a justiça climática na agenda política 
global e educacional comprometida com a sustentabilidade? De que lado nós estamos nesta 
sociedade marcada por contradições? A tentativa de resposta a essas indagações está nas 
intervenções dos docentes e pesquisadores durante a Mesa de discussão, sistematizadas 
ao logo deste texto.

As intervenções foram organizadas em três eixos de análise. O primeiro eixo, “Análise 
dos Principais Impactos das Mudanças Climáticas nos Setores de Trabalho no Brasil”, 
foi abordado pela Professora Ana Rojas, da UNIFESP. O segundo eixo, “Justiça Climática, 
Educação Ambiental e Desenvolvimento Sustentável”, foi discutido pela Professora Maria do 
Rosário Silva, da UFPI. Por fim, o Professor Miguel Trotta, da Universidade Nacional de Lanús 
apresentou o terceiro eixo: “Exploração dos Desafios Enfrentados pelos Trabalhadores e 
Estratégias de Adaptação: Estudo de Caso”.
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Análise dos Impactos das Mudanças  
Climáticas nos Setores de Trabalho no Brasil

As mudanças climáticas exercem um impacto significativo em diversos setores do trabalho, 
no Brasil, que incluem agricultura, indústria e serviços. Fenômenos como secas, chuvas 
intensas e ondas de calor comprometem a produção agrícola e desafiam a escassez de recursos 
naturais que afeta a indústria. Eventos climáticos extremos têm consequências diretas sobre 
setores importantes, como a agricultura, a pesca, o turismo e os serviços urbanos.

De acordo com um estudo da Organização Internacional do Trabalho (OIT), o aquecimento 
global prejudica a saúde de aproximadamente 70% dos trabalhadores em todo o mundo, 
o que pode resultar em uma perda estimada de 19% da renda global. Regiões do Sul 
Global e populações mais vulneráveis são particularmente afetadas por essas mudanças, 
intensificando as desigualdades existentes.

Em 2023, a Ásia registrou o maior número de catástrofes climáticas, com temperaturas 
recordes no Pacífico Noroeste que chegaram a afetar o Ártico. A taxa de aquecimento, nesta 
região, é duas vezes superior à média global, resultando em 79 desastres hidrometeorológicos 
que afetaram mais de nove milhões de pessoas. Na América Latina e Caribe (ALC), houve um 
aumento de 200% nos desastres entre 1900 e 2022, totalizando 2.078 eventos. Além disso, 
a região enfrenta desafios econômicos significativos, exacerbados por recessões flutuantes 
nos preços de produtos-chave. (Banco Mundial, 2023)

A realidade brasileira em relação às mudanças climáticas apresenta uma complexidade 
que reflete desafios significativos e interconexões entre fatores ambientais e sociais. O 
aumento da temperatura média no país tem gerado eventos climáticos extremos, como secas 
severas no Nordeste e inundações no Sudeste, afetando diretamente as condições de vida e 
trabalho da população.

O desmatamento da Amazônia, considerado um regulador climático crucial, não apenas 
contribui para a liberação de carbono, mas também ameaça a biodiversidade e os meios de 
subsistência das comunidades locais, especialmente das populações indígenas e rurais. As 
comunidades mais vulneráveis, frequentemente em áreas de baixa infraestrutura, são as 
mais impactadas pelas mudanças climáticas, uma vez que carecem de recursos adequados 
para se adaptar.

Além disso, setores fundamentais da economia, como a agricultura, a pesca e o turismo, 
enfrentam riscos crescentes devido às variações climáticas. Embora o Brasil tenha se 
comprometido com acordos internacionais, a implementação de políticas públicas eficazes 
ainda enfrenta obstáculos significativos, incluindo interesses econômicos conflitantes e 
falta de financiamento.

Recentemente, observou-se uma mobilização crescente de movimentos sociais e 
organizações não governamentais que promovem políticas climáticas justas e sustentáveis, 
buscando integrar a justiça social nas estratégias de mitigação e adaptação. Essa mobilização 
é essencial para enfrentar os desafios impostos pelas mudanças climáticas de maneira 
equitativa e eficaz.

Consequências no Mercado de Trabalho e nas Condições de Vida no Brasil
A taxa de desemprego no Brasil alcançou 8,6 milhões de pessoas no primeiro trimestre 

de 2024, representando 7,9% da População Economicamente Ativa (PEA), que é de 108,15 
milhões. Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD Contínua e do IBGE 
mostram que o Brasil possui 46,48 milhões de trabalhadores formais, um aumento de 1,7 
milhão em relação ao ano anterior. (IBGE, 2024)
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Os trabalhadores enfrentam desafios significativos devido às mudanças climáticas em 
diferentes áreas como a saúde, agricultura, o turismo, a biodiversidade, os recursos hídricos 
dentre outras. Na área da saúde, o aumento de temperaturas e de concentração de gases 
de efeito estufa afeta a saúde, especialmente de idosos e pessoas com doenças crônicas. 
As mudanças climáticas aumentam doenças cardiovasculares e respiratórias, impactando 
especialmente as populações em condições precárias de moradia (Gatti, 2023; Peres, 2024) 
A OIT aponta que 70% dos trabalhadores são afetados por doenças relacionadas ao clima, 
como problemas dermatológicos e respiratórios. (OIT, 2023)

Na área da agricultura, secas e enchentes afetam a produção agrícola em várias regiões 
do Brasil. Altas temperaturas podem causar insolação e outras condições graves, com mais 
de 22 milhões de acidentes de trabalho e 19 mil mortes anuais atribuídas ao calor extremo. 
(OIT, 2023) No que se refere aos recursos hídricos, à escassez de água é um desafio em 
muitas regiões. Segundo estima a OIT, mais de dois milhões de mortes no mundo nos últimos 
50 anos estão relacionadas à falta de água e aos problemas em setores críticos. (OIT, 2023) 
No tocante à biodiversidade, constata-se que a perda de habitat constitui uma ameaça. É 
crucial reduzir as emissões de gases de efeito estufa e implementar políticas de conservação 
e restauração de ecossistemas. (OIT, 2023)

Na área específica do turismo, tem se verificado que os eventos climáticos extremos prejudicam 
a infraestrutura turística, afetando negativamente o fluxo de visitantes e a sustentabilidade 
do setor. Todos esses agravantes climáticos afetam diretamente as populações vulneráveis, 
que são os grupos socioeconômicos menos favorecidos, como indígenas e quilombolas, os 
quais têm sido atingidos pelos impactos significativos das mudanças climáticas, afetando a 
segurança alimentar e a saúde. O desmatamento e as queimadas exacerbam as emissões de 
carbono, tornando as medidas de adaptação essenciais. (Peres, 2024) 

Outro aspecto a ser observado se trata das condições de trabalho e segurança. O 
aumento das temperaturas e a intensificação de fenômenos climáticos extremos impactam 
negativamente sobre as condições de trabalho, especialmente na agricultura e na construção 
civil. Riscos de desidratação, exaustão e outros problemas são comuns. Medidas de proteção, 
como equipamentos de proteção individual e planos de emergência, são fundamentais e nem 
sempre são assegurados. (OIT, 2023).

A exposição aos agrotóxicos é um risco significativo em todo o mundo, com 873 milhões 
de trabalhadores no setor agrícola enfrentando problemas graves de saúde, e mais de 300 
mil mortes anuais devido à intoxicação por pesticidas. (OIT, 2023) Além disso, doenças 
parasitárias e transmitidas por vetores causam mais de 15 mil mortes anuais em ocupações 
como construção civil e bombeiros.

Outro aspecto que chama a atenção nesse cenário está relacionado ao desemprego e 
as medidas que visam à realocação de trabalhadores. As mudanças climáticas provocam 
desemprego, o que em muitas regiões tem provocado a realocação de trabalhadores, 
especialmente em setores dependentes de recursos naturais. A degradação ambiental 
reduz a oferta de empregos e compromete a estabilidade econômica. A realocação de 
trabalhadores requer a aquisição de novas habilidades, um processo que demanda tempo e 
novos investimentos o que pode levar à exclusão social. 

Políticas Públicas e Ações para Mitigar os Efeitos das Mudanças Climáticas
É imperativo adotar políticas públicas e medidas de adaptação que mitiguem os efeitos do 

desemprego e da realocação de mão de obra. Nesse contexto, é essencial investir em capacitação 
profissional, fomentar a criação de empregos em setores emergentes e implementar políticas 
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de proteção social. A colaboração entre governo, setor privado e organizações da sociedade 
civil será fundamental para garantir uma transição justa e sustentável. Além disso, devem 
ser adotadas medidas que assegurem a geração de empregos verdes em áreas como energias 
renováveis e gestão de resíduos. O Banco Mundial aponta áreas prioritárias para ações 
climáticas, como o manejo sustentável das paisagens e sistemas agrícolas, a descarbonização 
dos setores de energia e transporte, o fortalecimento da resiliência climática nas cidades e a 
redução das emissões de gases de efeito estufa. (Banco Mundial, 2023)

Um olhar sobre a realidade brasileira, considerando os desafios provocados pelas mudanças 
climáticas em setores essenciais como: agricultura, pesca e turismo, compreendemos que o país 
pode investir em projetos ambientais sustentáveis. Na agricultura, com a adoção de práticas 
agrícolas resilientes e uso eficiente dos recursos hídricos. Na pesca, com a implementação de 
políticas para garantir a sustentabilidade dos recursos marinhos. No turismo, com medidas 
para proteger a infraestrutura turística e promover um turismo sustentável. O enfrentamento 
de todos esses desafios requer a associação de esforços entre governo, organizações da 
sociedade civil, movimentos sociais e empresariais na luta por melhores condições de 
trabalho e políticas climáticas que protejam trabalhadores e comunidades vulneráveis. No 
campo dos investimentos empresariais, considerando a parceria público-privado, torna-se 
imperativo a adoção de práticas sustentáveis, como energia renovável e economia circular 
como condições fundamentais para equilibrar interesses econômicos, sociais e ambientais.

As mudanças climáticas representam um desafio global que afeta severamente diversos 
setores, como agricultura e turismo, agravando as condições de trabalho e aumentando o 
desemprego e a realocação de trabalhadores. É necessário que sejam adotadas políticas de 
adaptação e mitigação para enfrentar essas crises.

Embora haja dificuldades, surgem também oportunidades em setores sustentáveis, 
como energias renováveis e gestão ambiental. A colaboração entre governos, empresas e 
movimentos sindicais é essencial para promover práticas sustentáveis e políticas climáticas 
justas. A educação ambiental e a participação em acordos internacionais, como o Acordo de 
Paris, são fundamentais para preparar uma economia resiliente e sustentável.

A coordenação global e a implementação de estratégias de adaptação são necessárias 
para proteger os trabalhadores e respeitar os limites ambientais do planeta, com atenção 
especial às nações mais empobrecidas, que enfrentam os efeitos mais graves das mudanças 
climáticas, o que exige considerar ações de desenvolvimento em todas as nações os critérios 
da justiça climática e novos investimentos nas ações de educação ambiental para que se 
possa garantir a vida com sustentabilidade para todas as gerações e paras os demais seres 
vivos que compõem a biodiversidade no planeta terra.

Educação ambiental, justiça climática e desenvolvimento

Exploração conceitual sobre educação ambiental e justiça climática.
O modelo de desenvolvimento atual que vivenciamos no Brasil de cunho capitalista e 

neoliberal é profundamente desigual, excludente, e tem contribuído, para o esgotamento 
dos recursos naturais. Nesta direção, segundo Marcatto (2002), tem-se produzido níveis 
alarmantes de poluição do solo, do ar e da água e, consequentemente, acarretado a destruição 
da biodiversidade animal e vegetal, condição essa, que também se tem observado em todas as 
regiões do mundo. Esse processo de degradação ambiental segundo o autor tem sua origem 
em um modelo de desenvolvimento econômico complexo e predatório de exploração dos 
recursos naturais. A esse respeito, Krenak (2022), menciona que nós, seres humanos, estamos:
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[...] aceitando a humilhante condição de consumir a terra. Os orixás, assim como os ancestrais 
indígenas e de outras tradições, instituíram mundos onde a gente pudesse experimentar a vida, 
cantar, dançar, mas parece que a vontade do capital é empobrecer a existência. O capitalismo 
quer um mundo triste e monótono em que operamos como robôs e não podemos aceitar isso. 
(Krenak, 2022, p. 38)

Diante disso, conceitos como preservação, desenvolvimento sustentável, educação 
ambiental, justiça climática e proteção da biodiversidade precisam ser urgentemente 
assumidos como princípios básicos e norteadores das ações humanas de desenvolvimento. 
Aqui, faço um destaque para a educação de maneira geral e dentro dela a área de educação 
ambiental enquanto um processo educativo integrativo, transformador, participativo e 
abrangente. Conforme a Lei nº 9.795 de 27 de abril de 1999, que instituiu a política nacional 
de educação ambiental no Brasil, a educação ambiental é concebida como um direito de todos 
e considerada um componente essencial e permanente da política de educação nacional, 
devendo estar presente em todos os níveis do processo educativo, em caráter formal e informal.

Uma das características deste modelo de educação é o seu caráter transversal e desta 
forma ela integra os temas transversais dos parâmetros curriculares nacionais do Ministério 
da Educação. Sobre isso refletimos que a transversalidade faz a educação ambiental integrar 
as áreas curriculares em todos os níveis de ensino, devendo, hoje, dada a gravidade dos 
desastres ambientais, que temos assistido neste século XXI, ocupar um lugar prioritário 
na agenda educacional, pois está diretamente relacionada aos esforços de preservação da 
vida no planeta terra. Daí, a importância de construirmos os projetos políticos de formação 
profissional - perfeitamente articulados aos objetivos da educação ambiental. Conforme 
estabeleceu a UNESCO, em 1975, um dos objetivos da educação ambiental é formar 
profissionais enquanto cidadãos e cidadãs conscientes em relação às questões ambientais e 
comprometidos com a sua preservação e sustentabilidade.

Neste aspecto, introduzimos o conceito de justiça climática que em nosso ponto de vista 
está relacionado à forma como administramos os efeitos das mudanças do clima sobre os 
diferentes povos que habitam o planeta e sobre as relações que eles estabelecem com a 
natureza e o meio ambiente. A esse respeito, Mary Robison (2021) destaca que a sensibilização 
a respeito da justiça climática requer que unifiquemos os fundamentos dos direitos humanos 
com os problemas de desenvolvimento sustentável e com a responsabilidade pela mudança 
climática. A autora reforça que é preciso criar uma plataforma em que o povo seja considerado 
em primeiro lugar, e principalmente aqueles segmentos sociais que estão à margem, sofrendo 
os piores efeitos dessas mudanças e procurando amplificar suas vozes, assegurando-lhes um 
lugar na mesa de negociação sobre essas questões.

Nessas reflexões sobre justiça climática está presente a noção de justiça social e equidade, 
na medida em que reforça que todos precisam ser considerados, especialmente os povos 
vulnerabilizados socialmente, exigindo dos estados-nação respostas urgentes e estruturantes 
mediadas por políticas públicas de inclusão social e de efetivação de direitos. Sobressai entre 
essas políticas, a política de educação e nela os projetos que se destinam à formação de 
profissionais e cidadãos conscientes de sua intervenção no mundo.

 A importância de formar profissionais com consciência ambiental.
Iniciamos as reflexões sobre este eixo com o seguinte questionamento: como formar 

profissionais com consciência ambiental que direcione as ações de trabalho para 
uma convivência harmoniosa com o planeta terra na perspectiva do desenvolvimento 
sustentável? Neste aspecto, cremos que os currículos ou projetos políticos pedagógicos 
de formação, seja em nível médio, técnico ou superior, terão que necessariamente incluir 
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conteúdos programáticos que orientem a formação dessa consciência ambiental e cidadã 
na composição e construção de um projeto de desenvolvimento humano social sustentável. 
Desde a formação básica, deve ser proporcionado às crianças e adolescentes o acesso aos 
conteúdos curriculares que orientem o comportamento dos seres humanos para uma 
convivência adequada e justa em relação ao planeta.

A disputa gananciosa pelo poder econômico, financeiro e político precisa urgentemente 
ceder lugar para os investimentos que tenham como objetivo a defesa e a preservação da 
vida de maneira geral e da civilização humana em particular, no planeta terra, a nossa “Casa 
Comum”, como tem sido constantemente nomeada pelo Papa Francisco. Espaço onde outros 
seres vivos que integram a biodiversidade e o equilíbrio ecossistêmico do planeta terra 
também sejam considerados e respeitados em seus direitos e necessidades.

A ganância ambiciosa de alguns grupos sociais, tão presente neste século XXI em que 
vivemos, que acumulam e ostentam riquezas incomensuráveis diante de núcleos de pobreza 
extrema e de desequilíbrios ambientais graves, necessita ser regulada por diretrizes dos 
organismos internacionais que disciplinam as relações entre as nações. Este nicho de 
acumulação de riquezas extremamente concentrada em determinados segmentos sociais e 
nações, diante da ameaça iminente dos desastres ambientais não encontrará mais espaço 
para o seu usufruto e minará cada vez mais as possibilidades de vida daqueles segmentos 
sociais que historicamente têm sido excluídos do usufruto de bens essenciais que fazem 
parte dessa riqueza socialmente produzida e injustamente acumulada, comprometendo as 
metas de justiça social e de justiça climática.

Os desastres ambientais têm sido cada vez mais frequentes, no Brasil e em todo o mundo, 
têm colocado em debate os critérios de justiça climática, revelando uma realidade em que 
os povos que menos agridem o meio ambiente são os que têm sido mais afetados por esses 
eventos ambientais, sacrificando ainda mais as suas condições de existência e colocando em 
risco extremo as possibilidades de sua sobrevivência e das gerações futuras. Isso contraria 
o que está preconizado na Constituição Federal de 1988, vigente no país, que em seu artigo 
225, estabelece que:

[...] todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo 
e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para presentes e futuras gerações. (Brasil, 2023, p.223) 

Diante do exposto entendemos que é preciso repensar a educação em todos os seus níveis, 
de forma a garantir uma formação profissional direcionada a qualificar cidadãos e cidadãs 
que possam participar do esforço de construção e reconstrução do mundo em que vivemos 
numa perspectiva permanente de desenvolvimento com sustentabilidade, onde as diferentes 
formas de inteligência, entre elas a inteligência artificial, possam descobrir e fortalecer 
alternativas que qualifiquem a ação humana na direção de uma convivência saudável, 
harmoniosa e sustentável em relação ao planeta terra e a todos os seres que o constituem.

A justiça climática como parte da agenda de desenvolvimento
Ao mencionarmos a justiça climática como parte da agenda de desenvolvimento no Brasil 

e no mundo, convém realçar a contribuição de Celso Marcatto (2002), quando menciona 
que precisamos compatibilizar: desenvolvimento, conservação e preservação ambiental 
com a participação da sociedade civil. E, neste sentido, a educação ambiental é considerada 
pelo autor como uma importante ferramenta para sensibilizar e capacitar a população 
em geral sobre os problemas ambientais e sobre o uso sustentável dos recursos naturais. 
Reforça que a educação ambiental pode ser incorporada na agenda pública governamental 
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como um processo de formação dinâmico, permanente e participativo que possa contribuir 
para formar agentes transformadores, capazes de buscar alternativas para a redução dos 
impactos ambientais, como também poder exercer com competência o controle social do uso 
dos recursos naturais. (Marcatto, 2002, p. 14)

Trata-se também, em nosso entendimento, de empreendermos um esforço conjunto 
entre governo, sociedade civil organizada e movimentos sociais em geral, com vistas à 
implementação do desenvolvimento sustentável, concebido como modelo de desenvolvimento 
que atende as necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações 
futuras atenderem as suas próprias necessidades. (World Commission on Enviroment and 
Developmente, 1987) Conforme a Agenda 21 corroborada pela Agenda 2030, é necessário e 
urgente viabilizarmos o estabelecimento de uma ordem econômica internacional mais justa 
que incorpore as mais recentes preocupações em relação às mudanças climáticas.

Neste aspecto, faz-se necessário e urgente uma ação global coordenada para alcance 
dos objetivos de desenvolvimento sustentável traçados pelas cúpulas mundiais sobre as 
mudanças climáticas e sistematizados nos seguintes termos: 1. Erradicação da pobreza; 2. 
Fome Zero e Agricultura Sustentável; 3. Saúde e Bem-estar; 4. Educação de Qualidade; 5. 
Igualdade de Gênero; 6. Água Potável e Saneamento; 7. Energia Limpa e Acessível; 8. Trabalho 
Decente e Crescimento Econômico; 9. Indústria, Inovação e Infraestrutura; 10. Redução 
das Desigualdades; 11. Cidades e Comunidades Sustentáveis; 12. Consumo e Produção 
Responsáveis; 13. Ação contra a Mudança Global do Clima; 14. Vida na Água; 15; Vida 
Terrestre; 16. Paz, Justiça e Instituições Eficazes; 17. Parcerias e Meios de Implementação. 

Desde a sua adoção em 2015, os objetivos do desenvolvimento sustentável, identificados 
pela sigla ODS, têm sido considerados pelos autores que se debruçam sobre estas questões, 
como um farol de esperança para enfrentar desafios complexos como a pobreza, as 
desigualdades, as mudanças climáticas e o acesso aos serviços essenciais, exigindo das 
nações a promoção de um crescimento econômico que considere os impactos ambientais e 
as desigualdades sociais. Essa nova forma de encarar os desafios provocados pelas mudanças 
climáticas exige mobilização global para adoção universal dos objetivos de desenvolvimento 
sustentável como compromisso das nações com um futuro melhor. O que requer o 
envolvimento dos governos na articulação com a sociedade civil organizada, empresariado, 
movimentos sociais e cidadãos comuns para que os esforços sejam enraizados em todas as 
comunidades e possam responder adequadamente as suas necessidades locais e globais.

Convém aqui mencionar que o governo brasileiro, na atual gestão do Presidente Lula 
(2023-2026), por meio do Decreto, publicado no Diário Oficial da União, em 15 de setembro de 
2023, instituiu a Comissão Nacional para Implementação dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável - CNDOS, com a função de propor estratégias, ações, programas e políticas 
públicas que contribuam para a implementação dos ODS no país, além do acompanhamento e 
monitoramento através de um grupo permanente de trabalho interministerial, tendo em vista 
traçar um plano de ação para cumprimento dos compromissos da Agenda 2030, estabelecida 
pela Organização das Nações Unidas (ONU) para o Desenvolvimento Sustentável. 

Exploração dos Desafios Enfrentados pelos Trabalhadores e 
Estratégias de Adaptação: Estudo do Caso Argentino

A Argentina vivencia uma realidade complexa que impacta diretamente a vida dos 
trabalhadores, marcada por uma crise socioeconômica persistente e pelos efeitos das 
mudanças climáticas. Este eixo visa explorar os desafios enfrentados por esses trabalhadores 
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e as estratégias de adaptação que têm sido implementadas, apresentando um estudo de caso 
que ilustra as intersecções entre as condições de trabalho, as disparidades sociais e a justiça 
climática. Compreender essa dinâmica é fundamental para reconhecer as experiências 
humanas e as lutas diárias que moldam a vida dos trabalhadores argentinos.

3.1. Situação Socioeconômica dos Trabalhadores
A economia argentina tem atravessado ciclos de crise que se intensificaram a partir de 

2018, resultando em altas taxas de desemprego e de informalidade. Dados do Instituto 
Nacional de Estatística e Censos (INDEC) indicam que a taxa de desemprego em 2023 foi de 
aproximadamente 8,1%, enquanto cerca de 40% da força de trabalho opera na informalidade. 
(INDEC, 2023) Essas condições contribuem para a precarização do trabalho em que os direitos 
trabalhistas fundamentais são frequentemente desrespeitados e a segurança econômica se 
torna uma incerteza constante. (González et al., 2022; Franco, 2023)

A inflação, que em 2023 superou 100% ao ano, tem corroído o poder de compra dos 
trabalhadores, exacerbando as desigualdades sociais. (Banco Central da Argentina, 2023; 
Oxfam, 2023) A escassez de recursos e a elevada carga tributária sobre os salários dificultam 
ainda mais a capacidade dos trabalhadores de sustentarem suas famílias. Nesse cenário, 
a dignidade humana é frequentemente comprometida em prol de uma sobrevivência 
precária. (Marini, 2022)

3.2. Desafios relacionados à Justiça Climática
As mudanças climáticas representam um desafio adicional, especialmente para 

trabalhadores de setores vulneráveis, como agricultura e pesca. A Argentina, um dos 
principais produtores agrícolas da América Latina, enfrenta eventos climáticos extremos, 
como secas e inundações, que afetam diretamente a produtividade e a segurança alimentar. 
Um relatório da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) 
alerta que a produção de alimentos no país poderá ser reduzida em até 30% até 2050 se 
práticas de adaptação não forem implementadas. (FAO, 2022; FAO, 2023)

A ausência de políticas públicas eficazes que abordem a intersecção entre trabalho e 
meio ambiente impõe uma carga desproporcional sobre os trabalhadores mais vulneráveis, 
que frequentemente lidam com insegurança laboral e falta de apoio para se adaptarem a 
essas mudanças. Iniciativas de justiça climática são essenciais para garantir que as vozes dos 
trabalhadores sejam ouvidas e que suas necessidades sejam consideradas na formulação de 
políticas. (Noble et al., 2023; Paredes, 2023)

3.3. Análise Crítica e Estratégias de Adaptação
A intersecção entre a crise socioeconômica e a justiça climática na Argentina revela uma 

realidade complexa e interligada. A precarização do trabalho e a falta de direitos básicos são 
frequentemente agravadas pela inação em relação às mudanças climáticas, gerando um ciclo 
de vulnerabilidade que requer uma resposta urgente. As políticas públicas devem integrar a 
proteção ambiental com a promoção de condições dignas de trabalho, reconhecendo o valor 
intrínseco de cada trabalhador. (Pérez; Rojas, 2023; Torres, 2023)

Nesse contexto, os trabalhadores têm desenvolvido diversas estratégias de adaptação. A 
mobilização social e os movimentos trabalhistas desempenham um papel vital na luta por 
justiça econômica e climática, promovendo a formação de coalizões entre trabalhadores, 
ambientalistas e organizações sociais. Essa colaboração pode impulsionar mudanças 
significativas nas políticas e práticas que regem o trabalho e o meio ambiente, promovendo 
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um diálogo que valorize tanto a dignidade humana quanto a sustentabilidade ambiental. 
(González; López, 2023; Silva, 2022)

Os desafios enfrentados pelos trabalhadores argentinos são multifacetados e exigem 
uma abordagem integrada que considere tanto a justiça social quanto a justiça climática. 
A criação de políticas que garantam direitos trabalhistas, ao mesmo tempo em que 
promovem a sustentabilidade ambiental, é essencial para a construção de um futuro mais 
justo e equitativo. Investir na formação e capacitação dos trabalhadores para lidar com 
as mudanças climáticas é uma estratégia necessária para mitigar os impactos adversos 
e promover a resiliência social, assegurando que as futuras gerações possam viver com 
dignidade e segurança em um ambiente saudável.

Considerações Finais

Este trabalho, desenvolvido por pesquisadores latino-americanos, examina a inter-
relação entre trabalho, justiça climática e desigualdades sociais, com foco nas populações 
mais vulneráveis da América Latina. Durante o Simpósio Internacional sobre Trabalho, 
Relações Laborais, Educação e Identidade (SITRE), foram discutidos os impactos das 
mudanças climáticas no mundo do trabalho, destacando a precarização das condições de 
vida de trabalhadores em contextos periféricos e vulneráveis. A análise sugere a urgência 
na formulação de políticas públicas que integrem a proteção dos direitos trabalhistas e a 
sustentabilidade ambiental de maneira equitativa.

A crise climática agrava as desigualdades estruturais, afetando especialmente trabalhadores 
rurais, indígenas, quilombolas, migrantes e outras populações marginalizadas. A precarização 
do trabalho, somada aos efeitos dos eventos climáticos extremos, torna a crise uma questão 
de justiça social e ambiental. Para enfrentar essa situação, é necessário que as políticas 
públicas não apenas garantam os direitos trabalhistas, mas também adotem medidas para 
a adaptação e mitigação dos impactos climáticos, visando reduzir as vulnerabilidades das 
populações mais afetadas.

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) já apontou os riscos da mudança climática à 
saúde e segurança dos trabalhadores, enfatizando a necessidade de uma abordagem integrada 
que promova tanto a redistribuição de recursos quanto o desenvolvimento sustentável. A análise 
dos desafios enfrentados por trabalhadores no Brasil e na Argentina reforça a necessidade 
de uma resposta coordenada entre os diversos setores da sociedade. As políticas públicas 
devem garantir os direitos trabalhistas, ao mesmo tempo em que consideram as questões 
ambientais, para que caminhem juntas: justiça climática e social. Apenas, assim, será possível 
construir um futuro mais justo e sustentável, assegurando que as gerações futuras vivam com 
dignidade e em harmonia com o meio ambiente. Para isso, é fundamental a implementação de 
políticas públicas que integrem equidade social e justiça climática, fortalecendo a cooperação 
entre governos, sociedade civil, movimentos sociais e setor privado.
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ALÉM DA QUITANDA: 
Relações de Gênero, Cor e Tráfico  

em Angola (Séculos XVIII – XIX)

Fabiana Schleumer1

1. O marfim: aspectos introdutórios

De acordo com Corrêa, a base do comércio em Angola assentava-se no tripé: escravos, 
cera e marfim. Nessa escala, os escravos eram considerados o primeiro dos gêneros em 
importância para exploração. Assim sendo, os sertanejos concorriam entre si para venderem 
os cativos capturados de acordo com as normas locais, predominando a cobiça e o lucro.2

Em segundo lugar, destacava-se o marfim, que poderia ser dividido em classes variáveis 
de acordo com a ponta, ou melhor, a qualidade do dente. A classe inferior era denominada 
miúdo e custava aproximadamente 50 réis por libra. Já a classe superior, o “marfim de Ley” 
custava 250 cada libra. Era comum a existência de “avarias”, isto é, fendas ou pequenas 
rachaduras que se estendiam até a base diminuindo o peso da peça. O marfim de melhor 
qualidade, isto é, o “marfim de Ley”, existia em pequena quantia, sendo passível de falsificação 
por parte dos cativos.3

Anualmente era remetido ao Erário de Lisboa de duas até três mil pontas de marfim de 
qualidades variadas. Entre as estratégias utilizadas pelos escravos para a deterioração do 
marfim estava afundar as peças em água por vários dias. Cientes dessas formas de trapaça, o 
almoxarife responsável contava com ferramentas apropriadas para a verificação.4

No que diz respeito à legislação, merece destaque o Bando publicado pelo Barão de 
Mossamedes com o intuito de evitar o contrabando de marfim. Nele foi estabelecido que 
ninguém deveria permanecer com ele em casa por um período superior a oito dias. Caso 
contrário, a situação poderia ser compreendida como contrabando.5

Quanto à análise proposta neste estudo, vale ressaltar que será articulada em três eixos 
principais. O primeiro associa-se ao entendimento dos aspectos introdutórios referentes ao 
funcionamento do comércio de marfim. O segundo perscruta as tensões relativas às questões 
de gênero, cor e tráfico entre os membros das elites e dos grupos menos favorecidos. O 
terceiro aborda o comércio de pequena e de grande monta exercido por mulheres em Luanda 
e Benguela reafirmando o papel atribuído a elas de agentes da expansão comercial em Angola. 

Em relação à hipótese central deste texto, parto da ideia da relação do comércio de 
grande monta, realizado tanto por homens quanto por mulheres, sob o qual se assentava a 
economia de Angola, com o comércio de pequena expressão, isto é, as quitandas e similares, 
espaços dirigidos principalmente por mulheres. Tal relação possibilita melhor compreender 
a dinâmica socioeconômica e cultural dos espaços de Luanda e Benguela mediada pelo papel 
das mulheres e pelas relações de gênero e cor no período em estudo. 

1 Doutora em História Social pela Universidade de São Paulo – USP. Professora de História da África no 
Departamento e no Programa de Pós-graduação em História (PPGH) e Universidade Federal de São Paulo – 
Unifesp. E-mail: schleumer@unifesp.br
2 CORREA, Elias Alexandre da Silva. História de Angola. Série Império Africano. p. 27
3 Id., Ibid., p. 27-28
4 Id. Ibid., p. 28.
5 Id, Ibid, p. 28
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As nossas análises se sustentam nos pressupostos da História Global, com ênfase na 
relação entre micro e macro-história. Vale a pena ressaltar que é comum a associação da 
História Global às macros perspectivas, isto é, aos discursos e narrativas que buscam explicar 
o mundo numa dimensão planetária. Contudo, a análise de pequenos recortes das vivências 
e experiências humanas muito tem a nos dizer sobre uma localidade ou região específica.6 

Em termos metodológicos, este estudo se insere no âmbito da micro-história, todavia, é 
preciso considerar a especificidade de cada conjunto documental que constitui esta pesquisa. 
Em outras palavras, ao mesmo tempo em que utilizarei a micro-história, não será deixado 
de lado as relações entre o micro e o macro. Há a necessidade de se articular as narrativas 
“miúdas” ao contexto universal. 

Para Peter Burke, a micro-história constitui uma reação a aproximação entre Antropologia 
e História. Até então, o método assentava-se nas grandes quantidades e nas descrições gerais. 
O olhar perante a lente do microscópio permitiu o deslocamento do eixo para o estudo das 
vivencias cotidianas e das ações miúdas.7 

O desenvolvimento das problemáticas que norteiam este estudo será apoiado no 
cruzamento dos dados obtidos na obra “História de Angola” de Elias Alexandre da Silva 
Corrêa e na “Correspondência Expedida para o Reino”, parte integrante do Núcleo do Governo 
de Benguela no período de 1791 a 1796, publicado no primeiro número da Revista Fontes & 
Estudos, Revista do Arquivo Histórico Nacional, Ministério da Cultura, Angola, 1994. 

2. Conflitos e tensões: Luanda e Benguela

Segundo Venâncio, Luanda adquiriu o estatuto de cidade em 1605. Posteriormente, a 
localidade de Benguela alcançou sua independência administrativa, judicial e financeira 
em 1615. Quando chegaram a Luanda, os portugueses objetivavam a obtenção de prata 
(Cambambe) e escravos. Com o passar do tempo, constatou-se a inexistência de metais 
preciosos nesta região. Heintze e Venâncio explicam a penetração portuguesa, no interior de 
Angola, por meios dos rios Kwanza e Lucala, onde foram fundados presídios (cidades) com 
feições militares e comerciais. 8

No século XVIII, Luanda delimitava-se, geograficamente, ao norte, pelo rio Dande; ao sul, 
pelo presídio de novo redondo, e a leste, pelo presídio de Ambaca. Podia-se se considerar o 
Hinterland próximo de Luanda as regiões de Ikolo, Bengo, Dande e Golungo, e o Hinterland 
distante as localidades de Novo Redondo, Encoje, Ambaca, Pedras de Pundo-A-Ndongo, 
Cambambe, Muxima, Vila de Massangano.9

A cidade de Luanda foi fundada em 1576 com características arquitetônicas semelhantes 
às cidades do Rio de Janeiro e Salvador, reforçando assim os princípios do colonialismo 
português. Em linhas gerais, a cidade dividia-se em centro (cidade alta) e periferia (cidade 

6 CONRAD, Sebastien. O que é história global? p. 141-142
7 Sobre MicroHistoria ver: GINSBURG, Carlo. O fio e os rastros: verdadeiro, falso e fictício. São Paulo: Cia das 
Letras, 2007; GIOVANNI, Levi. Sobre a Micro História. In: BURKE, Peter (Org.). A Escrita da História: Novas 
perspectivas. São Paulo, Editora da Universidade Estadual Paulista, 1992. REVEL, Jacques(org.). Jogo de 
Escalas: a experiência da microanálise. Rio de Janeiro: Editora da Fundação Getúlio Vargas, 1998; WEINSTEIN, 
Barbara. História sem causa? A Nova História Cultural, a grande narrativa e o dilema pós-colonial. In: História, 
São Paulo, 22 (2): 185-210, 2003.REVEL, Jacques. Micro História, Macro História: o que as variações de escala 
ajudam a pensar em um mundo globalizado. In.: Revista Brasileira de Educação, v. 15, n. 45, set/dez, 2010 
8 VENÂNCIO, Jose Carlos. A economia de Luanda e Hinterland no século XVIII: um estudo de sociologia histórica. 
p.31; Heintze, Beatrix. Asilo ameaçado p. 7
9 Id., ibid., p.32-33
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baixa). No centro localizavam-se a zona administrativa e a zona comercial e o centro político, 
militar e religioso.10

Na primeira metade do século XVII, a residência do bispo se encontrava na cidade alta, 
bem como os capuchinhos, as escolas e as igrejas jesuítas, o hospital São José e a Santa Casa 
de Misericórdia. Nesse conjunto, destacavam-se ainda o palácio do governador, a residência 
dos capitães gerais e a câmara municipal. 11

No Governo de Sousa Coutinho (1764-1772), ocorreu a reforma urbanística que buscou 
descentralizar a parte administrativa para melhorar a dinâmica do funcionamento da cidade 
e de seus arredores, todavia a cidade alta continuou a ser o centro decisório. Nesse processo 
de reformulação de uso dos espaços, foram construídas novas e necessárias edificações como 
o edifício da Alfândega, da Junta da Fazenda Real e o edifício do Terreiro Público. Além disso, 
funcionava nessa região a Feira do Bungo, o único mercado localizado nas áreas periféricas.12

Na época, o que os portugueses denominavam como Angola correspondia à região que 
abrangia os rios Kwanza13 e Dande. Nesse contexto, encontramos as chefaturas vencidas ou 
que se renderam aos portugueses por meio dos acordos de vassalagem. A forma de obtenção 
dos escravos, geralmente, era por meio da compra nos mercados especializados nesse 
comércio, bem como os adquiridos em guerra. 14

Figura 1 - Capture and coffle of Enslaved Africans, 1786-87.15

https://www.slaveryimages.org/database/image-result.php?objectid=11

Segundo Heintze: 
No século XVII, havia muitos escravos em Angola, tanto nos reinos e sobados africanos @
como também entre os conquistadores, mercadores, comerciantes, fazendeiros e missionários 
portugueses. O mais tardar desde o fim do século XVI, as regiões do interior de Luanda estavam 

10 Id, ibid., p.32
11 Id., ibid., p.33
12 Id., ibid. p.35
13 Para entender melhor as sociedades que surgiram próximas ao rio Kwanza, ver: SCHLEUMER, Fabiana. Nas 
bordas do rio Kwanza: Inquisição, Administração portuguesa e Artes mágicas em Angola. 
14 VENÂNCIO, José Carlos. op.cit. p 10
15 Legenda: Preto em madeira Mayombe. O autor, um oficial da Marinha Francesa que esteve na região de Angola 
em 1786-87, faz uma longa descrição do comércio de escravos nessa área. Os traficantes de escravos africanos, 
escreve ele, vão até ao interior para adquirir escravos, falam a mesma língua e diferem apenas no seu dialecto 
ou pronúncia. Os escravos são trazidos para a costa de diversas maneiras: três ou quatro serão conduzidos por 
cerca de 20 comerciantes. Cinco ou seis destes comerciantes marcham na frente. . . os demais seguem, e já que 
a trilha é muito estreita. . . é difícil escapar. . . . . para quem tenta resistir, amarra firmemente os braços atrás 
das costas com uma corda. . . Há quem não apenas resista, mas consiga se libertar. Para outros que defendem 
a sua liberdade e lutam contra os comerciantes, estes colocam um galho bifurcado que se abre exatamente do 
tamanho de um pescoço para que a cabeça não possa passar por ele. O galho bifurcado é perfurado com dois 
furos para que um pino de ferro passe pelo pescoço do escravo. . ., de modo que o menor movimento é suficiente 
para detê-lo e até estrangulá-lo. . . (pp. 48-49; tradução nossa). Os escravos vendidos aos franceses destinavam-
se em grande parte a São Domingos.
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integradas de modo irreversível ao tráfico atlântico de escravos. Nos anos do auge do século XVII, 
foram exportados de Luanda 10.000 a 12.000 escravos por ano e só raras vezes devem ter sido 
menos de 5.000. (HEINTZE, 2018)16

Figura 2 - Mode of Transporting Ivory, Central Africa, mid-1860s

https://www.slaveryimages.org/database/image-result.php?objectid=113817

Em 15 de julho de 1791, Martinho de Mello e Castro, Governador da Província de Benguela, 
enviou uma correspondência a Sua Majestade avisando sobre um litígio por conta de uma 
remessa de marfim.18

O trato do marfim esteve essencialmente condicionado à participação e ao poder das chefias 
e populações centro-africanas, que aderiram a ele participaram de suas etapas iniciais e 
fundamentais como a extração e o transporte. (ALVES, 2023)

Essa informação não explica em sua totalidade as tensões vivenciadas em Benguela, mas 
permite melhor compreensão dos arranjos e das tensões que regularam esse comércio. 

Em 20 de junho de 1791, Martinho de Mello e Castro havia elaborado um documento 
tratando da questão do Marfim, mais especificamente, a elaboração de medidas para 
evitar o seu extravio. Ele alegou que o rendimento seria o dobro se junto com ele não 
servisse como Juiz de Fora, o atual provedor da fazenda, o Bacharel Antônio da Silva LX., 
um homem pardo, natural desse continente, portanto, um africano que junto com seus 
patrícios e moradores do local cometiam o crime de contrabando de forma escandalosa 
para atenderem aos seus interesses e também aos dos franceses que supriam as suas 
necessidades de mobiliário, vestuário e dispensa. 19

Os comentários baseados na cor da pele de Antonio da Silva apresentados pelo Governador 
de Benguela permitem a discussão a respeito do protoracismo entre os membros das elites 
em Benguela.

As pesquisas iconográficas referentes aos séculos XVII e XVIII revelavam “uma maioria 
de negros representados nas suas tarefas habituais no contexto europeu como criados, 
soldados, músicos e trabalhadores manuais”. (Bethencourt, 2018) Em outras palavras, os 
pretos estavam ocupando posições subalternas. Situação diferente do juiz de fora, pardo, 
ocupante de um cargo de destaque na sociedade luandense. 

16 HEINTZE, Beatrix. Asilo ameaçado p. 7
17 Legenda: Modo de Carregar Marfim, a gravura mostra uma cena de aldeia centro-africana com pessoas 
reunidas em frente às suas casas, uma mulher carregando um jarro na cabeça, um homem fumando um 
cachimbo; em primeiro plano, um homem carrega uma grande presa de elefante no ombro enquanto segura 
duas lanças na mão direita. Este volume é baseado nos escritos de David Livingstone, mas não está claro se a 
gravura foi feita especificamente para este volume ou se é baseada em outra fonte.
18 Fontes & Estudos. Revista do Arquivo Histórico Nacional. N. 1, p.17
19 Id, ibid, p. 17-19
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Tal situação induz-nos a corroborar as afirmativas de Seghetto, haja vista que ele afirma 
que os “poderosos” de Luanda muitas vezes não tinham a cor registrada, pois a maioria deles 
possuía ascendência europeia e africana. Afinal de contas, em Angola, os pardos e os mulatos 
eram considerados pessoas suspeitas, desrespeitosas e preguiçosas.20

Segundo Lara, no que se refere aos séculos XVII e XVIII, é correta a utilização dos termos 
cor e hierarquias sociais para o estudo dos marcadores da diferença. Para a autora “A cor da 
pele e outras características físicas eram lidas como parte desse código visual”. Em outras 
palavras, “a cor da pele serviu de base para a classificação social, e foi incorporada como mais 
um elemento a diferenciar a condição social das pessoas.” (Lara, 2018)

Contudo, a frequência com que foram registradas expressões discriminatórias referentes 
à cor nos documentos citados reforça a necessidade de estudos e pesquisas sobre o racismo 
e o protoracismo em diferentes espacialidades e temporalidades. 

O destaque conferido por Martinho de Mello e Castro à cor da pele do Juiz de Fora e a 
descrição negativa que ele faz do relacionamento do juiz “pardo” com os demais homens 
e mulheres nascidos no continente africano apontam a necessidade de se historicizar 
as diferenças sociais em espaços e épocas anteriores ao século XIX. Ao que tudo indica, 
os marcadores da diferença eram utilizados para garantir e/ou excluir privilégios 
socioeconômicos de determinados grupos sociais. 

A maneira como os diversos impérios britânicos, franceses, lidaram com as diferenças evidenciam 
que os marcadores da diferença foram utilizados de forma diversa nos impérios espanhol e 
português. Os últimos utilizavam categorias de classificação baseadas na cor da pele no século 
XV”. (CANDIDO, RODRIGUES, 2018)

Martinho de Mello e Castro afirmou que recebeu somente 2.000 réis e uma providência 
sobre os direitos reais. Sendo assim, ele havia recolhido, em seus cofres, 418 dentes de 
marfim; portanto, faltavam recursos para pagamento dos compromissos. Ele relata ainda 
que do porto de Benguela saíam navios estrangeiros que passavam pelo Norte e pelo 
Sul da Bahia. Ao que tudo indica, ele se considerava um homem íntegro e honesto, pois, 
perante os perigos e as dificuldades, agia com presteza. Assim foi quando ele tomou 
providencias ligeiras e prendeu um capitão francês na casa de Sebastião Gil Vaz Lobo. 
Contudo, para sua surpresa, passadas algumas horas, o réu estava livre e, mesmo estando 
na presença do juiz provedor, ele deixou passar a oportunidade de prendê-lo permitindo 
o seu embarque em um navio. 

Ele afirmou, ainda, que os infratores não cansavam de acusá-lo na esperança de lograrem 
algum sucesso contra ele, haja vista que isso ocorreu com o seu antecessor Pedroso José 
Correia de Quevedo. Em outras palavras, intrigas e acusações infundadas parecem ter 
norteado o cenário luandense e Benguela, assim como os problemas relativos ao ar que 
adoeceu um número significativo de negros que vieram a falecer no hospital. 

Em 1793, Martinho de Mello e Castro recebeu no porto de Benguela a Fragatta de S. Mag. 
e Minerva, a qual trouxe suprimentos de carne e demais coisas necessárias. Na partida do 
porto, a fragata levou o juiz de fora dessa cidade, Antonio da Silva Lisboa, de acordo com 
as ordens reais.21 

Em atendimento ao alvará de 11 de janeiro de 1758, era proibido despachar navios desse 
porto que não tivesse como destino Rio de Janeiro, Bahia e Pernambuco. Contudo, Sebastião 
Gil Vaz Lobo, procurador de José Antonio Pereira, negociante da praça de L.x.A apresentou 

20 SEGHETTO, Gabriel. Significados ambivalentes: identidades luso-africanas e categorias de cor em Angola no 
século XVIII. p..90
21 OLIVEIRA, 2016. p.448 
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um requerimento e despacho do Exmo. General do Estado, solicitando que desse porto se 
despachasse para Santos e assim se cumpriu. Essa situação causou incômodo ao governador, 
o qual alegou que a falta de leis na Capitania estava lhe causando febres que levaram a uma 
inflamação no baço que dificultava a respiração. Em consulta ao cirurgião-mor, foi lhe dito 
que havia a necessidade de buscar tratamento no Brasil ou em Portugal. 22

Vale a pena destacar que, talvez, parte dos problemas de saúde desenvolvidos por Martinho 
de Mello e Castro não devam ser compreendidos somente por conta das desavenças com os 
seus inimigos. Exemplificando, a partir de 1730, a cidade de Luanda, por exemplo, foi afetada 
por uma série de males os quais tiveram início com uma enxurrada que deixou um número 
significativo de mortos e enfermos na cidade baixa. Passados quatro anos, Luanda enfrentou 
um período de seca e falta de remédios. Posteriormente, em 1753, faltou o peixe e, em 1766, 
ocorreu uma nova crise de fome. Nos anos finais do século XVIII, as plantações de Luanda e 
seu interior foram destruídas por conta da praga dos gafanhotos. Em outras palavras, ao que 
tudo indica, a região de Luanda e Benguela era enfermiça.23

Esse intenso processo de trocas e relações comerciais marcou a cultura africana, 
contribuindo para o que denominamos como crioulização em Luanda e no seu interior. 
Os estudos relativos à temática remontam a década de 1920 e passaram por mudanças 
significativas nos últimos vinte e cinco anos. 

Neste artigo adotamos como baliza as considerações do historiador Roquinaldo Ferreira. 
Ele se dispôs a:

analisar o processo de formação da cultura crioula em Angola nos séculos XVII e XVIII; para 
isso, procurou identificar a especificidade do contexto angolano em comparação com outros 
espaços africanos. No caso de Angola, a ‘crioulização’ teria sua marca a partir da cultura africana, 
diferenciando-se das demais regiões africanas devido à intensidade do tráfico negreiro e do 
‘hibridismo cultural’, que não se restringia à Costa. (FERREIRA, 2012)

3. Entre a quitanda e o tráfico
Desde a década de 1970, os pesquisadores e as pesquisadoras têm atentado para os 

diferentes papéis desempenhados pelas mulheres em Angola. As contribuições têm como 
foco o papel das mulheres para o desenvolvimento econômico da colônia. As fontes indicam 
que 1802 a população de Luanda girava em torno de 6.925 indivíduos, dos quais 3.785 eram 
mulheres. Em 1830, por conta do tráfico negreiro para o Brasil, a população foi reduzida a 
4.370 indivíduos. Passados vinte anos, 1850, por conta do fim do tráfico negreiro, houve 
um aumento populacional na cidade elevando a quantidade de habitantes para 12.565 
indivíduos, dos quais 1.240 foram classificados como brancos, 2.055 como pardos e 9.270 
como pretos. 24

Na cidade de Luanda, no século XIX, viviam as donas, as pretas livres e as escravas. Cada 
uma delas ocupava um lugar diferenciado na sociedade. As mulheres pretas livres buscavam 
oportunidades no comércio ambulante como quitandeiras25 e empregadas domésticas na 
casa dos habitantes da cidade.26

22 Id, Ibid, p. 449
23 Id, Ibid, p. 450
24 Idem.
25 Na América portuguesa, a questão dos ofícios femininos não era muito diferente. A maioria das mulheres 
escravas, libertas e livres dedicavam-se a quitanda, a costura e as demais atividades similares. Ver SCHLEUMER, 
Fabiana. Laços de família: africanos e crioulos na Capitania de São Paulo colonial. Pp.195-256
26 OLIVEIRA, 2016. P.448.
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Figura 3 - Princesse née de Malembe

https://www.slaveryimages.org/database/image-result.php?objectid=60727

No que tange à questão da migração - voluntária ou migratória -, ela era majoritariamente 
masculina. As oportunidades de trabalho vinculavam-se a questões de gênero; portanto, 
eram diferentes para homens e para mulheres. Aos homens era facultado ingressar nas 
oficinas como aprendizes. Com o passar do tempo, poderiam se tornar mestres e artesãos de 
ofício. Por outro lado, às mulheres era permitido exercer a função de quitandeiras e atuarem 
no comércio a retalhos. As mulheres também carregavam água, lavavam e costuravam.28

Figura 4 - The Quitandeira29

https://www.slaveryimages.org/database/image-result.php?objectid=1145

27 Legenda, Princesse nèe de Malembe. As mulheres, escreve o autor, cobrem-se com uma grande quantidade 
de... uma espécie de conta de vidro de cores diferentes das que os europeus usam. Elas cobrem o pescoço com um 
pequeno lenço de pescoço, como pode ser visto na gravura, e, como os homens, gostam muito de coral vermelho. 
O autor era um oficial da Marinha Francesa que estava principalmente na região de Angola; as gravuras em seu 
livro foram feitas a partir de desenhos feitos a partir de suas próprias observações em 1786-87.
28 OLIVEIRA, 2016. p 450
29 Legenda: Mostra uma vendedora ambulante, a Quitandeira, carregando uma bandeja na cabeça com seu 
bebê amarrado nas costas. As quitandeiras são as vendedoras de vegetais, laranjas, goiabas, mangasö cana-
de-açúcar, brinquedos, etc. Elas gritam seu estoque com uma voz vigorosa. Os mesmos tons nasais e tom alto 
podem ser notados em todos. As crianças ficam encantadas quando seu velho preto favorito caminha pela rua 
com brinquedos ou doces. A mesma ilustração aparece em edições posteriores desta obra, por exemplo, 1866 
(6ª ed.), 1879 (9ª ed.).
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Por conta da grande circulação de homens, algumas mulheres livres exerciam a prostituição. 
Apesar dos prostíbulos serem ausentes em Luanda. Ao que tudo indica essa atividade era 
desenvolvida no espaço das tabernas, ambiente propício ao estabelecimento dessas relações. 
Nesse contexto, algumas mulheres se destacam por terem conseguido adquirir um arimo ou 
uma casa, mas a maioria delas vivia em cubatas.30 

Figura 5 - Houses and European Trading Post, Angola, 1786-87

https://www.slaveryimages.org/database/image-result.php?objectid=60831

Estudos recentes apontam que mulheres pardas e mestiças fizeram parte do grupo dos 
traficantes de escravos tanto em Luanda quanto em Benguella no início do século XIX. Nesse 
sentido, a história de Dona Ana Joaquina, rainha do Bengo, merece destaque devido as suas 
particularidades. Assim como a trajetória de Dona Águida Gonçalves em Benguela.32 

Oliveira afirma que as mulheres livres exerciam funções econômicas, muitas vezes, 
quitandeiras ou vendedoras de comércio a retalho. Atuavam ainda como traficantes de 
escravos, fossem sozinhas ou em parceiras com comerciantes estrangeiros. Muitas eram 
denominadas como “donas”- expressão que denotava o reconhecimento do seu poder 
econômico, prestígio social e filiação à cultura portuguesa.33 

Fazia parte do cotidiano de parcela dessas mulheres o contato com abastecedores do 
interior, os quais na prática constituíam parceiros locais dotados de conhecimentos da língua, 
cultura e redes comerciais. Essas informações são assaz importantes, pois rompem com 
uma visão singular das mulheres africanas, muitas vezes representadas como vítimas dos 
sistemas patriarcais indígenas e europeus34. Elas contribuíram para o bom funcionamento 
30 OLIVEIRA, 2016. p. 450
31 Legenda: Quibangua e o interior de um entreposto comercial europeu na costa de Angola, em África. 
Referindo-se a esta ilustração, o autor escreve que todas as casas desta zona não se parecem entre si e que 
as que estão perto de locais frequentados por europeus são muito superiores. Os comerciantes europeus 
residentes na área erguem as suas casas a poucos metros do chão; essas casas são chamadas de Quibangua (p. 
65; tradução nossa). O recinto ao nível do solo servia para encerrar os cativos à noite; à esquerda, uma das casas 
era a cozinha e a outra o balconista que registrava cuidadosamente todas as vendas. O autor era um oficial da 
Marinha Francesa que esteve principalmente na região de Angola; as gravuras em seu livro foram feitas a partir 
de desenhos feitos a partir de suas próprias observações em 1786-87.
32 Sobre Dona Águida Gonçalves, ver: LIBERATO, C.; CANDIDO, M.; LOVEJOY, P. SOULODRE- LA France (coords). 
Laços atlânticos. P.223-250
33 OLIVEIRA, 2016, p.450
34 Sobre o papel das mulheres africanas, escravas e forras na historiografia ver: SCHLEUMER, Fabiana. Mulheres 
e Inquisição em Angola. p. 199
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da colônia de Angola. Sendo assim, podemos afirmar que as mulheres atuaram como agentes 
da expansão comercial. 35

Em suma, as relações comerciais em Angola articulavam-se muito além da “quitanda”. 
Entre outros, a economia luandense lidou com o comércio do marfim e o tráfico de escravos. 
A atuação das mulheres nessas frentes, talvez possa ser compreendida como forma de 
resistência.36. Afinal de contas, esses liames foram mediados tanto pelas relações de gênero 
e pelas tensões socioeconômicas, quanto pela hierarquização da cor no ambiente laboral das 
elites coloniais.
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MOVIMENTO PELAS MARGENS:  
Imigrantes Afro-CaribenhAs no Brasil, 1900 - 1930

Elaine Pereira Rocha1

Desde as últimas décadas do século XX, a história social tem apontado para a necessidade 
de se examinar o papel das mulheres sob a perspectiva da interseccionalidade, incorporando 
a proposta do feminismo radical, que determina que estudos sobre as mulheres e as relações 
de gênero devem ser vistos sob múltiplas lentes, considerando variáveis de sua identidade 
como classe, raça, geração, nacionalidade, etnicidade, nacionalidade, educação, filiação 
política, trabalho, corpo, entre outras. Propunha-se, conforme registrou Jana Tschurenev 
(2013), uma análise que considerasse, ao mesmo tempo, a intersecção de identidades em 
relação a estruturas de opressão interconectadas para entender categorias mais generalizadas 
de classe, gênero e etnicidade, na análise histórica.

Não surpreende que a proposta de interseccionalidade nos estudos das mulheres e 
de gênero tenha sua origem no discurso de mulheres pertencentes ao que se considera 
segmentos marginalizados, como as intelectuais feministas afro-americanas, africanas, 
indianas e indígenas. As historiadoras indianas Kumkum Sangari e Sudesh Vaid (1999) 
organizaram uma coletânea de artigos sobre histórias de mulheres indianas que reforçavam 
a ideia de interseccionalidade. Segundo Sangari e Vaid, uma história das mulheres na Índia 
deve extrapolar as análises baseadas nos princípios do materialismo histórico. Propunham 
uma história flexível, que considere as variações de localidade (regionalismo), classe, casta, 
além das variedades do patriarcalismo. Acima de tudo, rejeitavam estudos generalizantes, 
propondo estudos históricos específicos sobre as práticas patriarcais, as normas de controle 
social e a produção cultural. As autoras enfatizaram que os sistemas patriarcais (que também 
são diversos), não precedem nem se somam às categorias de classe e casta, mas são intrínsecos 
na formação e nas transformações que essas categorias sofrem ao longo da história. 

Na mesma linha de raciocínio, Tschurenev (2013) adiciona que estudos pós-coloniais sobre a 
história das mulheres devem considerar contextos locais e globais em sua intersecção. Para ela, 
da mesma forma que é necessário entender o racismo como parte da mentalidade colonialista, 
ela enfatiza que as relações sociais, as instituições, ações e experiências individuais e de grupos 
são parte de uma matriz global de dominação, que também é bastante complexa e plural. 

Roberta Villalón (2010), Patricia Hill Collins (2000), Sandra Hartman (1987) e Bonnie 
Thornton Dill (1987) discutem a importância de substituir a abordagem universalizante 
da violência de gênero, por estudos que considerem a intersecção das variantes raça, 
etnia, contexto socioeconômico, religião, orientação política, orientação sexual e status de 
imigrantes: nacionalidade, língua, legalidade, integração social, além das manifestações 
culturais que determinam os papéis, direitos e deveres de gênero. 

Já Kimberle Cremshaw (1991) analisou o caráter interseccional da violência contra a 
mulher negra, ressaltando que tal abordagem considera que as categorias de raça e gênero 
interagem para formar múltiplas dimensões da experiência de tais mulheres. Essas mesmas 
categorias também moldam as estruturas políticas e sociais, além das representações que 
afetam diretamente as percepções sobre a violência contra a mulher negra. 

1 Professora Associada do Departamento de História e Filosofia da University of the West Indies, Campus 
Cave Hill, Barbados. 
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Feministas negras alinhadas à teoria crítica da raça referem-se à interseccionalidade como 
abordagem fundamental para entender não apenas o racismo, mas as múltiplas formas de 
discriminação e marginalização que impacta as experiências das mulheres negras. Victor Ray 
(2023) afirma que a discriminação em seus múltiplos níveis não apenas fecha oportunidades 
para suas vítimas como limita a compreensão de suas experiências. 

Em suma, a idealização e representação do/a “outro/a” (no caso, o/a subalterno/a, 
trabalhador/a, colonizado/a), são influenciadas por concepções colonialistas de uma 
hierarquia social baseada também na raça e no gênero. Portanto, dentro de um sistema de 
valores que guia a vida social de maneira a atender às demandas da produção de capital 
enquanto reforça a hierarquia político-racial e patriarcal que fundamenta aquela sociedade, 
as mulheres pertencentes à grupos raciais e de classe dominados tendem a enfrentar 
múltiplas camadas de opressão. 

Vale lembrar que mesmo que além do recorte racial ou étnico, existem múltiplas 
variáveis que diferenciam as mulheres, não apenas por raça ou classe, mas também por 
religião, localidade, papel social (esposas, mães, filhas etc.), geração, entre muitas outras. 
As variações também podem ocorrer ao longo da vida, por exemplo, uma mulher que num 
determinado momento se encontra vivendo em guetos ou cortiços e é encontrada, anos 
depois em uma condição econômica melhor. Mulheres que se prostituem ocasionalmente 
para se autossustentar e depois se casam, alterando seu status e nível de vulnerabilidade. 

Nos estudos sobre as mulheres migrantes, o problema assume dimensões múltiplas, com 
representações sobre si, no caso dessas mulheres, representações sobre o outro, no caso da 
percepção da sociedade hospedeira quanto às imigrantes, que se somam às representações 
que instituições nacionais (do país de origem e de destino) e internacionais (como as 
agências de apoio), além da opinião pública produzem sobre essas mulheres como grupo. A 
maior parte das mulheres migrantes procura se afastar de situações de opressão: econômica, 
política, cultural, religiosa, íntima. A condição de vulnerabilidade também varia, como por 
exemplo, entre as solteiras recém-chegadas e aquelas que viajam com familiares; ou as que 
falam a língua do país receptor que se adaptam mais facilmente do que as que falam outro 
idioma. Há também os níveis de escolaridade, a presença de autoridade masculina na família 
e a posição econômica e política desse homem na sociedade/comunidade. 

Apresentado neste artigo como objeto de estudo histórico, o problema da vulnerabilidade 
das mulheres migrantes continua, e tem sido o foco de políticas recentes, que visam dar 
suporte a mulheres refugiadas em diversas partes do mundo. O relatório das Nações Unidas 
sobre as mulheres migrantes pertencentes às chamadas minorias étnicas, publicado em 
2022, indica que essas migrantes são 

Racialmente marginalizadas vivenciam formas múltiplas e interseccionais de discriminação 
enraizadas no racismo sistêmico, sexismo e outros sistemas de desigualdade. A discriminação 
ocorre em todos os estágios da migração e pode incluir abuso racial, violência sexual e de gênero, 
estigmatização, acesso limitado a serviços sociais e de saúde, condições de trabalho desiguais, 
criminalização e detenção. (UN-Women, 2022)

Os abusos contra as mulheres imigrantes ou em processo de migração têm sido 
apresentados na mídia nos últimos anos, com grande ênfase na invisibilidade das vítimas, 
que podem sofrer abusos tanto de elementos externos à sua comunidade quanto de seus 
compatriotas e familiares. Isso indica que, apesar das denúncias, o número de casos é muito 
maior do que é relatado. Mais do que uma figura de linguagem, mulheres imigrantes realmente 
desaparecem com frequência em áreas de fronteira, em guetos e campos refugiados, e nas 
grandes cidades. O silêncio das vítimas de violência também é determinado por vários fatores: 
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a falta de entendimento da língua e das normas locais; ilegalidade; solidariedade familiar; 
pressão da comunidade; dependência econômica; medo de retaliação e/ou de abandono. 

Contudo, isso não impede essas mulheres de assumirem papeis ativos na comunidade 
em que vivem. Elas constroem redes de apoio, estabelecem pequenos negócios, alianças, 
modos de viver e, muitas vezes se envolvem em distúrbios sociais e mesmo de infringirem 
as leis na sua luta pela sobrevivência no país receptor. Pequenos furtos, altercações físicas 
e verbais, disputas por parceiros sexuais, e crimes violentos que, ao chegar às páginas dos 
jornais ou dos processos judiciários ajudam-nos a visualizar essas imigrantes, ainda que de 
forma limitada. 

A barbadiana Clarisse Harse, residente à rua de Boa Ventura da Silva,3, é uma mulherzinha de 
cabelo na venta.

Hontem à tarde ella esteve presa na central por ter agredido a cano de ferro, o seu patrícioArchizol 
Hinds, ferindo-o na cabeça. 

Archizol recebeu curativos no hospital.2 

Imigrantes Negros no Brasil Eugenista

O período entre 1890 e 1930 marca o apogeu das teses racialistas na América Latina, com 
forte influência e popularidade das teorias positivistas sobre a hierarquia racial. Ao mesmo 
tempo, esses países estabeleciam políticas modernizadoras/progressistas e elaboravam sua 
identidade nacional de forma a projetar uma melhor imagem no exterior. Parte dessa política 
ficou conhecida como o projeto branqueador. Países como Cuba, República Dominicana, Brasil 
e México, entre outros, buscaram trabalhadores imigrantes europeus para resolverem dois 
problemas: incrementar a população branca de seus países e avançar o projeto modernizador 
com a introdução de trabalhadores “modernos”, dos quais esperavam o milagre de arrancar 
os países receptores do marasmo do atraso, elevando-os à categoria de civilizados. 

Em tal contexto, o homem imigrante negro caribenho chegou a esses países para preencher 
lacunas no mercado de trabalho. Alguns, no país, legalmente, com contratos temporários para 
trabalhar em projetos de modernização, como a construção de ferrovias, linhas de bonde, 
ampliação do porto, eletrificação ou construção de linhas de telefonia urbana, muito também 
entraram – ou ficaram – ilegalmente, apostando na sorte. (Rocha, 2014)

Nenhum estudo sobre migrações é completo se não examinar os fatores de expulsão 
e atração que levam pessoas a migrar. Conforme indicou Mae Ngai (2012), os estudos 
sobre histórias de migrações devem ser multidisciplinares e abordados pela perspectiva 
transnacional, ou seja, é necessário examinar os contextos globais, dos países de expulsão e 
dos países receptores. Ao final do século XIX, as crises econômicas causadas pela decadência 
do açúcar no Caribe somadas a cataclismas naturais como furacões e terremotos, entre 
1890-1920, deixou muitas ilhas do Caribe Britânico vulneráveis, uma vez que a Inglaterra, 
envolvida com guerras na África do Sul e pela Primeira Guerra Mundial, limitava os recursos 
para reconstrução e para sustentação econômica de suas colônias. 

No Brasil, a presença desses gerou respostas negativas da sociedade que os recebeu, já 
que o imigrante ideal era europeu, de preferência louro, e os negros representavam tudo 
o que a sociedade brasileira era incentivada a rejeitar. A luta para integrar-se a adaptar-se 

2 Entre Barbadianos. Estado do Pará, 25 de outubro de 1915, p. 5. 



42 X SITRE - Diálogo e Reflexão sobre Estudos e Pesquisas em 
Trabalho e Educação em Âmbitos Nacional e Internacional

reflete o racismo dos países que se orgulham de sua origem mestiça. Basta ver a integração 
rápida dos imigrantes europeus, que, em sua segunda e terceira geração já se encontravam 
entre as classes mais elevadas, participando da política regional e nacional, enquanto os 
descendentes dos imigrantes negros conquistam uma relativa estabilidade econômica, como 
parte da classe média, apenas a partir dos anos 1960s-1970s, raramente ascendendo à elite 
ou ocupando postos de grande liderança política. 

A historiografia latino-americana também negligenciou os imigrantes negros por quase 
um século. No Brasil, a recente emergência do tema veio da região norte, vista como uma 
das áreas periféricas da produção acadêmica, considerando São Paulo e Rio de Janeiro 
como centro produtor e influenciador. Pesquisas e escritos estão sendo desenvolvidos e 
publicados principalmente a partir do século XXI, refletindo a presença de afro descentes 
na academia e a democratização dos Programas de Pós-Graduação em História. (Lima, 
2006; Fonseca e Teixeira, 2009; Blackman, 2007; Menezes, 1998; Sampaio, 2010)

As correntes migratórias que partiram das ilhas do Caribe inglês a partir do último quartel 
do século XIX com destino ao Panamá, Costa Rica, Cuba, Belize, Colômbia, Brasil, Venezuela, 
Canadá, Estados Unidos e Reino Unido, eram compostas majoritariamente por homens 
negros. O número exato – ou mesmo aproximado – de imigrantes caribenhos na região é 
impossível de precisar, devido a falhas na documentação e ao fato de que muitos cruzaram 
as fronteiras terrestres do Norte, vindo através das Guianas, por exemplo, de forma ilegal. As 
mulheres eram minoria. Discriminadas por serem negras, por serem mulheres, por serem 
estrangeiras. A vulnerabilidade dessas mulheres só pode ser comparada à sua resiliência e 
à determinação em sobreviver apesar das barreiras encontradas. Afinal para quase todas, a 
emigração era um caminho sem volta, porque não havia recursos para retornar. 

Na virada do século XX, mulheres negras deixaram as ilhas de Barbados, Jamaica, São 
Vicente, Santa Lucia, parte do império colonial da Inglaterra, para buscar uma nova vida 
no Panamá, no Brasil, na Costa Rica, por exemplo. A maioria delas partia sem contrato 
de trabalho, sem profissão, analfabetas ou com escolaridade limitada. Partiam seguindo 
os homens que embarcaram nos navios para trabalhar em países pouco conhecidos, cuja 
língua e costumes eles desconheciam. Dependiam da solidariedade de seus patrícios para 
conseguir moradia e trabalho. Empregavam-se como domésticas, lavadeiras, enfrentavam 
a pobreza, doenças e a discriminação racial. (Flores-Villalobos, 2024; 2023) Negligenciadas 
pela historiografia e pelos estudos de migrações, essas mulheres invisíveis foram parte vital 
do sistema de apoio dos homens caribenhos que migraram para outros países das Américas, 
como esposas, parceiras sexuais, enfermeiras, cozinheiras, lavadeiras; e para outros 
imigrantes, que recorreram a seu trabalho. O trabalho dessas mulheres e seus papeis sociais 
permitiram o sucesso dos empreendimentos que contaram com imigrantes caribenhos como 
força de trabalho imigrante. (Flores-Villalobos, 2023)

Eles apareceram inicialmente como atores secundários nos primeiros escritos sobre a saga 
da construção da Madeira-Mamoré, e nos últimos anos, como resultado dos esforços de seus 
descendentes, em buscar e tornar visíveis seus antepassados e suas experiências. Ainda que 
chamados genericamente de “barbadianos”, eram originários de diversas ilhas, então colônias 
inglesas do Caribe. O porto final de chamada para os navios com destino a Belém, Manaus e 
Porto Velho, era Barbados, daí a referência. Com os anos, cada pessoa negra com sotaque e/
ou sobrenome inglês passou a ser chamada: “barbadiana” (Menezes, 1998), em alguns casos, o 
termo passou a ter um significado pejorativo, um tipo de xingamento (Lima, 2006), indicando 
uma pessoa de classe inferior. 
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Os caribenhos começaram a chegar ao Brasil aos poucos, por volta de 1870, ainda sem a 
proteção das grandes companhias. Os indivíduos se aventuraram pela região amazonense em 
busca de: fortuna e atraídos pelos contos de tesouros e pelas promessas do ciclo da borracha. 
Acredita-se que tenham atravessado a fronteira norte, pela Guiana Inglesa, para onde já 
havia um movimento organizado de imigrantes Caribenhos, uma vez que a imigração entre 
colônias era simplificada. Conforme indicado por Barbara Weinstein (1983) e Warren Dean 
(1987), durante o auge da economia da borracha pessoas de diferentes partes do Brasil e de 
outros países foram para a floresta amazônica sem que as autoridades tivessem qualquer 
controle sobre tais imigrantes.

Foi início do século XX que começaram a entrar no país – através do porto de Belém – grupos 
de imigrantes contratados por companhias estrangeiras como a Light & Power Ltd., a Port of 
Pará, e a Madeira-Mamoré Railroad Co. Alguns eram recrutados sob contratos temporários, 
que vinham diretamente para trabalhar em empregos específicos, neste caso, a expectativa 
era de que eles vivessem no país apenas durante a vigência de seus contratos, sem o risco 
de que estabelecessem raízes no Brasil. Outros viajavam de maneira independente e eram 
recrutados individualmente, já em território brasileiro. Aos recrutados no estrangeiro, os 
contratos não previam visto às famílias. A documentação encontrada em Barbados indica que 
os homens recrutados e as poucas mulheres recrutadas oficialmente deveriam declaravam 
laços de dependência em seu país de origem antes de embarcarem. Em Barbados, os registros 
de emigrantes para o período de 1906 a 1908 apontam para a existência de pelo menos um 
agente contratador, a Hidelgo Co. Ltd. (Rocha, 2014)

Mulheres Negras Estrangeiras no Brasil

Há tempos, a historiografia percebeu que quando se trata do movimento de pessoas, a 
volatilidade das permanências, caracterizadas por múltiplas migrações e retornos nos leva 
a falar em migrantes mais do que emigrantes e imigrantes, quando tratamos de sujeitos em 
movimento, ou melhor, do movimento dos sujeitos. Nas últimas décadas, os estudos sobre 
a história das mulheres têm incluído as mulheres imigrantes, os fatores que as levaram a 
deixar seus lugares, suas trajetórias e a maneira como se construíram suas vidas nos países 
receptores. Nessas primeiras iniciativas temos a intersecção das categorias classe, raça e 
gênero, às quais é necessário adicionar nacionalidade, língua e religião. 

O trabalho desafia a escassez de fontes e de dados específicos nas fontes existentes. Na 
questão do trabalho, por exemplo, as tarefas associadas ao mundo doméstico em geral 
não constam nos livros de registro, pois como se disse, a maior parte dessas mulheres não 
assinava contrato de trabalho. A limitada escolarização e o limitado conhecimento da língua 
local limitaram os escritos autobiográficos, como os diários, as memórias e as cartas. Há 
também a falta de registros de saída e entrada nas fronteiras dos países, o que indica que um 
grande número delas viajou de maneira ilegal, e sem documentos. Quando as encontramos, 
nas páginas dos jornais ou nos registros do poder judiciário, são apresentadas como 
personagens obscuros, protagonistas de dramas do cotidiano das camadas subalternas.

Flores-Villalobos (2024) indica em seu estudo sobre as mulheres caribenhas que emigraram 
para o Panamá, mulheres afro-caribenhas eram frequentemente alvo de discriminação racial 
e sexual. As autoridades as viam como pessoas perigosas, hiper sexualizadas, dadas ao vício 
e a atividades criminais. Sem estabilidade econômica e vivendo ilegalmente no país elas 
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eram frequentemente deportadas. No norte do Brasil, aparentemente, a vigilância sobre 
as mulheres afro-caribenhas não foi diferente do que o controle exercido sobre mulheres 
imigrantes pobres. Porém, existem indícios de injustiças cometidas contra elas, como no caso 
de Luisa Layne, uma viúva barbadiana de 37 anos, residente em Guajará Mirim, RO. Segundo 
os autos do processo de Habeas Corpus movido em janeiro de 1924, Luisa estava sendo 
mantida na prisão da vila de Santo Antonio do Madeira por vários dias, aparentemente sob 
a acusação de homicídio. Segundo seu advogado, Luisa teria cometido o delito de jogar água 
quente em Dario de Souza Gomes, (que não consta no documento como morto). O delegado 
de polícia, que havia ordenado a prisão de Luisa não apresentou documentos como o auto 
de prisão ou qualquer documento de acusação oficial contra Luisa, apesar de afirmar que ela 
havia sido presa em flagrante. Diante da ausência de evidências e de documentação sobre 
sua prisão, Luisa Layne foi liberada, atendendo à petição de seu advogado.3

A ausência de fontes escritas oficiais sobre as vidas dessas mulheres nas cidades de Manaus, 
Belém e Porto Velho, e, numa extensão menor, em outras cidades dos estados do norte, é 
compensada pelas notícias esparsas encontradas nos jornais daqueles estados entre 1900 e 
1930. Havia notícias de casamento, como no edital para casamento de Samuel Modeste, 24 
anos, natural da ilha de Granada e Daisy Green, uma barbadiana de 16 anos, ambos residentes 
em Porto Velho, e que pretendiam se casar em meados de 1917;4 ou no edital publicado no 
Jornal do Commercio, indicando que a barbadiana Georgina Standart, de 30 anos e o holandês 
João Rules Yveraas, de 28 anos, casaram-se em Manaus em julho de 1905.5 Na lista de óbitos 
do jornal Estado do Pará, em 1915 consta o nome de Theresa Othon, de 55 anos (Barbadiana, 
preta, casada). Mas os casamentos não eram comuns entre barbadianas, através das notícias 
nos jornais, constatou-se que as uniões informais eram comuns. 

Os nomes de mulheres barbadianas aparecem nas páginas policiais, ainda não se saiba até 
que ponto pode-se confiar na grafia daqueles nomes estrangeiros, como no caso da imigrante 
falecida, vítima de peste bubônica, em 1911, que foi listada como “Smith Nalkes, barbadina 
preta, 21 annos, solteira”6. Às vezes nem eram nomeadas, constavam como “uma barbadiana”, 
fulana de tal, “uma conterrânea”. Veja, por exemplo, o caso de indigentes recolhidos na cidade 
de Belém, em 1918:

Indigentes – A polícia fez recolher hontem ao hospital de Caridade os indigentes Antonio Correa 
de Lima, pernambucano, de 42 annos; Maria Francisca da Costa, maranhense, de 23 annos e 
Guilhermina de tal, barbadiana, de 35 annos, todos residentes nesta capital.7 

E o caso registrado em Porto Velho, em 1917:
Ante-hontem às vinte horas, à rua Riachuelo, declarou-se incêndio num casebre de taboas ali 
situado, de propriedade de uma barbadiana e habitado por uma decahida, conhecida sob o nome 
de guerra de ‘mineira’.8

Algumas afro-caribenhas foram vítimas de acidentes, como o que se passou em Porto 
Velho, quando um grupo de nove barbadianos saiu para aproveitar o domingo num passeio 
de barco na represa formada pela Ferrovia Madeira-Mamoré, em meados de abril de 1917. 
Em pleno passeio, no qual bebiam e cantavam divertidamente, o barco começou a afundar, 
levando à morte por afogamento de: 

3 Autos de Habeas Corpus requerido por Luisa Layne, 22 de janeiro de 1924, Comarca de Santo Antonio. 
Processos Criminais. Centro de Documentação Histórica do Tribunal de Justiça de Rondônia. 
4 Alto Madeira, Editaes. Porto Velho, 20 de julho de 1917, p. 4.
5 Jornal do Commercio, Manaus, 16 de julho de 1905, p.2. 
6 Obituário. Estado do Pará, 7 de setembro, 1911, p. 3. 
7 Occorrencias Policiaes. Estado do Para, 19 de maio de 1918, p. 3. 
8 Princípio de Incêndio. Alto Madeira, 14 de outubro de 1917, p. 2. 



45Movimento pelas Margens

Henry Cargill - natural da Jamaica, antigo condutor dos trens da Comissária, muito conhecedor 
desse serviço e indivíduo bastante conhecido e estimado em nosso meio, por sua urbanidade e 
irrepreensível procedimento; James Applelite, barbadiano, empregado nas oficinas mecânicas 
da Madeira-Mamoré, Adriana Ford e Suzana Witford, ambas barbadianas, domésticas e 
moradoras no Barbadian Hill, lugar conhecido pela denominação de Alto do Bode. Mais adiante, 
encontramos os nomes dos sobreviventes: Guilherme Malloney, Thomas Armstrong, Presteis 
Blackman, Estkee Giekes, e Annie Ferguson.9

Raramente elas aparecem em fotografias, a não ser em memórias e acervos de seus 
descendentes, como no caso da documentação reunida por ocasião da celebração dos 100 
anos da Ferrovia Madeira-Mamoré, para a qual os familiares contribuíram para compor uma 
exposição fotográfica de seus antepassados imigrantes, além de outras reportagens que 
celebram a presença desses imigrantes nas cidades de Porto Velho e de Belém do Pará. 

O baixo status da mulher negra caribenha é constatado pelas fontes sobre a vida de 
trabalhadoras nas colônias inglesas do Caribe na pós-abolição. O caso de Betsy, ocorrido apenas 
um ano após o período de “aprendizado” que sucedeu a abolição, ilustra essa vulnerabilidade. 
Em 1839, Betsy Cleaver trabalhava numa fazenda, onde tinha o direito de usar um pequeno 
lote para plantio pessoal, no qual cultivava também a cana de açúcar, produto com venda 
garantida no mercado. Também como parte do contrato ela ocupava uma moradia rústica, 
coberta com palha ou material semelhante. O marido de Betsy trabalhava na fazenda vizinha. 
Na época da colheita da cana, Betsy, primeiro, colheu a sua pequena lavoura, para depois se 
dedicar ao trabalho da grande fazenda. O administrador da propriedade insistiu para que a 
colheita da fazenda fosse feita primeiro, Betsy argumentou que a demora iria afetar a sua 
colheita, e que seu marido estava ajudando para que pudessem fazer o trabalho rapidamente. 
Em represália o administrador ordenou que a casa de Betsy fosse descoberta e retirada a 
palha que cobria – e que suas coisas fossem atiradas na estrada. Quando ela buscou refúgio 
na casa de um velho tio, o administrador ordenou que a casa do tio também fosse descoberta, 
o que foi feito durante a noite, enquanto todos dormiam. Betsy foi se queixar às autoridades. 
Diante do magistrado, o administrador admitiu o feito, dizendo que era a punição daquela 
mulher por desobedecer a suas ordens. (Beckles, 2004)

A exploração das mulheres nas plantações incluía o abuso sexual, por parte de patrões, 
administradores e até trabalhadores. Resistir aos abusos, desobedecer às inúmeras regras 
impostas, como faltar ao trabalho para cuidar de um filho doente, resultava na perda do 
trabalho e expulsão da fazenda. (Beckles, 2004) Sem ter para onde ir, mulheres sujeitavam-
se a abusos para não perder o emprego, e, quando isso acontecia, buscavam moradias 
precárias, nas áreas próximas à cidade, onde se trabalhavam como empregadas domésticas, 
cozinheiras, lavadeiras, vendedoras ambulantes, etc. 

Por mais de um século após a abolição, as oportunidades de educação continuavam 
limitadas para as meninas, fosse porque havia sempre algum custo associado à escolarização 
ou porque havia tarefas em casa e trabalho nas roças a ser feito. Famílias pobres, em geral 
davam preferência para educar meninos. (Downes, 1994) 

As oportunidades para emigrar em busca de melhores condições de trabalho também 
privilegiavam os homens, e a emigração masculina exacerbava a pobreza feminina. Mas 
algumas mulheres emigraram. Com contratos como lavadeiras e cozinheiras para famílias 
de oficiais ou para projetos como a Ferrovia Madeira Mamoré, ou atendendo as chamadas de 
parentes e amigos que haviam partido antes, às vezes marido ou namorado, elas conseguiam 
uma passagem só de ida para o Brasil. Seus nomes raramente se encontram em listas de 

9 “Lamentável Desastre”. Alto Madeira, 25 de março, 1920, p. 2. 
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passageiros publicadas nos jornais, porque viajavam na terceira classe, ou mesmo ilegalmente, 
e apenas os passageiros da primeira classe eram listados. 

No Caribe inglês, o longo período da pós-abolição que tem início em 1838 e se estende 
até 1940, foi marcado pela opressão econômica, política e social dos trabalhadores negros, 
mas as condições eram ainda mais opressivas para as mulheres. A opressão foi agravada 
pela emigração masculina, a partir de 1876, que as deixou como força braçal substituta nas 
plantações de cana, e como chefes de família. As poucas opções para o mercado marital e 
a ausência de um “protetor” fazia com que muitas mulheres se submetessem a maridos e 
amantes violentos e adúlteros, na esperança de manter em casa um provedor. Porém, isso 
não garantia que a violência externa as atingisse.

A historiadora Jamaicana Erna Brodber (2004) refere-se ao status inferior, equivalente 
ao da criança, que as mulheres caribenhas negras estavam submetidas. Examinando 
a sociedade Jamaicana entre 1907 e 1914, ela cita o caso de Meme, de 20 anos de idade, 
que foi esbofeteada na rua, por um homem que não era de sua família, pelo delito de estar 
assobiando em público, algo condenado pelos costumes daquela sociedade, que ditava que 
apenas homens poderiam assobiar. A agressão física, longe de provocar revolta na vítima, fez 
com que ela imediatamente reconhecesse o delito e se desculpasse com o agressor. 

A convivência com formas variadas de violência no cotidiano, a começar pela infância10, 
leva a pensar que fugir à opressão física não foi o fator mais importante na emigração, e sim 
a possibilidade de melhores meios de sobrevivência e estabilidade econômica. 

As Fontes: Jornais, Processos, Memórias

Nas páginas dos jornais da época, de Porto Velho, Manaus e Belém, pode-se encontrar 
notícias sobre imigrantes, especialmente na sessão de notícias policiais. Homens e 
mulheres, envolvidos em conflitos físicos, em perturbações da ordem, bebedeiras, vítimas 
ou perpetradores de pequenos crimes como furto, ofensa pública, calote, vagabundagem. 
Conflitos entre parceiros íntimos, desavenças por ciúme e outras notícias do gênero. Na 
sessão de obituário, os imigrantes caribenhos, estão entre mortos por malária, febre amarela, 
febres, tuberculose, gripe, lepra, e má nutrição. 

Pode-se encontrar homens barbadianos trabalhando na construção da ferrovia, mas 
também na navegação, padarias, madeireiras, seringueiros, boxeadores, cantores, atores, 
dentistas, jogadores de futebol, e aventureiros em geral. As mulheres eram lavadeiras, 
domésticas, doceiras, engomadeiras, enfermeiras, parteiras. Em 1910, Eleonor Griffith 
publicou um anúncio no jornal amazonense Correio do Norte, oferecendo seus serviços 
como parteira, profissão para a qual, segundo o anúncio, ela fora “aprovada” pela Diretoria 
de Higiene de Barbados e de Manaus.11 

Os jornais indicam a circulação de imigrantes; mulheres citadas nos jornais de Manaus 
como desocupadas ou desordeiras são encontradas em outras fontes, de Porto Velho, por 
exemplo, como casadas ou mães de família, indicando que quando possível as mulheres 
buscaram maneiras de sair de situação de vulnerabilidade, com a ajuda de parceiros 
amorosos, amigos e familiares.

10 Jornais em Barbados e no Brasil, referentes ao período estudado, apresentam notícias superficiais sobre 
o abuso físico contra crianças, perpetrados por mães e pais. A violência das relações entre casais só ganhava 
visibilidade nos jornais quando acontecia em público ou quando causava ferimentos graves ou morte. 
11 Correio do Norte, 18 de janeiro de 1910, p. 1. 
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Mulheres imigrantes barbadianas estão também em processos criminais, como Christine 
Mings, assassinada por seu marido, também barbadiano, em 1924. Porém mesmo nos processos 
em que são vítimas, essas mulheres são invisíveis. No caso do assassinato de Christine, os 
depoimentos concentram-se no acusado e nos fatos; não se sabe o nome de solteira da vítima 
(que estava casada a menos de 3 meses!), não se sabe se ela trabalhava, se tinha amigos.12 

O processo crime envolvendo a barbadiana Liliana Williams, de vinte e oito anos, vítima 
de agressão de seu vizinho, também conterrâneo, Reuben Phillips, em 1920, revela um 
pouco mais sobre a sociabilidade dos imigrantes negros em Porto Velho. De acordo com 
o documento, Phillips atacou Liliana na casa dela, após ouvi-la comentar que “não gostava 
de barbadianos”, quebrando-lhe o antebraço e causando outras lesões. Os depoimentos da 
vítima, do réu e das testemunhas nos revelam dados interessantes sobre a comunidade. 
Em primeiro lugar a idade dos depoentes, todos entre 28 e 35 anos, solteiros, com exceção 
do acusado, residentes no bairro Alto do Bode. Todos os homens ouvidos trabalhavam na 
estrada de Ferro Madeira Mamoré. 

Pelos depoimentos, é possível saber que Liliana vivia no Alto do Bode em companhia 
de seu amásio Sendall John, também barbadiano, que trabalhava na estrada de ferro, e 
que no dia em questão estava sentada na escada da frente de sua casa, conversando com 
os vizinhos também barbadianos, Charles Husbands e Amelia Deankche, quando Phillips 
chegou. Naquele momento a forquilha que prendia o varal de roupas de Liliana se quebrou 
e ela então pediu ajuda a Phillips, que estava próximo e ele a ajudou. Pouco depois, este se 
dirigia ao banheiro (que se entende como uma área comum), seguia levando uma toalha e, 
por brincadeira, bateu com ele nas costas de Liliana que voltara a sentar-se na escada. Ela 
então disse não gostar de barbadiano, o que resultou em uma reação brutal do vizinho, que 
a atacou.13 Apesar da violência da agressão, o documento demonstra a camaradagem entre 
os estrangeiros que viviam naquela vizinhança. A própria vítima, em seu depoimento disse 
que a atitude de seu agressor devia ser efeito do álcool. 

Algumas histórias dos desafios enfrentados por essas mulheres fazem parte das memórias 
de seus descendentes. Aurélia Bansfield, declarou em entrevista à historiadora Menezes 
(1998) que sua mãe, Louise, partiu de Barbados ainda adolescente, seguindo a promessa de 
uma mulher mais velha, que já vivia no Brasil. Ao chegar em Manaus, descobriu a que mulher 
havia prometido entregá-la a um seringalista. Ela escapou e acabou se casando com Frederico 
Alonso Bansfield, posteriormente a família se mudou para Porto Velho. Judith Holder contou 
que sua mãe veio sozinha para o Brasil, partiu da ilha de Barbados e sentia muitas saudades 
do mar e da comida de sua terra. A mãe contava que as mulheres trabalhavam muito, lavavam 
roupas no igarapé, e o trabalho duro às vezes resultava em aborto. Leticia Alleyne contou que 
seus pais eram barbadianos, mas se casaram em Porto Velho. A mãe se chamava Violeta, e teria 
chegado a Manaus sozinha, e que trabalhou como doméstica. (Menezes, 1998) Casamentos 
e relações familiares levavam as pessoas a se mudarem dentro do território brasileiro, como 
no caso de Florence, que chegou a Manaus com 16 anos, onde conheceu seu marido Robert 
Scantlebury, em 1910, mudando-se com ele, que trabalhava na companhia de navegação a 
vapor, para Belém, em 1920. (Lima 2006) 

Os registros da Ferrovia Madeira-Mamoré indicam que mulheres barbadianas foram 
contratadas como lavadeiras e algumas poucas como enfermeiras, mas que era comum que 
contraíssem casamento com funcionários e abandonassem o trabalho. Registram também a 
12 Autos do Processo Crime. Autor Justiça Pública, Réo John Minggs. Juízo de Direito da Comarca de Porto Velho, 
1925. Centro de Documentação Histórica do Tribunal de Justiça de Rondônia. 
13 Autos do Processo 011-1920 Rubem Phillips. Porto Velho, 1920. Centro de Documentação Histórica do 
Tribunal de Justiça de Rondônia.
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existência de prostitutas barbadianas na região, que eram toleradas e mesmo “contratadas” 
para o lazer dos trabalhadores. (Neeleman e Neeleman, 2014) 

Considerações Finais

As histórias de migrações formam um campo de estudos amplo e com fronteiras 
flexíveis, abrangendo abordagens variadas, absorvendo elementos teórico-metodológicos 
de outras disciplinas, considerando diversas fontes. Ngai (2012) aponta para as mudanças 
na historiografia das últimas décadas, que abandonou o modelo de estudo das migrações 
a partir de perspectivas unidirecionais, pensadas como um processo unilinear de chegada, 
estabelecimento de colônias permanentes, e com a eventual integração à sociedade receptora. 
Atualmente, tais estudos consideram a transnacionalidade, os conceitos de diáspora e 
fronteiras, colonialismo e pós-colonialismo. 

Os imigrantes barbadianos no Brasil devem ser estudados considerando-se o contexto 
histórico da região norte do país, do avanço do capitalismo multinacional e dos grandes 
projetos de desenvolvimento que influenciaram as migrações do período. É importante 
também considerar as condições econômicas, políticas e sociais do lugar de origem, e o tipo 
de imigrante que chegou ao Brasil. Considera-se ainda que os contextos urbanos das cidades 
de Belém e Manaus são muito diferentes da nascente Porto Velho, dominada pelo projeto 
de construção da estrada de ferro, ainda que os projetos de desenvolvimento, encabeçados 
pela navegação fluvial a vapor unissem os três estados. A população imigrante proveniente 
do Caribe inglês também era diversa: havia homens com profissão, letrados e trabalhadores 
braçais analfabetos. Alguns com contratos de trabalho, outros eram trabalhadores avulsos, 
aventureiros dispostos a tentar o garimpo ou a extração da borracha. Entre as mulheres, uma 
minoria era alfabetizada, algumas encontraram emprego estável, algumas se casaram. Muitas 
mulheres e muitos homens desapareceram; mortes prematuras, alterações nos nomes, ou 
simplesmente o desaparecimento físico, aliados à falta de controle da população migrante na 
região torna difícil o cálculo sobre essa população. 

Hoje se sabe que estabeleceram comunidades, redes de solidariedade e instituições 
como igrejas e sociedades recreativas, participaram de grupos de teatro e times de futebol, 
trabalharam em hospitais e escolas, matricularam seus filhos em escolas. Ajudaram a construir 
comunidades distintas, num sentido ampliado das comunidades imaginárias propostas por 
Benedict Anderson (2006), às vezes em espaços definidos, como o bairro do Alto do Bode ou 
Barbadian Town, criada em Porto Velho, outras vezes no senso de pertencimento cultural, 
como em Belém do Pará, em especial entre os membros da Igreja Anglicana de Saint Mary, 
e provavelmente no centro de Manaus, onde sua presença ainda carece estudos. Ligados 
pela origem regional comum, pela língua e pela cristianidade não católica, criaram uma 
identidade única, feita de várias nacionalidades, e através dela, as redes de solidariedade 
foram essenciais na adaptação ao novo ambiente e mesmo na re-locação dentro do Brasil e 
para o exterior. Poucos retornaram ao Caribe, alguns deixaram o Brasil para tentar a sorte 
em outras terras, como a Guiana Inglesa, nos Estados Unidos, em Cuba, muitos ficaram no 
Brasil, e seus descendentes fazem parte de uma força tarefa que busca resgatar essa corrente 
migratória da obscuridade. 

As mulheres caribenhas no Brasil enfrentaram mais do que as agruras da imigração, sendo 
vítimas de preconceito racial e de classe, além da violência de gênero. As oportunidades de 
trabalho eram limitadas e a pobreza as tornava ainda mais vulneráveis. Mas muitas sobreviveram. 
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A primeira geração nascida no Brasil encontrou melhores oportunidades de educação, graças à 
gratuidade da escola pública. Algumas famílias insistiam em ensinar inglês aos filhos, chegando 
a contratar professores privados. Com isso um número significante de mulheres da segunda 
geração de imigrantes barbadianas engajou-se como professoras. (Sampaio, 2010)

A importância dada à educação, o cultivo das memórias dos imigrantes por seus familiares, 
e o acesso à educação superior levou as últimas gerações de descendentes a uma busca 
pela própria história, partindo do registro das memórias dos seus familiares. Essa história 
vem agora se mostrando à luz. De retalho vão construindo uma grande colcha de retalhos, 
enriquecendo a rica história da diáspora negra. 
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Introducción

Expresamos nuestro más sincero agradecimiento al equipo organizador del Simpósio 
Internacional sobre Trabalho, Relações de Trabalho, Educação e Identidade (SITRE, 2024), 
y en especial, extendemos un saludo atento y solidario a la Profesora Doctora Maria Rita 
Aprile, a la Profesora Doctora Rosa Elisa Mirra Barone y al Profesor Doctor Leandro Luciano 
da Silva, quienes han hecho un gran esfuerzo en este proceso.

La Mesa denominada “Trabajo, Género y Familia” está organizada y coordinada por la 
Profa. Dra. Eucaris Olaya, de la Universidad Nacional de Colombia - UNAL. De nuestra parte, 
hicimos una juntanza de mujeres para acompañar la jornada, nuestro vínculo más fuete 
es con el Trabajo Social en el ámbito académico, investigativo, y territorial. La mayoría de 
nosotras somos colombianas, y afortunadamente, contamos con la voz desde el Sur de Brasil, 
a cargo de nuestra compañera Alice. 

Inicialmente, las investigadoras Ana Marcela y Maribel Florian, abordarán la temática: 
“Trabajo, género y familia: posibles problematizaciones para la reflexión” siendo relevante 
ubicar la contextualización de las categorías que acompañan la discusión. Se dará continuidad 
con “El cuidado de la vida: trabajo, luchas y resistencias de mujeres indígenas del suroccidente 
colombiano” siendo parte de un proceso investigativo que se adelanta con poblaciones 
indígenas y campesinas de Cauca y Nariño en Colombia y estará a cargo de Anyi Paola Muñoz 
y Eucaris Olaya. El cierre de la Mesa estará a cargo de la Profesora Alice Gambardella que 
nos ilustra con “Questão de gênero e resiliência diante de impactos climáticos no Brasil: um 
intercurso de inseguranças jurídicas” tomando como referencia el rol de las mujeres en el 
cuidado de la vida y los efectos que ha traído el cambio climático en nuestra realidad. 

Hemos propuesto un diálogo que nos permita hacer reflexiones críticas a los conceptos, 
y más cuando algunos de éstos se constituyen en referente teórico en marcos de Política 
Pública y Social para escenarios de América Latina y El Caribe. 

TRABAJO, GÉNERO Y FAMILIA.  
Algunas Posibles Problematizaciones Para La Reflexión 

Ana Marcela Bueno
Maribel Florián Buitrago

Esta Mesa se centra en las categorías de trabajo, género y familia, tres conceptos fundamentales 
que, históricamente, han sido analizados desde diversas perspectivas en campos como la 
1 Doctora em Trabajo Social, docente de Trabajo Social, Facultad de Ciencias Humanas, Universidad Nacional de 
Colombia - UNAL. Lideresa del Grupo de Investigación Estudios de Familia.
2 Trabajadora Social, Magíster en Política Social e investigadora en perspectiva de género del proyecto Territorio, 
Comida y Vida. Universidad Nacional de Colombia – UNAL.
3 Doctora en Trabajo Social, docente de la Universidad de La Salle, integrante del Grupo de Investigación Trabajo 
Social, Equidad y Justicia Social -Universidad de La Salle –Bogotá.
4 Doctora en Ciencias Sociales y Humanas, Magister en Historia, docente del programa de Trabajo Social de la 
Universidad de La Salle -Bogotá.
5 Doutora em Serviço Social e Movimentos Sociais pela PUC/SP. Profa. Colaboradora na Universidade Federal 
de São Paulo (Unifesp) e na Universidade Federal da Paraíba (UFPB).
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Economía, Sociología, Política y el Trabajo Social, entre otros. Disciplinas que han revelado 
múltiples aristas sobre dichas categorías, generando problematizaciones que aún permanecen 
sin resolver. Por ejemplo, desde los planteamientos de Marx, el trabajo implica una premisa de 
subordinación, al considerar que la esencia del ser humano reside en el trabajo. Al no poseer 
medios de producción, el obrero queda a merced de la búsqueda del beneficio capitalista, lo que 
transforma el trabajo en sufrimiento, cuando debería ser una expresión de sí mismo. (Tanaka; 
2023, p. 198) Esta idea nos lleva a reconocer que el trabajo no solo conlleva dependencia para 
quien lo ejerce, sino que también genera una serie de posturas y contradicciones. 

Desde una perspectiva interrelacional, el trabajo ha sido analizado en diálogo con diversos 
temas. Hoy lo abordamos en clave de género, diferenciando entre trabajo y empleo, conceptos 
que afectan de manera distinta a hombres, mujeres y otras identidades de género. Esta 
distinción es clave para reconocer el aporte económico de todas las personas, y en especial 
de las mujeres. Si profundizamos, como lo señala Espino (2010), resulta fundamental 
analizar ambos aspectos desde una mirada interseccional que revela dinámicas de injusticia 
y desigualdad, afectando de manera directa a mujeres empobrecidas, indígenas, negras y 
otras identidades históricamente subalternizadas.

En este marco, traer a la discusión la categoría familia, y al preguntamos por su relación 
con el trabajo, es posible pensar que este vínculo se da por la dependencia económica de la 
familia respecto al trabajo, y aunque esta es una forma válida de abordarlo, también debemos 
considerar que el trabajo es una constante cotidiana dentro de la familia, una variable que, 
hasta hace unos años, no se reconocía como fundamental en este ámbito. En otras palabras, 
hablamos de los trabajos del cuidado en el ámbito doméstico, sin los cuales, ni la familia, ni 
el capitalismo existiría. A este estado de cosas han contribuido concepciones sobre la familia 
que, como la de Hegel, la idealizan: Este autor consideró la familia “como una institución 
fundada en el amor y la confianza, en la que no debe existir el conflicto”. (Tanaka, 2023) 

Para la presente Mesa proponemos, entonces, cuestionamientos que, en el marco de las 
relaciones propuestas, nos lleven a reconocer las tensiones que pueden evidenciarse en cada 
categoría para la discusión y que da para muchos encuentros como el que presenciamos hoy: 

¿Qué se entiende por trabajo? 
¿Es acaso aquel que se desarrolla en los ámbitos públicos?
¿El trabajo solamente es aquel que es remunerado?
¿Es aquel que provee a las familias económicamente?
¿Es el escenario que por excelencia permite el desarrollo personal y profesional de todas 
las personas que tienen acceso a él?
¿Es una oportunidad de intercambio de conocimientos, en el que no hay obstáculos para 
la participación de manera igualitaria?
¿Es un escenario democrático en el que las relaciones son igualitarias?
¿Es accesible para todas las personas en condiciones de igualdad de oportunidades? 
Con relación a la categoría de género, es la perspectiva que problematiza las relaciones 

de poder con base en las diferencias sexuales, es una categoría que ahonda en paradigmas 
hegemónicos del deber ser de hombres, mujeres y ha puesto en evidencia que la identidad 
es una construcción que rompe paradigmas binarios y normativos. Motivo que nos lleva 
a imaginar entonces cómo se encuentran el género con el trabajo. Para ello, proponemos 
también algunos interrogantes para el análisis:

¿Las oportunidades laborales no tienen distinción en función del género e identidad?
¿Están las personas limitadas por sus condiciones biológicas para ejercer funciones laborales?
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¿Existen beneficios laborales que favorezcan de manera especial a algunas personas más 
que a otras?
¿Trabajan el mismo número de horas hombres que mujeres?
¿Existe discriminación por ser padre o madre en los ámbitos laborales?
¿Las exigencias de trabajo son iguales para todas las personas en los ámbitos laborales en 
función de demostrar sus capacidades?
¿Existen los mismos riesgos de acoso para todas las personas en los ámbitos laborales?
¿Como los trabajos del cuidado se valoran en los diferentes ámbitos de nuestra sociedad?
Ahora bien, la familia como espacio de socialización, hoy está directamente relacionada 

con el reconocimiento de las relaciones de género y trabajo, precisamente por la vinculación 
de la mayoría de sus miembros en el ámbito laboral, pero también, por el reconocimiento 
cada vez mayor de las labores del cuidado como trabajo, pese a su no remuneración. No se 
escapa el análisis interseccional y de género cuando se abordan las familias y su relación con 
la categoría de trabajo. Justamente en este análisis, Luz Gabriela Arango plantea: 

[…] los análisis sobre el impacto de la crisis en las estrategias familiares en América Latina confirman 
que el deterioro de los ingresos masculinos redunda en una intensificación del trabajo doméstico de 
las mujeres y una prolongación de las jornadas dedicadas a esas tareas. (Arango, 2004, p. 9)

En este punto, dejamos algunas puntadas que, no están resueltas, ni tampoco están 
concluidas, y como las anteriores, se conectan con hilos que algunas/os de ustedes trabajan 
y sobre las que podría haber tantas posturas y conclusiones diversas. 

 ¿Las relaciones de género en las familias son igualitarias y sus formas de aprendizaje 
permiten materializar acciones equitativas en otros ámbitos?
Se valoran de manera igualitaria todas las formas de trabajo en la familia, por lo tanto, 
¿este es un escenario libre de discriminación?
¿Es la familia un ámbito de reconocimiento, en las que basta el amor y el cuidado para 
resolver las tensiones cotidianas?
¿Se exige de igual manera a todas las personas en el ámbito familiar para su  
funcionamiento cotidiano?
¿Existen roles determinados para el desarrollo de las diversas formas de trabajo, que 
ubica en superioridad o inferioridad a los miembros de las familias?
¿El beneficio económico del trabajo laboral favorece a todos los miembros de la familia de 
igual manera?
¿Es la familia un espacio en el que en nombre del amor y la confianza propuesto por Hegel, 
se subordine a algunos miembros de la familia?
Nos interesa examinar con más detalle la relación Familia/género. ¿Cómo abordar la 

relación familia-género? La pregunta sugerida da por hecho la relación que aquí se enuncia. 
Tratándose de dos términos que pueden funcionar de manera autónoma, y se opta por hablar 
de su colaboración, pero ¿qué la hace posible? ¿Por qué hablamos de una colaboración entre 
familia y género? 

Encontramos una respuesta que detona al menos tres elementos que posibilitan las 
aplicaciones o colaboraciones que hace la categoría género a la de familia. Hemos sido 
colonizados por una idea de familia que ha “idealizado” la construcción parental y filial. 
El paraíso perdido al que aspiramos tener o llegar a alcanzar. En tanto idea o aspiración, 
inalcanzable por demás, lo único que atesoramos es un profundo desconsuelo. Así, la 
condición de posibilidad para que estas dos categorías se encuentren tiene que ver con el 
desconsuelo que produce no hallar el paraíso perdido. La relación familia-género es una 
forma de explicar el desconsuelo. 
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Importa señalar que la idea de familia como paraíso perdido o instancia de salvación es una 
idea liberal. No es propia de un régimen monárquico, sino de sociedades contemporáneas. 
Sociedades en donde nos enunciamos como sujetos libres. Entonces, ¿en tanto sujetos libres, 
por qué no podemos hallar o materializar una familia “ideal”? Esa pregunta es capital, justa 
porque de ella se deriva la participación de la categoría género. Al hacernos esta pregunta, 
la categoría género encuentra un lugar protagónico en la explicación. Dirá que por X o Y 
razones, algunas, incluso, nos harán dudar del lugar privilegiado desde el cual se construye 
la noción de familia ideal. 

El paraíso que, por relación análoga es la familia ideal, no es posible de hallar por: 
La no armoniocidad de la familia: La familia es una unidad no armoniosa. El conflicto le 
es consustancial. Y, cómo no, si la familia es un escenario por excelencia antagónico, lleno 
de pareceres, tiempos, tradiciones, sueños, gente de distintas edades y características. 
La familia es un espacio, en cierto modo, retro-futurista, una amalgama en donde se teje 
pasado, presente, futuro, que tiene historias, algunas sin memoria. Y así, no nos queda más 
remedio que redefinir eso que entendemos por armonía, o renunciar a tenerla en la familia. 
El régimen jerárquico y autoritario que encarna la forma familia: ¿Qué paraíso es paraíso 
con un régimen jerárquico y autoritario? En efecto el bíblico, pero no el que podría ser 
constituido en sociedades modernas en donde prima el Estado Social de Derecho. 
La desigualdad estructural que opera en torno a los trabajos del cuidado en el ámbito 
doméstico. La categoría género denuncia no sólo que los hombres son analfabetos en los 
trabajos del cuidado, sino también que el mundo ha edificado un orden peligroso. ¿Por 
qué cuidar la vida vale menos que extraer petróleo? Qué ingenio opera en la humanidad 
para esto haya sido naturalizado. ¿será porque cuidar la vida es un trabajo feminizado? 
Por supuesto, la categoría género pone de relieve el reparto inequitativo que, en torno al 
cuidado, se asigna a cada uno de los sexos. Hoy nos preguntamos si el cuidado es asunto 
de mujeres, no para decir sí, sino para sembrar la duda, la reflexión. 
Al cabo de estos tres elementos que, con seguridad pueden ampliarse, observamos que 

la categoría género permite desromantizar la familia, desencantarla y sacarla de lo “ideal”. 
Este aspecto, lejos de ser doloroso, es alentador. La familia es devenir constante, quizá sea 
una instancia de la que sabemos muy poco por la romantización que se la ha apropiado. Así, 
la categoría género promete contribuir en el re-escritura de lo que llamamos familia, y que 
buscamos sea en plural, familias, tal vez contribuir para que sea un espacio habitado por 
la diferencia, un espacio en el que se estimule la institucionalización del conflicto que en 
últimas es la democracia, un espacio que puede ser una opción, no la única ni la mejor que 
nos hayamos inventado, un escenario en el que el trabajo del cuidado haga parte de quienes 
la integran, y se reconozca que todas las personas hemos necesitado y vamos a necesitar de 
ser cuidadas o cuidados en algún momento de nuestras vidas. 

EL CUIDADO DE LA VIDA: Trabajo, Luchas y Resistencias de Mujeres 
Indígenas del Suroccidente Colombiano.

Anyi Paola Muñoz 
Eucaris Olaya

Situar la noción de cuidado en el contexto latinoamericano demanda un esfuerzo 
epistemológico, político y económico por analizar el trabajo en su dimensión reproductiva, 
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en tanto, constituye el conjunto de actividades que sostienen la vida material e inmaterial 
de todos los seres, a través de la provisión de servicios de bienestar fundamentales para 
garantizar una existencia digna. 

Desde la perspectiva de estudios feministas como los adelantados por Silvia Federici 
(2014), Maria Mies (2014), Francesa Gargallo y Claudia Korol (2016), la función social y 
económica del cuidado ha sido estratégicamente invisibilizada y relegada a la extensión de 
labores domésticas que les son “connaturales” a las mujeres y sus roles tradicionales para 
el sostenimiento de la familia, en consecuencia, se han perpetuado relaciones de poder 
patriarcales y capitalistas que explotan la fuerza de trabajo de las mujeres en nombre del 
amor, la maternidad y el servicio. 

Al no cuestionarse la feminización del trabajo doméstico y de cuidado, se presenta en una 
sobrecarga histórica de trabajo para las mujeres, pues en paralelo a su inclusión paulatina en 
el mercado de trabajo remunerado, al no compartir el rol del trabajo doméstico o de cuidado 
con los hombres, se acentúa una sobre carga, lo que se conoce como doble o triple carga 
laboral de las mujeres en las familias, con afectaciones para su salud física y emocional.

No obstante, debido a los procesos de reflexión académica y movilización social, 
actualmente el cuidado se posiciona en la agenda pública como un concepto de referencia 
para articular debates que antes estaban dispersos y avanzar hacia la formulación de políticas 
públicas en América Latina y el Caribe. En este sentido, en Colombia se reconoce la economía 
del cuidado como:

Trabajo no remunerado que se realiza en el hogar, relacionado con mantenimiento de la vivienda, 
los cuidados a otras personas del hogar o la comunidad y el mantenimiento de la fuerza de trabajo 
remunerado. Esta categoría de trabajo es de fundamental importancia económica en una sociedad. 
(Ley 1413, art. 2°, 2010)

Por lo tanto, la relación entre el trabajo doméstico y de cuidado se entrelaza por la 
feminización e invisibilización de sus contribuciones socioeconómicas, y esta es una realidad 
que permea contextos tanto rurales como urbanos. Así, se estima que en América Latina y 
el Caribe las mujeres realizan cerca del 75% de las actividades del cuidado (PNUD, 2023) 
de forma no remunerada, estas incluyen: el cuidado en sus familias, de niñas, niños, adultos 
mayores y personas en condición de discapacidad. 

En el contexto rural, que ha sido de especial interés para esta exploración, las labores de 
cuidado adquieren algunas particularidades, porque la división del trabajo reproductivo y 
productivo se matiza las actividades realizadas por las mujeres en el hogar se extienden a 
la producción, comercialización y transformación de alimentos y el cuidado de la huerta y 
de especies menores. Sin embargo, la percepción social perpetúa la desvalorización de su 
trabajo, en tanto se considera ese trabajo productivo como una extensión de las actividades 
domésticas que realizan las mujeres rurales, y en consecuencia 

[…] cuando hay sobrecarga de trabajo productivo las mujeres participan de estas actividades, 
pero cuando hay sobrecarga de trabajo reproductivo, los varones no se involucran, lo cual provoca 
una sobrecarga invisible de trabajo para las mujeres que se expresa en mayor esfuerzo físico y 
prolongación de la jornada laboral. (CLACSO, 2022. p. 9)

Como resultado de estas sobrecargas, aparecen algunas contradicciones en la forma en la 
que se distribuyen los cuidados ¿quién cuida a las cuidadoras?, especialmente cuando el trabajo 
de cuidado genera unos beneficios materiales e inmateriales que no se redistribuyen, siendo 
labores que devienen en relaciones de dependencia económica para quienes las asumen. 
Sin embargo, el debate no se reduce a la necesidad de vincular a los hombres en el trabajo 
del cuidado, es un aspecto que va más allá de ese “vincular” y se constituye en principios de 
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paridad, de equidad y de justicia social que, si bien pasan por el ámbito doméstico-familiar, 
permea incluso los espacios públicos/privados, institucionales, organizativos y populares. 

En este contexto, reconociendo la apuesta política y económica que representa el cuidado 
como un trabajo que sostiene la vida, se han venido acompañando las particularidades 
territoriales de esta labor en contextos rurales, donde el encuentro con mujeres indígenas 
y campesinas del territorio colombiano, ha permitido debatir las potencialidades y 
contradicciones de esta categoría, aproximarse a las condiciones en las que viven quiénes 
asumen estos roles en la familia y la comunidad, e insistir en la urgencia de reivindicar y 
redistribuir las labores del trabajo reproductivo desde acciones institucionales contundentes 
y respuestas académicas situadas.

Por lo anterior, a partir del proceso de co-creación con las comunidades indígenas Misak, 
Ampiuile y Pastos de Cauca y Nariño, al suroccidente de Colombia, se ha buscado identificar 
cómo se vivencia las tareas del cuidado desde las cosmogonías de los pueblos; Encontrando 
que en contextos rurales e indígenas, estas labores, igualmente feminizadas, se extienden 
también al cuidado del tejido comunitario, las relaciones interpersonales, las condiciones 
ambientales de los territorios, en especial el agua, las semillas y el manejo de residuos y 
la preservación cultural a través del tejido y la enseñanza de la lengua. De manera que, 
las actividades de cuidado están profundamente arraigadas a las tradiciones culturales y 
espirituales, por lo que el cuidado no solo se sitúa como una obligación familiar, sino como 
una responsabilidad comunitaria y una práctica de reciprocidad.

Estas labores de cuidado constituyen también apuestas políticas por otras formas de 
economía, y que parte de las estrategias de cuidado de los hogares también implica recurrir 
a la solidaridad y el trabajo colaborativo entre mujeres para el cuidado de hijas e hijos, el 
intercambio de alimentos, con productos que ellas mismas cultivan como la cría de especies 
menores, las plantas medicinales, las hortalizas. Por lo cual, a través del trabajo de cuidado 
de las mujeres se fortalecen las redes vecinales y comunitarias y de economía solidaria. 

En este sentido, en el marco de las acciones institucionales es necesario que se visibilice el 
aporte de la economía solidaria que se gesta desde las labores del cuidado a la subsistencia 
de los hogares y en consecuencia las contribuciones de las mujeres para su manutención, 
además, si se fortalecen estas estrategias se estaría potenciando también la autonomía 
económica, ampliando el foco más allá de la economía monetaria. 

A su vez, aunque los avances teóricos en el abordaje de la categoría del cuidado evidencian 
su relación intrínseca con el trabajo doméstico, también enuncian sus cualidades afectivas y 
emocionales que, imposibles de cuantificar, posicionan la necesidad de revalorizar la relación 
indivisible entre lo material e inmaterial, lo físico y emocional, antagonismos propios del 
pensamiento occidental que se confrontan con otras cosmovisiones, tales como los principios 
de reciprocidad y equilibrio de pueblos indígenas andinos. 

Se ubica que el cuidado de la vida, del agua y del territorio se constituye en acciones de 
resistencia, acciones por la defensa y soberanía de los pueblos, por el derecho a mantener sus 
prácticas culturales, conservar sus historias y llevar el legado de sus ancestros. De manera 
que, cuidar es una categoría ética y política, que trasciende el “deber ser” de un trabajo 
feminizado para que tanto mujeres como hombres incorporen en ella la defensa por la vida y 
la dignidad, como lo han venido haciendo los pueblos indígenas históricamente. 

El cuidado como principio que permite la continuidad de la vida de todos los seres de la 
cosmogonía de la tierra representa la resistencia a un sistema hegemónico, a un modelo de 
desarrollo que se sustenta en el capitalismo del consumo, del despilfarro, de la violencia 
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y la muerte. Hacer resistencia a este modelo, representa hacer juntanza, acompañar las 
comunidades, transformar prácticas que atentan y agreden el equilibrio y la armonía en 
los territorios.

Las mujeres indígenas desde su cosmovisión han dejado claro que en sus cuerpos también 
está la historia y la memoria de sus raíces, de sus ancestras y que cuidar la vida, es cuidar 
cuerpos y territorios, es cuidar vínculos y redes, es resistir y luchar por la soberanía, por la 
dignidad y la vida, y que solo colectivizando las labores del cuidado, será posible resistir a 
la realidad política de un modelo económico que se sigue beneficiando del trabajo gratuito 
de las mujeres, sin estrategias sólidas para democratizar los roles del cuidado, pese a su 
transcendental importancia para el sostenimiento de la vida. 

En síntesis, el escenario latinoamericano, el sur global, se constituyen como referencia para 
reivindicar el trabajo de cuidado de las mujeres, y tal vez, aunque poco se conoce, también 
visibilice una lucha por defender otros tiempos y otras posibilidades. Se hace un llamado a 
retomar lo dicho por el Movimiento Zapatista respecto al derecho al descanso de las mujeres, 
la comandante Ramona, insistió en varios momentos en la necesidad de garantizar el derecho 
al descanso por las dobles y triples jornadas que realizan cuidando la vida. 

En otras palabras, el trabajo del cuidado es necesario para caminar hacía la justicia social, 
implica reconocer los tiempos que las mujeres dedican tanto al ámbito doméstico-familiar, 
productivo y reproductivo, en el espacio comunitario y social, pero sobre todo refiere a un 
derecho que debe garantizarse colectivamente y desde la reciprocidad, sin el cual ninguna 
forma de vida sería posible. 

QUESTÃO DE GÊNERO E RESILIÊNCIA DIANTE DE IMPACTOS CLIMÁTICOS 
NO BRASIL: Um Intercurso de Inseguranças Jurídicas

Alice Dianezi Gambardella

Introdução 
As mudanças climáticas na América Latina, especialmente no Brasil, afetam 

desproporcionalmente as populações vulneráveis, intensificando as desigualdades de 
gênero, trabalho e estrutura familiar. O desenvolvimento insustentável e a exploração 
intensiva dos recursos naturais têm impacto direto nas condições de vida dessas populações, 
especialmente nas mulheres, que geralmente são as principais provedoras e cuidadoras das 
famílias. Nos contextos rurais e nas periferias urbanas, onde a exploração de recursos como 
a argila e a produção agropecuária é comum, as mulheres enfrentam dificuldades adicionais. 
A precarização do trabalho é uma realidade persistente, com a informalidade e os baixos 
salários contribuindo para a desigualdade e para a dependência econômica de grupos que, 
em muitos casos, estão geograficamente isolados e pouco amparados por políticas públicas.

A exploração de terras e recursos hídricos no Brasil, exemplificada pela expansão da 
pecuária e do cultivo de soja, tem alterado a dinâmica social e econômica de comunidades 
rurais, forçando muitas famílias a migrar. Em áreas como a Amazônia e o semiárido nordestino, 
as práticas extrativistas resultam em degradação ambiental e, em última análise, afetam a 
subsistência e a estrutura das famílias. A desertificação de solos férteis e o uso indiscriminado 
de pesticidas contaminam os recursos naturais e contribuem para o avanço da insegurança 
alimentar e para a perda de biodiversidade. Nesse cenário, as mulheres são duplamente 
impactadas: além de sofrerem os efeitos da pobreza, assumem maiores responsabilidades 
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na organização familiar e na gestão de recursos escassos, papel que raramente é valorizado 
ou reconhecido formalmente.

Em tempos de crise ambiental, o papel das mulheres como gestoras da resiliência familiar 
é central. Elas mantêm práticas agrícolas sustentáveis e conhecimentos tradicionais que 
ajudam a mitigar os efeitos da degradação ambiental, mas esses saberes são frequentemente 
marginalizados nas políticas públicas. Nas regiões afetadas por desastres, como enchentes 
e secas, as mulheres se encarregam da recuperação das famílias e da comunidade, ainda 
que seus esforços estejam fora do escopo das intervenções governamentais. Esse papel de 
cuidado e resiliência reforça a importância de políticas de adaptação climática que incluam 
um enfoque de gênero, reconhecendo o trabalho das mulheres e suas contribuições para a 
sustentabilidade local.

Dada à importância das mulheres na sustentabilidade e resiliência familiar, é urgente 
que as políticas públicas e programas de apoio ao desenvolvimento sejam reformulados. 
Iniciativas que promovam a formalização do trabalho, a capacitação em práticas agrícolas 
sustentáveis e o empoderamento econômico das mulheres são essenciais para garantir um 
desenvolvimento inclusivo. Para responder aos desafios das mudanças climáticas de forma 
equitativa e sustentável, é necessário que governos e organizações priorizem a igualdade 
de gênero, ampliando o reconhecimento e o suporte ao trabalho das mulheres nas áreas 
mais afetadas pela crise climática. A partir de uma abordagem que una gênero, trabalho e 
sustentabilidade, será possível fortalecer a resiliência das comunidades e criar condições de 
vida mais justas e dignas para as famílias latino-americanas.

Mudanças Climáticas e Vulnerabilidade Social
No Brasil, as populações mais vulneráveis a riscos de desastres são, em grande parte, 

compostas por famílias monoparentais, frequentemente chefiadas por mulheres negras, 
jovens e com muitos filhos, incluindo crianças pequenas. Essas características sociais e 
demográficas refletem uma realidade onde a vulnerabilidade é amplificada pela ausência de 
suporte social adequado, expondo essas famílias a condições de maior risco em eventos de 
desastres naturais.

Estima-se que aproximadamente 8.270.127 pessoas vivam em áreas de risco no país, 
segundo dados de 2018. Essa concentração populacional em regiões suscetíveis a desastres 
destaca a necessidade de políticas de mitigação que considerem as particularidades dessas 
comunidades. As condições precárias de moradia e a falta de infraestrutura adequada 
aumentam a exposição desses grupos a enchentes, deslizamentos e outros eventos climáticos, 
tornando essencial um olhar diferenciado para essa população. (UNICEF, 2022)

De acordo com a literatura (Brasil, 2021; Gambardella, 2022; UNICEF, 2022), as regiões 
Norte e Centro-Oeste apresentam uma concentração de crianças menores de cinco anos, 
superior à média nacional, o que reforça a necessidade de atenção especial a esses locais. 
Esse dado sugere que essas áreas devam ser priorizadas em políticas públicas e ações 
preventivas, pois a presença de crianças pequenas em contextos de vulnerabilidade eleva os 
riscos associados à saúde e à segurança em situações de desastres. 

Os transtornos mentais, neurológicos, de uso de substâncias e suicídio (MNSS) 
representam uma carga significativa para a saúde pública no Brasil, responsáveis por 19% 
dos anos de vida perdidos e vividos com incapacidade. As mulheres, especialmente as mães e 
chefes de família, são desproporcionalmente afetadas por essas condições, pois muitas vezes 
acumulam responsabilidades domésticas, familiares e profissionais, o que pode aumentar 
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sua vulnerabilidade ao estresse e à ansiedade. Estima-se que 9,3% da população brasileira 
enfrentem transtornos de ansiedade e que 5,8% sofram de depressão, com impactos ainda 
mais profundos entre mulheres devido às exigências sociais e econômicas intensificadas 
durante e após a pandemia. (OPAS, 2022)

A pandemia de COVID-19 exacerbou os problemas de saúde mental, afetando de forma 
mais intensa mulheres e crianças em situações vulneráveis. Além do estresse, medo e luto, as 
mulheres relataram aumentos significativos em sintomas de ansiedade, depressão e insônia, 
em parte devido ao acúmulo de demandas familiares e à maior exposição ao cuidado de outros, 
inclusive durante os períodos de quarentena. Esses efeitos, agravados pela sobrecarga emocional 
e econômica, têm potencial para persistir a médio e longo prazo, destacando a necessidade 
urgente de intervenções de saúde mental voltadas para o público feminino, principalmente 
para as mães que atuam como principais cuidadoras de suas famílias. (OPAS, 2021)

A crise sanitária também impactou gravemente os ambientes de trabalho e as redes de apoio 
social, afetando o acesso aos serviços de saúde mental e ao fornecimento de medicamentos. 
Para as mulheres, essa limitação foi especialmente prejudicial, uma vez que, muitas vezes, 
elas já lidam com condições de trabalho precarizadas e sobrecarga doméstica. A interrupção 
no funcionamento de escolas e creches transferiu ainda mais responsabilidades para as 
mulheres, que viram sua saúde mental ser afetada pela escassez de serviços e pela falta de 
apoio adequado para a gestão familiar em tempos de crise.

A Organização Pan-Americana de Saúde - OPAS (2022) ressalta a necessidade de 
intervenções urgentes para a proteção de mulheres e crianças, especialmente nas áreas de 
saúde e vacinação. A ampliação da cobertura vacinal, sobretudo contra o sarampo e outros 
vírus, é vital para a proteção das crianças em lares vulneráveis. A OPAS também destaca a 
importância de priorizar a vacinação de populações indígenas, com estratégias específicas 
para garantir o acesso em aldeias remotas, onde a mortalidade infantil é três vezes maior que 
a média nacional. Além disso, o fortalecimento de estratégias de saúde, como a contenção da 
tuberculose e o apoio aos bancos de leite humano, é fundamental para garantir a segurança 
e bem-estar das mulheres e crianças mais afetadas.

Neste sentido, fica patente que os desastres associados às mudanças climáticas exacerbam 
vulnerabilidades socioeconômicas preexistentes, intensificando as desigualdades de gênero 
e raça. Estudos mostram que o impacto dos desastres naturais é frequentemente agravado 
pela desigualdade estrutural, criando um ciclo de precariedade em que os mais pobres e 
marginalizados, especialmente mulheres e crianças, sofrem desproporcionalmente. 

Impactos nas estruturas familiares
A exploração econômica em setores como agropecuária e mineração impacta o trabalho 

feminino em áreas rurais e urbanas. As mulheres, que já enfrentam desigualdades 
salariais e precarização, são mais afetadas pela exploração de recursos que compromete 
a sustentabilidade local. Esse cenário é especialmente visível nas áreas de produção 
agropecuária e na indústria cerâmica, onde as condições de trabalho são perigosas e, 
os salários, baixos. Estudos indicam que mulheres em zonas rurais, onde a atividade é 
fortemente associada à exploração extrativista, experimentam vulnerabilidades acrescidas 
e uma inserção laboral predominantemente informal.

A divisão de trabalho não remunerado e as responsabilidades de cuidado aumentam 
nas famílias vulneráveis afetadas pela crise climática. Quando a subsistência é ameaçada, 
as mulheres são forçadas a assumir uma carga adicional de responsabilidade, muitas vezes 
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acumulando tarefas domésticas e atividades de trabalho mal remuneradas ou informais. Esta 
revisão destaca que, em áreas afetadas por desastres climáticos, as estruturas familiares 
tendem a se reorganizar, com as mulheres assumindo o papel de principais provedoras de 
resiliência familiar.

Neste sentido é fundamental destacar os amplos impactos das mudanças climáticas e 
suas implicações que vão além da esfera econômica. Essa situação impulsiona um modelo 
de desenvolvimento contrário aos objetivos de sustentabilidade, conduzindo a um processo 
insustentável que compromete a capacidade de adaptação não só das populações diretamente 
afetadas, mas de toda a sociedade brasileira. Os efeitos da crise climática afetam a todos, 
refletindo-se em diversos aspectos da vida cotidiana.

O desenvolvimento insustentável tem efeitos devastadores sobre as famílias que vivem em 
áreas vulneráveis. No semiárido nordestino, por exemplo, a exploração de argila pelo setor 
cerâmico tem afetado diretamente a subsistência das comunidades locais, que dependem 
de práticas agrícolas sustentáveis. Essa exploração reduz a resiliência familiar, colocando 
mulheres e crianças em situação de maior insegurança e dependência econômica.

O trabalho de mulheres - nos contextos de exploração ambiental e precarização do setor 
agrícola, é marcado por baixos salários e condições perigosas, agravando a desigualdade 
de gênero. Na Amazônia, por exemplo, o avanço do desmatamento para a produção de 
commodities agrícolas resulta em empregos de baixa qualificação, frequentemente ocupados 
por mulheres, em condições informais e sem proteção trabalhista.

A resiliência familiar em áreas afetadas pelas mudanças climáticas é garantida em 
grande parte pelo trabalho não remunerado das mulheres, que gerenciam os recursos 
domésticos em cenários de escassez e adversidade. Esse papel não é reconhecido 
formalmente nas políticas públicas, embora seja central para a adaptação das comunidades 
às crises ambientais. Em zonas rurais, as mulheres mantêm práticas agrícolas sustentáveis e 
conhecimentos tradicionais que promovem a preservação do solo e da biodiversidade, mas 
são frequentemente marginalizadas nas discussões políticas e econômicas.

Quadro 1. Variações na produção agrícola entre 1988 e 2020 (%)

Fonte: Dados da Produção Agrícola Municipal (PAM/IBGE, 2021).

Ao analisar a exploração predatória de recursos, é essencial compreender que a economia 
brasileira opera em uma rede interdependente de mercados globais. A exploração mineral, 
vegetal e animal exemplifica essa dinâmica. No caso da produção de carne para consumo 
humano, por exemplo, essa cadeia produtiva afeta não só o território brasileiro e suas florestas, 
mas também depende de um intenso consumo de solo, água e alimentação para o gado. Países, 
como o Japão, que enfrentam limitações de espaço, dependem da produção agropecuária 
brasileira. Contudo, a preservação das florestas brasileiras representa um desafio para a 
expansão de culturas em larga escala, como a soja e a criação de gado. (Gambardella, 2022)
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A queda na produção agrícola voltada para a alimentação humana (Quadro 1) tem gerado 
preocupações significativas em torno de a segurança alimentar, especialmente em regiões 
onde o acesso a insumos básicos já é limitado. Paralelamente, observa-se um expressivo 
aumento na produção agrícola destinada à alimentação do setor agropecuário, à produção de 
biocombustíveis e às exportações. Esse deslocamento de prioridades reflete uma mudança 
estrutural no uso da terra e na distribuição dos recursos agrícolas, com implicações profundas 
para o abastecimento de alimentos básicos.

À medida que as áreas cultivadas são cada vez mais direcionadas para a produção 
de commodities, como soja e milho para ração animal, há uma redução na diversidade de 
culturas alimentares disponíveis para consumo interno. Esse fenômeno não apenas reduz a 
oferta de alimentos essenciais, como também pode elevar o preço de produtos como arroz, 
feijão, frutas e legumes, prejudicando o acesso das populações mais vulneráveis a uma dieta 
equilibrada. A crescente demanda por biocombustíveis, incentivada como uma alternativa 
aos combustíveis fósseis, também aumenta a competição por terras férteis, redirecionando 
uma parte significativa da produção agrícola para a geração de energia em vez de alimentos. 
(Gambardella, 2022)

Além disso, o foco na exportação de produtos agrícolas – principalmente soja e milho 
– agrava ainda mais o problema, pois os incentivos econômicos para exportação tendem 
a direcionar os recursos produtivos para atender o mercado externo em detrimento das 
necessidades locais. Isso cria uma dependência de importações para suprir a demanda por 
alimentos essenciais, tornando o sistema alimentar interno mais vulnerável a flutuações 
de preços e crises globais. Em longo prazo, essa reestruturação do setor agrícola impacta 
diretamente a segurança alimentar, reduzindo a capacidade do país de fornecer alimentos 
saudáveis e acessíveis para a população e aprofundando desigualdades sociais e econômicas. 
(Gambardella, 2022)

Os impactos dessa mudança no uso das terras agrícolas afetam profundamente a 
alimentação e a segurança alimentar de crianças e adolescentes, especialmente entre famílias 
de baixa renda que já enfrentam dificuldades para acessar alimentos nutritivos. Quando a 
produção de alimentos básicos diminui e os preços aumentam, as crianças e adolescentes 
tornam-se particularmente vulneráveis à insegurança alimentar, uma vez que suas 
necessidades nutricionais são específicas e críticas para o desenvolvimento físico e cognitivo. 
A insuficiência de alimentos ricos em nutrientes durante as fases de crescimento pode levar 
a deficiências nutricionais, como anemia e desnutrição, e afetar o sistema imunológico, 
aumentando o risco de doenças.

Além dos efeitos diretos na saúde, a insegurança alimentar tem consequências de longo 
prazo no desenvolvimento escolar e no bem-estar psicológico de crianças e adolescentes. 
Estudos mostram que a falta de uma alimentação adequada impacta o desempenho 
escolar, reduzindo a capacidade de concentração e aprendizado. Em ambientes de extrema 
vulnerabilidade, onde crianças muitas vezes dependem das refeições escolares como uma de 
suas principais fontes de alimento, a redução de produção e aumento de preços podem colocar 
em risco esses programas, tal qual o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), Lei 
nº 11.947, de 16/6/2009. Se os governos e instituições locais enfrentam dificuldades para 
financiar ou manter políticas de alimentação escolar devido ao aumento dos custos, essas 
refeições podem se tornar insuficientes em quantidade e qualidade, prejudicando a única 
fonte de alimento nutritivo regular para muitas crianças. 

https://www.fnde.gov.br/fndelegis/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&sgl_tipo=LEI&num_ato=00011947&seq_ato=000&vlr_ano=2009&sgl_orgao=NI
https://www.fnde.gov.br/fndelegis/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&sgl_tipo=LEI&num_ato=00011947&seq_ato=000&vlr_ano=2009&sgl_orgao=NI
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Essas consequências são agravadas pelo aumento da dependência de alimentos processados 
e industrializados, que geralmente são mais acessíveis, porém, pobres em nutrientes e ricos 
em açúcares, sódio e gorduras saturadas. Esse cenário contribui para o aumento da obesidade 
infantil e de doenças relacionadas, como diabetes e hipertensão, que, além de comprometerem 
a qualidade de vida das crianças e adolescentes, criam um ciclo de problemas de saúde que 
pode se estender por toda a vida. Em um contexto de crescente insegurança alimentar, crianças 
e adolescentes enfrentam o risco de desenvolvimento precoce de doenças crônicas, além de 
impactos emocionais e sociais associados ao estigma da pobreza e da fome.

Para mitigar esses impactos, é essencial que políticas públicas sejam direcionadas a 
garantir o acesso a alimentos saudáveis e à manutenção de programas de alimentação 
escolar de qualidade. Investimentos em agricultura familiar e na produção local de alimentos 
diversificados podem contribuir para reduzir a dependência de commodities destinadas 
ao mercado externo e promover a segurança alimentar de crianças e adolescentes. Além 
disso, políticas que incentivem a redução do uso de terras agrícolas para a produção de 
biocombustíveis e outras commodities exportáveis em favor de culturas alimentares essenciais 
são cruciais para assegurar um sistema alimentar que priorize a saúde e o desenvolvimento 
das gerações futuras.

Os principais achados deste estudo indicam que as mulheres desempenham um papel 
importante na sustentação familiar e na resiliência comunitária. No entanto, seu trabalho e 
suas contribuições são subvalorizados e pouco reconhecidos.

Resiliência comunitária
A resiliência climática é um objetivo fundamental para enfrentar os desafios impostos pelas 

mudanças ambientais, e o papel das mulheres em contextos vulneráveis tem se mostrado 
indispensável para alcançá-la. Reconhecer formalmente o trabalho das mulheres em situações 
de vulnerabilidade climática é essencial, pois elas são muitas vezes as principais gestoras 
de recursos familiares e comunitários, especialmente em áreas rurais e em comunidades 
dependentes da agricultura. Políticas públicas que reconheçam e apoiem o protagonismo 
feminino podem transformar a forma como as comunidades respondem a eventos climáticos 
extremos, promovendo práticas de sustentabilidade que aproveitam os conhecimentos e a 
experiência das mulheres.

A inclusão de estratégias de adaptação climática com enfoque de gênero é fundamental para 
fortalecer a resiliência coletiva. As mulheres em comunidades rurais e tradicionais desempenham 
um papel vital na adoção de práticas de manejo sustentável e na preservação da biodiversidade. 
No entanto, muitas vezes elas são excluídas das políticas de adaptação climática, que carecem 
de uma perspectiva de gênero que valorize suas contribuições. Incorporar as mulheres como 
agentes ativas de adaptação climática não apenas valoriza suas práticas de sustentabilidade 
comunitária, mas também amplia a eficácia dessas políticas, garantindo que as respostas 
climáticas estejam alinhadas às necessidades específicas das populações locais.

Para que as mulheres possam exercer plenamente seu papel na construção da resiliência 
climática é necessário investir em programas de capacitação e empoderamento econômico 
que fortaleçam suas habilidades em práticas agrícolas sustentáveis e gestão ambiental. A 
capacitação permite que as mulheres aumentem sua autossuficiência e liderem iniciativas 
locais de adaptação climática, promovendo uma maior segurança alimentar e econômica 
para suas famílias e comunidades. Programas de empoderamento econômico, por sua vez, 
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ajudam a reduzir as desigualdades de gênero, proporcionando acesso a créditos e recursos 
que permitam a continuidade e expansão de práticas sustentáveis.

Além disso, é essencial apoiar o trabalho familiar e comunitário realizado por mulheres, 
promovendo o acesso a recursos e assistência técnica. As mulheres, muitas vezes, são 
responsáveis por tarefas que garantem a segurança alimentar e a gestão de recursos hídricos, 
e o suporte técnico pode fortalecer a resiliência familiar e comunitária. Esse apoio permite 
que as mulheres implementem soluções climáticas eficazes, adaptadas ao contexto local, e 
compartilhem suas práticas de sustentabilidade com outras famílias. Ao promover políticas 
inclusivas e capacitadoras, que reconheçam e fortaleçam o papel das mulheres na adaptação 
climática, é possível construir comunidades mais resilientes e preparadas para enfrentar os 
desafios do clima, promovendo a equidade de gênero e o desenvolvimento sustentável.

Recomendações para Políticas Públicas
A Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC), instituída pela Lei nº 12.608, 

de 10 de abril de 2012, estabelece diretrizes para a prevenção, mitigação, preparação, 
resposta e recuperação diante de desastres no Brasil. No entanto, essa legislação não aborda 
explicitamente as questões de gênero ou as necessidades específicas das mulheres em 
situações de risco. A ausência de uma perspectiva de gênero na PNPDEC pode resultar em 
respostas menos eficazes, uma vez que não considera as vulnerabilidades particulares que 
mulheres e meninas enfrentam durante e após desastres.

Com a elaboração do novo Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil (PN-PDC), há uma 
expectativa de que essas lacunas sejam preenchidas. O PN-PDC visa fortalecer o Sistema 
Nacional de Proteção e Defesa Civil para enfrentar riscos e desastres no Brasil. Espera-se 
que o novo Plano incorpore uma abordagem mais inclusiva, reconhecendo as diferentes 
necessidades e capacidades de diversos grupos sociais, que incluem as mulheres, as crianças, 
os idosos e também pessoas com deficiência.

A integração de uma perspectiva de gênero no PN-PDC pode resultar em políticas e 
ações mais equitativas e eficazes, garantindo que as respostas a desastres sejam sensíveis 
às necessidades específicas das mulheres. Isso inclui a implementação de medidas que 
assegurem a segurança, saúde e bem-estar das mulheres em situações de emergência, bem 
como o reconhecimento de seu papel fundamental na resiliência comunitária. Além disso, a 
participação ativa das mulheres na elaboração e execução de políticas de defesa civil pode 
contribuir para soluções mais abrangentes e sustentáveis.

Em síntese, enquanto a PNPDEC atual carece de uma abordagem específica para questões 
de gênero, o desenvolvimento do novo PN-PDC oferece uma oportunidade para integrar essas 
considerações, promovendo uma proteção e defesa civil mais inclusiva e eficaz no Brasil.

Outro fator agravante são as queimadas, muitas vezes realizadas para abrir áreas para 
expansão agropecuária e cultivo de commodities. A legislação atual não possui mecanismos 
efetivos para restringir ou penalizar de forma adequada as queimadas ilegais e predatórias. 
Esses incêndios têm um impacto direto no aumento da poluição atmosférica, elevando a 
emissão de gases de efeito estufa e contribuindo para o aquecimento global. As consequências 
ambientais afetam principalmente as comunidades rurais que vivem próximas às áreas 
devastadas, comprometendo a qualidade do ar e colocando em risco a saúde respiratória das 
populações, incluindo crianças e idosos.

Além disso, a legislação ambiental é limitada na proteção contra a exploração insustentável 
de recursos naturais, como a extração de madeira, que causa a degradação da cobertura vegetal 
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e a perda de biodiversidade. A remoção indiscriminada de árvores e a ausência de práticas de 
reflorestamento compromete a capacidade do solo de reter nutrientes, afetando diretamente 
as famílias que dependem do meio ambiente para sua subsistência, incluindo comunidades 
indígenas e tradicionais. A falta de um sistema legislativo que considere a vulnerabilidade 
desses grupos às mudanças ambientais reforça a necessidade de uma legislação ambiental 
mais rigorosa e voltada para a proteção dos mais impactados, com mecanismos de fiscalização 
eficazes e sanções que impeçam a degradação contínua do meio ambiente.

Considerações Finais

A legislação brasileira ainda apresenta lacunas importantes na proteção das populações 
mais vulneráveis aos impactos ambientais, como as relacionadas ao uso de agrotóxicos, 
queimadas e exploração de recursos naturais. Embora existam normas para regulamentar o 
uso de pesticidas, a flexibilidade da legislação permite que esses produtos sejam amplamente 
pulverizados por via aérea, muitas vezes sem o controle rigoroso necessário para evitar a 
contaminação ambiental. Esse método de aplicação não apenas expõe diretamente os 
agricultores e trabalhadores rurais a produtos químicos altamente cancerígenos, mas também 
afeta comunidades inteiras, incluindo áreas urbanas próximas a regiões agrícolas. Com o uso 
inadequado desses produtos, os pesticidas infiltram-se nos lençóis freáticos e contaminam a 
água consumida por milhares de pessoas, impactando negativamente a saúde pública.

O cenário demonstra que, apesar dos riscos bem documentados, a legislação ainda 
falha em implementar uma proteção diferenciada para as populações mais afetadas, como 
agricultores familiares, comunidades indígenas e crianças. Estes grupos são especialmente 
vulneráveis, seja pela exposição direta aos agrotóxicos, seja pela dependência de recursos 
naturais comprometidos pela contaminação. A falta de regulamentação e fiscalização eficaz 
permite que esses produtos continuem sendo aplicados em larga escala, sem considerar o 
impacto cumulativo da exposição contínua aos pesticidas. Essa omissão legislativa aumenta 
a insegurança ambiental e de saúde, perpetuando ciclos de contaminação e doenças entre as 
populações que menos acesso têm a sistemas de saúde e políticas de proteção.

A implementação de um novo plano de proteção e defesa civil, aliado a um fundo específico 
para questões climáticas, representa um avanço significativo para fortalecer as respostas a 
desastres e mudanças climáticas, especialmente em iniciativas voltadas para a prevenção, 
mitigação e proteção de mulheres, crianças e demais grupos prioritários. Esses grupos, que 
frequentemente enfrentam vulnerabilidades acentuadas, exigem ações específicas e recursos 
dedicados para assegurar que suas necessidades sejam atendidas de maneira eficaz e justa.

Um plano de proteção que considere as particularidades de mulheres e crianças pode 
incorporar estratégias de preparação para emergências que incluam capacitação em 
primeiros socorros, evacuação segura e protocolos de proteção específicos para crianças e 
gestantes. O novo plano de defesa civil pode desenvolver e implementar diretrizes claras 
para a criação de espaços seguros em situações de crise, garantindo que mulheres e crianças 
tenham acesso a abrigos apropriados e a serviços de saúde e alimentação. Além disso, ao 
incluir as mulheres como participantes ativas na formulação e execução dessas iniciativas, o 
plano fortalece a resiliência das comunidades, aproveitando o conhecimento local e o papel 
crucial das mulheres na gestão familiar e comunitária.
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O fundo para questões climáticas poderia, então, financiar programas e iniciativas 
voltados para a redução das vulnerabilidades desses grupos, destinando recursos para ações 
preventivas e de mitigação. Com investimentos específicos, o fundo pode apoiar projetos de 
infraestrutura resiliente, como a construção de abrigos seguros contra desastres naturais e a 
implementação de sistemas de alerta precoces acessíveis a toda a comunidade, incluindo áreas 
rurais e remotas. Tais projetos beneficiam diretamente as mulheres e crianças, que muitas 
vezes são os mais afetados em eventos climáticos extremos, como enchentes e deslizamentos.

Além de facilitar ações de proteção direta, o fundo pode fortalecer programas de capacitação 
que ajudem mulheres e jovens a desenvolverem habilidades para lidar com situações de 
emergência e liderar iniciativas locais de adaptação climática. Esse tipo de capacitação é 
essencial para reduzir a dependência de ajuda externa e criar uma resposta local eficaz e 
imediata em situações de crise. Ao proporcionar os recursos necessários para essas ações 
preventivas e mitigadoras, o fundo climático e o plano de proteção tornam-se instrumentos 
centrais na construção de um sistema de defesa civil inclusivo, capaz de proteger os grupos 
mais vulneráveis e de garantir uma resposta ágil e adaptada aos desafios climáticos atuais.
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Trabalhadoras(es) na Atualidade

Edgard Leite de Oliveira1 
Francisco André Silva Martins2 

Apresentação 
Este estudo sistematiza discussões de abordagem histórico-teórica apresentadas na 

décima edição do Simpósio Internacional Trabalho, Relações de Trabalho Educação e 
Identidade - SITRE. O tema do X SITRE versou sobre Discussão e Reflexão Sobre o Atual 
Estágio das Pesquisas em Trabalho e Educação, em âmbito Nacional e Internacional. O 
Simpósio apresentou abordagens temáticas diversas dentro do espectro temático proposto, 
ampliando e atualizando perspectivas de abordagens e pesquisas do campo Trabalho 
e Educação. O Simpósio foi concebido sobre a abrangência da diversidade nacional e 
colaboração internacional, que incluiu atividades permanentes de ensino e pesquisa, bem 
como a elaboração, organização e colaboração em pesquisas internacionais transversais. O X 
SITRE foi realizado entre os dias 03 e 06 de junho de 2024. 

O tema deste estudo, Trabalho e Educação: propostas de formação sob a perspectiva 
das(os) trabalhadoras(es) na atualidade, insere-se na perspectiva de apresentar os avanços 
na temática de pesquisa apresentada na Mesa número seis do SITRE. Os pesquisadores 
apresentaram temas e abordagens sobre educação profissional, educação ambiental, emprego 
verde, economia solidária, perspectivas de formação, atuação profissional, entre outras. Este 
estudo constitui um desafio de sintetizar as discussões apresentadas pelos autores da Mesa, 
bem como, avançar na leitura teórica proposta. 

A mesa número seis apresentou discussões dentro da temática Educação Profissional, 
Emprego Verde e Economia Solidária na perspectiva dos trabalhadores. Coordenou a Mesa o 
Prof. Dr. Edgard Leite de Oliveira, da Universidade Federal de Viçosa - UFV, (Viçosa, Minas 
Gerais, Brasil). Também contou com as apresentações dos professores: Dr. Martin Georg Hann, 
University of Sheffield - Reino Unido (Sheffield, Inglaterra), Dr. Cezar Luiz De Mari, Universidade 
Federal de Viçosa - UFV, (Viçosa, Minas Gerais, Brasil) e Dr. Geraldo Márcio Alves dos Santos, 
Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG (Belo Horizonte, Minas Gerais, Brasil). 

Considerações teórico-históricas 

Estudos apresentados pelos pesquisadores corroboram com a perspectiva que a atual 
realidade vivida, em âmbito planetário, apresenta uma sociedade mundializada que - ao 
disseminar pelo mundo idealizações quanto a cultura, aos modos de ser, do uso e consumo 
de determinados itens, passando pelas roupas, costumes, carros e suas potências, pelas 
casas e seu conforto nababesco, da alimentação correta em busca do corpo sonhado - 
redundam em marcadores de determinadas posições que nos permitem dizer que a lógica 
capitalista condiciona a existência do sujeito ao consumo e à ostentação do que consome. 
Outrossim, somente um grupo restrito de pessoas, por meio da concepção de meritocracia 

1 Prof. Dr. em Educação – Universidade Federal de Viçosa – UFV (Viçosa, Minas Gerais, Brasil).
2 Prof. Dr. em Educação – Universidade do Estado de Minas Gerais – UEMG (Belo Horizonte, Minas Gerais, Brasil).
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difundida, alcançam o sucesso, sob tais paradigmas. Nesse contexto, de maneira muito 
eficiente, vende-se a falsa imagem que - por meio do esforço individual - qualquer sujeito 
pode alcançar a felicidade. Diante dessa pretensa verdade falaciosa, emerge o discurso que 
uma boa educação e o exercício do trabalho árduo são condições para o sujeito assumir 
posições de destaque na sociedade. 

Ao nos embrenharmos nessa seara, de antemão, nos cabe ressaltar que tanto o trabalho 
(Hobsbawm, 2008), quanto a educação (Freire, 2020) têm como característica a dialética 
para a abordagem política, como sendo algo intrínseco e imprescindível. Em que pese a 
complexidade de um debate que ambiciona relacionar a educação e o trabalho, a educação 
profissional e o trabalhador, a sociedade hodierna e suas perspectivas de: futuro e 
continuidade, temos a impressão de que alguns aspectos emergem como sendo ponto de 
partida por sua condição de aparentemente ampla concordância, quais sejam, o primeiro é o 
que traduz a educação, seja ela sob a perspectiva da socialização, seja sob o ponto de vista da 
aquisição dos conhecimentos acumulados pela humanidade no decorrer de sua existência, 
como condição obrigatória para garantia da existência e continuidade da espécie humana. 

Cientes que a vida humana decorre de uma necessidade fundamental de o ser humano 
conviver e se relacionar com o seu semelhante, é plausível dizer que sem sua inserção na 
sociedade seria impossível viver. Nessa seara, quem se insere na sociedade pelo nascimento, 
traz consigo a obrigatoriedade de se humanizar, de adquirir os modos e comportamentos 
mínimos para que cumpra com sua função na organização social, conforme a expectativa 
do coletivo. (Charlot, 2000) 

O segundo elemento de concordância decorre do entendimento que a partir da humanização 
dos indivíduos, sua existência material, sua sobrevivência concreta, compulsoriamente 
vinculada à sua capacidade de trabalhar, de intervir na natureza por meio de ações intencionais 
com o fito de produzir tudo o que lhe é necessário para garantir a vida, alimento, roupa e 
moradia. Pode-se dizer que a humanidade trabalha, ou seja, produz as condições materiais 
de sobrevivência, desde o primeiro instante em que conseguiu transformar a natureza com 
um objetivo específico, desde os primeiros usos de ossos ou madeiras para prolongar o 
corpo e facilitar a caça de animais, desde as primeiras ações de bater as pedras para produzir 
ferramentas como facas e lanças, desde o início de sua jornada existencial. Conforme aponta 
Vitor Henrique Paro (2022): 

Diferentemente dos demais animais que não desenvolvem propriamente trabalho, pois sua 
atividade se dá de acordo com a necessidade natural, o homem transcende essa necessidade, 
pronuncia-se diante do mundo, manifestando sua vontade, em outras palavras, criando valores (no 
sentido ético). São esses valores que lhe possibilitam estabelecer os objetivos a serem realizados 
pelo trabalho. Pelo trabalho produz sua existência e se faz histórico. (p. 49)

Dito isso, há que se reforçar que por meio do modo de produção se organiza o trabalho e 
a produção da existência, exercendo forte caracterização da sociedade. Há mais de duzentos 
anos, podemos dizer da prevalência de uma sociedade fundamentalmente capitalista como 
ideal de organização, que tem na exploração da riqueza produzida pelo trabalho sua garantia 
de manutenção e sua base de perenização e manutenção das desigualdades e do status quo. 

Em uma realidade social sustentada pela exploração da força de trabalho, o discurso 
social, desde os tempos mais remotos, tem reproduzido a ideia convincente de que a função 
precípua da educação é formar o indivíduo para que possa trabalhar, exercer uma profissão, 
ganhar o dinheiro e os meios de sobrevivência individual e familiar, ser um sujeito capaz e 
funcional. Esse discurso tem suas raízes fixadas em meados do século XVIII e no processo de 
consolidação da “Educação Republicana”, de direito de todos os cidadãos. 
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Todavia, a educação acessada seria distinta. De acordo com as classes, aos trabalhadores 
das classes populares seriam relegadas as experiências menos sofisticadas, os conhecimentos 
rudimentares, condizentes às suas funções como mão de obra nas fábricas. Às elites, seria 
destinada a educação ilustrada, condizentes com suas responsabilidades inerentes à 
administração e gestão do capital. (Ponce, 2010) Desde então, pode-se dizer da materialização 
de uma divisão social do trabalho de acordo com o lugar social ocupado por aquele a quem se 
estava educando. Essa lógica se mantém, obviamente com variações regionais e cronológicas, 
mas não sem garantir o privilegio da elite e a sujeição dos trabalhadores. Essa realidade 
nos serve de farol para refletirmos sobre e necessária valorização da escola e da educação 
pública, independentemente de seus problemas e contradições, sobretudo, em sua condição 
de humanização dos sujeitos, mesmo que perpassada por uma estrutura que merece ser 
debatida e repensada. (Martins; Oliveira, 2024)

Explicitamente, percebe-se o quanto a educação na sociedade capitalista esteve vinculada 
no decorrer dos anos à preparação dos sujeitos para ocuparem seus postos como força de 
trabalho nas mais variadas funções. O processo de modernização ininterrupto das máquinas e 
procedimentos colocou sobre os ombros do trabalhador a demanda de buscar se especializar 
cada vez mais, sob a pena de ficar fora do mercado. Quanto maior o processo de modernização, 
menor o número de postos de trabalho, maior a necessidade de especialização adequada, 
maior o exército de reserva, menor o valor da mão de obra e maior o lucro. Um círculo vicioso 
que usufrui de falsas crises e de realidades distorcidas como forma de precarizar o trabalho. 

A concepção burguesa de trabalho vai se construindo, historicamente, mediante um 
processo que o reduz a uma coisa, a um objeto, a uma mercadoria que aparece como trabalho 
abstrato em geral, força de trabalho. Essa interiorização vai estruturando uma percepção ou 
representação de trabalho que se iguala à ocupação, emprego, função, tarefa, dentro de um 
mercado (de trabalho). Dessa forma, perde-se a compreensão, de um lado, de que o trabalho é 
uma relação social e que esta relação, na sociedade capitalista, é uma relação de força, de poder 
e violência; e, de outro, que o trabalho é a relação social fundamental que define o modo de 
existência, e que, enquanto tal, não se reduz à atividade de produção material para responder 
à reprodução físico-biológica (mundo da necessidade), mas envolve as dimensões sociais, 
estáticas, culturais, artísticas, de lazer etc. (mundo da liberdade). (Frigotto, 2012, p. 21) 

Conquanto, a ordem social capitalista se apresente como intransponível, reproduzindo a 
miragem de sua pretensa eternidade, sustentando sua importância na figura do progresso 
e da evolução, materializando sua quase que naturalização do que é intencionalmente 
engendrado com o objetivo único de produzir lucro, estamos vivendo na atual conjuntura 
uma experiência de agravamento das violências promovidas por esse modo de produção, 
uma realidade de potencialização da exploração do trabalhador, da uberização da vida, da 
escravização de mão de obra barata, de crianças e mulheres, nas periferias do mundo. Ainda 
assim, vende-se a ideia de que o problema está nos indivíduos, na sua falta de formação 
adequada, no seu não acompanhamento do desenvolvimento tecnológico, de sua não 
dedicação adequada para alcançar o sucesso e a riqueza. 

Essa concepção da relação trabalho e educação é, hoje, exposta de forma mais ardilosa e sutil 
e aparece como direito dentro de uma igualdade abstrata. O trabalho é compreendido não como 
única fonte de produção de valor e que permite, portanto, nas relações de produção capitalistas, 
a expropriação, a mais-valia, mas como uma atividade que cria riqueza indistintamente para 
todos os homens. Por isso, é pelo trabalho que os patrões chegam a acumular a riqueza e, 
portanto, é pelo trabalho árduo, disciplinado, que os trabalhadores podem ascender socialmente 
e, dependendo de seu esforço, tornarem-se patrões. (Frigotto, 2012, p. 23) 
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Em um contexto social no qual as crenças no futuro próspero têm se tornado cada vez 
menos significativas, em que o trabalho/emprego tem se tornado cada vez mais inacessível e 
que as narrativas têm caminhado para o empreendedorismo como a forma atual de alcance 
do sucesso, nos parece cada vez mais importante tratarmos da educação profissional e 
da formação adequada dos trabalhadores não para o mercado de trabalho, mas para sua 
intervenção no mundo do trabalho no qual se encontra inserido, pensando criticamente a 
existência de uma perspectiva coletiva do viver e existir. 

A realidade apresenta realidades contundentes de que o planeta ambientalmente está 
em colapso pela exploração dos bem naturais para atender o consumo. Os donos do capital 
pensam em resolver tal problema, ocupando outros planetas, como Marte. Mas, talvez os 
caminhos adequados já nos tenham sido apontados pelos povos originários, há algum tempo. 
Hoje, pensar no futuro é pensar em garantir a manutenção da vida por meio de outro modo 
de viver, sem violentar a terra, em harmonia com a natureza, sem privilegiar o acúmulo, no 
futuro, o direito à existência pode ser o grande bem a ser alcançado. (Kopenawa; Albert, 2015) 

Em tempos de dilapidação do patrimônio natural, de destruição do bem maior, que é o 
próprio planeta, de banalização de violências várias, a pretensão de adiar o fim do mundo 
assume lugar de centralidade como seara para a garantia da existência. (Krenak, 2020; 2023) 
Pensar nosso lugar como seres sociais e o trabalho como ação de manutenção da existência 
implica em pensar também na dimensão coletiva como elemento central de garantia das 
futuras gerações. 

Educação e a educação profissional 

A manutenção da ordem capitalista tem enfrentado diuturnamente crises sistêmicas que 
se sobrepõem com o passar dos anos. Tais crises servem de justificativa para o agravamento 
da exploração e a promoção de discursos que colocam a culpa dos problemas sociais, em 
geral, no sujeito e nunca no modo como a sociedade se organiza. Cabe-nos apontar que a 
ideologia burguesa vincula a existência da pobreza e da exclusão social à ignorância, ainda 
prevalecentes nas classes populares que, mesmo diante do oferecimento do acesso gratuito 
por parte do Estado, devido a sua condição de inferioridade intelectual, não é digna de valores 
ou não se interessa por se educar. 

Os alicerces do imaginário social estão fincados em uma concepção de educação que, 
hegemonicamente, diz de uma resolução de todos os problemas sociais por meio da formação 
adequada dos sujeitos sociais. Tais posições se pautam no discurso que as mudanças na 
estrutura social decorrem do modo como os sujeitos agem, mas fica a pergunta: Como 
responsabilizar os sujeitos diante de um Estado que pelo seu modo de organização advoga 
pela manutenção das desigualdades e da exclusão? Esse retrato do Estado e da escola como 
instituição social, como sendo reprodutores das desigualdades sociais, não é de todo acessível, 
ou enxergado por uma grande maioria dos sujeitos inseridos na sociedade. E quais os fatores 
servem de véu para impedir que tal realidade seja compreendida com maior nitidez? 

Um dos fatores, que nos parece merecer destaque, é a formação dos sujeitos como ação 
educativa de integração ao grupo, de comungar de uma visão comum de mundo, das escolhas 
entre certo e errado, bom e ruim, bem e mal. Nesse sentido, há uma coerção moral sendo 
exercida sobre os sujeitos de modo que muitos deles se culpem por suas próprias desgraças 
e dificuldades. A título de ilustração, apontamos o exemplo muito comum de estudantes da 
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Educação de Jovens e Adultos (EJA) quando retornam à escola, mais velhos, invariavelmente 
dizem que não conseguiram estudar por serem preguiçosos ou descompromissados, mas 
raras são as vezes que tais sujeitos apontam a desigualdade e a negação do direito à educação 
por parte do Estado como o fator central. 

Miguel Arroyo (2003) em seu texto “Educação e Exclusão da Cidadania” traz uma 
discussão necessária ao apontar que a educação - ao estar historicamente vinculada ao 
domínio do saber e à consciência - turva a compreensão dos problemas sociais ao vincular a 
ignorância, simplesmente, à falta de cultura, de determinados valores, de maior proximidade 
com a erudição, afastando a ignorância e a exclusão de uma análise pautada nas condições 
concretas de existência. Esse debate, sustentado empiricamente, tem servido para impedir 
e criminalizar a emergência de quaisquer tentativas de intervenção social pautadas na 
mudança das relações de poder e de produção, como se os proponentes ao se engajarem 
nessas ações comprovassem sua barbárie e violência contra uma ordem harmonicamente 
estabelecida. Conforme aponta Ana Clécia Tomé (2012): 

Ao longo da história, as relações entre trabalho e educação vão se dando sempre orientadas pelo 
modo de produção. Sendo esse fator determinante e orientado pelas classes favorecidas, é sempre 
encontrado um jeito de justificar as disparidades com as ideologias de manutenção da ordem 
social. Muitas vezes, a própria escola é o fator de reprodução ideológica. (p. 3) 

Entre o debate da educação sob o ponto de vista da função na promoção e construção de 
experiências, criticidade, conscientização, entendimento da realidade social e da função de 
preparação do sujeito para a ocupação de um posto de trabalho ou no exército de reserva 
de mão de obra, emerge a importância de colocarmos em discussão na arena pública os 
embargos e as potencialidades da Educação Profissional como experiência de formação do 
trabalhador em uma perspectiva ampliada. Ruy Leite Berger Filho (1999), então Secretário 
de Educação Média e Tecnológica do Ministério da Educação do Brasil, em um contexto de 
proximidade com a recentemente aprovada LBD (1996) na época, e da passagem do século 
XX ao XXI, publicou artigo importante que tratava dos rumos da Educação Profissional no 
país. Naquele contexto o autor fez o seguinte apontamento: 

A Educação Profissional tem como objetivos não só a formação de técnicos de nível médio, 
mas a qualificação, a requalificação, a reprofissionalização para trabalhadores com qualquer 
escolaridade, a atualização tecnológica permanente e a habilitação nos níveis: médios e superior. 
A educação profissional deve levar ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida 
produtiva. (Berger Filho, 1999, p. 88) 

Tal reflexão nos serve como ponto de partida para um debate que - nos últimos anos - 
diz de uma Educação profissional que não prescinde do conhecimento técnico por parte do 
trabalhador, mas que na mesma medida proporcione experiências ampliadas de compreensão 
do processo produtivo e do papel do trabalhador, não apenas como executor de funções, 
mas como profissional apto a aprender ininterruptamente por meio do trabalho. Trata-se 
de uma concepção formativa que em lugar de docilizar o trabalhador para o mercado de 
trabalho, busca proporcionar ao profissional a devida compreensão de seu lugar no mundo 
do trabalho e as críticas a serem feitas. 

Por mais que a formação para o “mundo do trabalho” ou para o “mercado de trabalho” 
possa aparentar grande similaridade, em verdade, trata-se de perspectivas diferentes, para 
não dizer diametralmente opostas, a primeira por fomentar no trabalhador a criticidade 
e a reflexão, mas também a responsabilidade decorrente de sua ação produtiva, em lugar 
de apenas adestrar um sujeito como mão de obra barata e desqualificada, apenas capaz de 
apertar um botão da máquina como propõe a outra. 
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Em relação a essas questões, trazemos à baila um debate que implica em problematizarmos 
a formação do trabalhador diante de uma ordem social hodierna, uma realidade que cobra de 
forma compulsória, de cada um de nós, um infindável número de habilidades e capacidades 
para sobrevivermos, desde o domínio das tecnologias a condição de trafegar pela rede 
mundial de computadores, demandadas básicas para que qualquer sujeito alcance a condição 
mínima de ser um indivíduo funcional. 

Nesse aspecto, podemos dizer que a grande virtude do processo formativo esteja na 
ambição central de proporcionar ao educando aprender a aprender, tomando como base o 
processo dinâmico de aprimoramento e desenvolvimento tecnológico, as mudanças ocorridas 
no interior das ciências, as realidades e contradições sociais, econômicas e culturais, o que 
serve como força motriz para um círculo virtuoso de aprendizagem, que prepare o sujeito 
social para o que ainda está por vir: os novos conhecimentos, os novos desafios. 

Contribuições do pensamento crítico 

As abordagens discutidas neste estudo apresentam a síntese de parte do pensamento dos 
pesquisadores sobre o tema título do mesmo, considerando as colocações na mesa seis do X 
SITRE. Ao escrever sobre contribuições do pensamento crítico em educação na atualidade, 
decorremos sobre escolhas temáticas, bem como, autoras e autores em dimensões plurais, 
desta forma, escolhas. 

Um tema comum entre os autores é o da necessidade de políticas públicas para educação, 
tais como de inclusão e permanência nas estruturas educacionais em vários níveis, 
compreendendo o acesso ao conteúdo e a ampliação da forma de ler o mundo e a realidade 
em que o sujeito está inserido. Diversos estudos apontam para mudanças políticas e para 
as relações sociais, a partir desse cenário. Temas como questões étnico-raciais, de gênero, 
sexualidades, trabalho, redes sociais, política, direitos humanos e civis, anteriormente 
não discutidos nem incluídos - ou incluídos de forma precária - nos conteúdos escolares, 
tornaram-se importantes e centrais. (Martins; Oliveira, 2024) 

A educação, bem como, concepção de escola, é uma construção histórica e, portanto, 
passível de modificações. Nesse sentido, por se tratar vários discursos, confrontações e 
conformações, apresenta transformações ao longo do tempo e segundo o contexto em que se 
insere, tendo, além disso, elementos que são comuns aos vários discursos que concorrem na 
dinâmica social. Parte da construção da cultura popular localizada no equilíbrio das relações 
sociais, principalmente no ambiente de trabalho, local onde há exploração e resistência à 
exploração, estratégia de controle e subordinação, e, ao mesmo tempo, subversão da ordem 
estabelecida. Essa construção é formada pelos costumes e pelas tradições. 

As classes hegemônicas incentivam uma educação para o trabalho alienante em benefício 
da produtividade e subjetividade pautada somente aos seus interesses, pois objetivam 
manter o homem dominado. Exatamente, ao contrário da perspectiva Freiriana defendida 
na educação libertadora, que teria como função transformar o trabalhador em um agente 
político, que pensa, que age e que usa a palavra como arma para transformar o mundo. 

A criticidade, aqui abordada, vem da capacidade de interagir e interpelar o mundo de 
forma ativa, compreendendo aspectos estruturais da dinâmica social em que o indivíduo 
está inserido, buscando ferramentas para avançar na capacidade de ler e intervir. Os espaços 
educativos na atualidade - leia-se também a escola - abordam a criticidade como algo central 
para compreender o mundo de informações rápidas e digitais. 
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O pensamento da educação que considera a passividade diante da informação, perde lugar 
para a conectividade e a necessidade de ampliar a capacidade de interagir coletivamente 
para construção de saberes que criticam o senso comum e, a partir dele, compreende-se as 
relações culturais, sociais, econômicas, ambientais, digitais das primeiras décadas do século 
XXI. (Lima; Calmon Nabuco Lastória, 2024) 

No Simpósio Internacional Trabalho, Relações de Trabalho Educação e Identidade (SITRE), 
a abordagem da formação profissional dialogou em diversos momentos com a formação 
crítica, o pensamento crítico, a necessidade de pensar esta capacidade de criticidade na 
formação profissional. 

A formação profissional, em vários âmbitos, níveis, dialoga com a busca por formar 
profissionais aptos a atuarem na necessidade de produzir subsistência com formação técnica 
profissionalizante e alinhar a capacidade de ler o mundo a partir do trabalho. A precarização 
do trabalho, da formação profissional, formação continuada, bem como o acesso ao emprego 
são elementos que geram no educando a busca pela capacidade de inserção e melhora em 
sua condição de vida, ao mesmo tempo a leitura da perversidade das relações de trabalho no 
mundo capitalista. (Guimarães; Massoni, 2020) 

O diálogo permanente entre a formação profissional e a ampliação das condições de 
emprego e renda, e o profissional que busca atuar com capacidades laborais adquiridas em 
sua formação entra em conflito com as realidades do mundo do trabalho que, entre várias 
características, nega a capacidade de absorção profissional, virando uma seleção precária 
onde alguns galgam empregos, conforme sua profissão e, uma parcela significativa, atua em 
trabalhos menos rentáveis ou se enfileira no desemprego estrutural. 

O tema do SITRE, Discussão e Reflexão Sobre o Atual Estágio das Pesquisas em Trabalho 
e Educação, em âmbito Nacional e Internacional, apresentou em seus diversos espaços, 
discussões de abordagens sistêmicas de análise do mundo do trabalho, leituras críticas 
e propostas de relações educacionais. Ao destacarmos a Mesa seis com o tema Educação 
Profissional, Emprego Verde e Economia Solidária na perspectiva dos trabalhadores, analisamos 
o conjunto de ações de contra hegemonia na relação trabalho e educação em uma perspectiva 
emancipatória para os trabalhadores. 

As abordagens de educação profissional, educação ambiental, emprego verde, economia 
solidária, perspectivas de formação, atuação profissional, entre outras, necessitam de 
aprofundamentos por categorias, pois cada tema levantado possui amplas pesquisas e 
aprofundamentos no meio acadêmico, impossível de ser tratado sem aportar uma quantidade 
significativa dos mesmos. 

Desta forma, nos concentramos em apresentar Propostas de formação sob a perspectiva 
das(os) trabalhadoras(es) na atualidade. O tema confronta desafios da atualidade 
pós-pandemia como: digitalização do trabalho em plataformas, inteligência artificial, 
precarização do trabalho, diminuição do trabalho formal, uberização da vida, crise ambiental, 
enfrentamento ao desemprego, regressão nos direitos trabalhistas entre outros. Diante desta 
complexidade, o tema é uma indagação, quais as propostas de formação sob a perspectiva 
dos trabalhadores na atualidade? 

Convictos de que não cabem, nas nossas escolas, práticas formativas de conformação dos 
sujeitos, que servem para apaziguar os pobres, modelá-los e habituá-los a um lugar de exclusão 
ou inexistência a ponto de encantá-los com uma falaciosa busca eterna pela felicidade que 
prega ser possível alcançar a riqueza por meio do trabalho. Pensar em uma escola pautada 
em uma educação para além do capital é uma atitude corajosa, de sujeitos que enxergam uma 
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sociedade mais humana como possibilidade real. Nesse sentido, parece-nos vital ter como 
horizonte uma escola que proporcione uma formação crítica e que leve o sujeito a entender 
o seu lugar e a sua condição social, inquietando-o a ponto de que a mudança estrutural seja 
um objetivo. (Martins; Oliveira, 2024) 

Abordamos na perspectiva histórica, que o enfrentamento aos desafios atuais desvela e, 
ao mesmo tempo, atua também sobre influência do passado escravocrata tangível, marcas do 
autoritarismo de governos autoritário, uma sociedade de jovem democracia que convive com 
alto índice de violência e ausência de direitos em vários níveis. 

As marcas do colonialismo ainda atravessam e fraturam a capacidade de enfrentamento 
a crise ambiental urgente, e necessidade de subsistência das populações mais pobres, que 
encontram na educação conflitos, ausência de direitos ao acesso e permanência, ao mesmo 
tempo, esperança de encontrar soluções para tais condições da vida humana. 

Quaisquer propostas de educação na perspectiva dos trabalhadores na atualidade devem 
considerar uma educação crítica, pública, acessível e consiga ler a realidade, atuar na 
perspectiva de ampliar coletivamente a compreensão da vida social. A abordagem coletiva 
sobrepõe ao indivíduo, uma vez que os desafios atuais são coletivos. As urgências sugerem 
protagonismo às organizações coletivas como sindicatos, movimentos sociais, grupos de 
trabalho, organização de gênero, identidades ancestrais, religiosidade, relações étnicas 
raciais, abordem as condições de trabalho e a partir dela, interpele e construa relações 
educacionais que a superem. 

Referências 

ARROYO, M. Educação e exclusão da cidadania. In. BUFFA, E.; ARROYO, M.; NOSELLA, P. (Orgs.). 
Educação e Cidadania: quem educa o cidadão? São Paulo: Cortez, 2003. 
BERGER FILHO, R. L. Educação Profissional no Brasil: novos rumos. Revista Ibero-americana de 
Educação, v. 1, n. 20, 1999. 
CHARLOT, B. Da Relação com o Saber. Porto Alegre: Artmed, 2000. 
FREIRE, P. Política e Educação. São Paulo: Paz e Terra, 2020. 
FRIGOTTO, G. Trabalho, Conhecimento, Consciência e a Educação do Trabalhador: impasses teóricos 
e práticos. In. FRIGOTTO, G. et. al. (Orgs.). Trabalho e Conhecimento: dilemas na Educação do 
Trabalhador. São Paulo: Cortez, 2012. 
GUIMARÃES, R.; MASSONI, N. Argumentação e pensamento crítico na educação científica: análise 
de estudos de casos e problematizações conceituais. Revista Brasileira de Ensino de Ciência e 
Tecnologia. Canoas, 2020. 
HOBSBAWM, E. O Mundo do Trabalho. São Paulo: Paz e Terra, 2008. 
KOPENAWA, D.; ALBERT, B.. A queda do céu. São Paulo: Companhia das Letras, 2015. 
KRENAK, A. Ideias para adiar o fim do mundo. São Paulo: Companhia das Letras, 2023. 
KRENAK, A. A vida não é útil. São Paulo: Companhia das Letras, 2020. 
LIMA, G. S.; CALMON NABUCO LASTÓRIA, L. A. A BNCC: o embate entre a educação digital e a 
promoção do pensamento crítico em suas possíveis interfaces. Revista Pesquisa Qualitativa, [S. 
l.], v. 12, n. 32, p. 377–399, 2024. 
MARTINS, F. A. S.; OLIVEIRA, E. L. de. Que Educação Pública Queremos? Discussões sobre Processo 
Educativo, Conflitos, Disputas e Possibilidades. Revista Educação e Cultura Contemporânea. Rio 
de Janeiro. v 1, 2024. 
PARO, V. H. O Capital para educadores. São Paulo: Expressão Popular, 2022. 
PONCE, A. Educação e luta de classes. São Paulo: Cortez Editora, 2010. 



77Trabalho e Educação

TOMÉ, A. C. A. Trabalho e/ou Educação: história da Educação Profissional no Brasil. Revista de 
Educação, Ciência e Tecnologia. Canoas, v. 1, n. 2, 2012.




	_GoBack
	AGRADECIMENTOS
	PREFÁCIO
	Considerações sobre o Simpósio Internacional Trabalho, Relações de Trabalho, Educação e Identidade – X SITRE 
	Antônio Tomasi

	APRESENTAÇÃO 
	Leandro Luciano da Silva Ravnjak 
	Maria Rita Aprile
	Rosa Elisa Mirra Barone

	TRABALHO E JUSTIÇA CLIMÁTICA 
NA SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA
	Ana Rojas Acosta
	Eucaris Olaya
	Maria do Rosário de Fátima e Silva
	Miguel Edgardo Vicente Trotta

	ALÉM DA QUITANDA:
Relações de Gênero, Cor e Tráfico 
em Angola (Séculos XVIII – XIX)
	Fabiana Schleumer

	MOVIMENTO PELAS MARGENS: 
Imigrantes Afro-CaribenhAs no Brasil, 1900 - 1930
	Elaine Pereira Rocha

	TRABAJO, GÉNERO Y FAMILIA
	Eucaris Olaya
	Anyi Paola Muñoz
	Ana Marcela Bueno
	Maribel Florian Buitrago
	Alice Dianezi Gambardella 

	TRABALHO E EDUCAÇÃO: 
Propostas de Formação sob a Perspectiva das(os) Trabalhadoras(es) na Atualidade
	Edgard Leite de Oliveira 
	Francisco André Silva Martins 


